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Resumo 

 

O objetivo desta dissertação é fazer uma análise do processo de formação e 

institucionalização do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), a fim de verificar sua 

estrutura organizacional, bem como compreender como um partido surgido no âmbito 

parlamentar pode se propor como referência da esquerda brasileira. Percebemos essa 

premissa uma vez que o Partido dos Trabalhadores, desde que assumiu a Presidência da 

República, se distanciou de seu modelo originário abrindo espaço para outros partidos 

tornarem-se referência da reorganização da esquerda nacional. 

Este trabalho se justifica dada a importância que o PT adquiriu ao longo dos anos como 

um partido de massa que se propunha como representante da classe trabalhadora e dos 

marginalizados do país, e pela sua proposta revolucionária de transformar a estrutura 

da sociedade brasileira, equacionando assim, a insistente desigualdade social 

provocada ao longo dos anos. 

Analisando o processo de ruptura com o PT e a formação do PSOL, podemos observar 

que ao longo dos dez anos de sua formação, o partido tem se posicionado como uma 

agremiação representante da classe trabalhadora mesmo que ainda em pequenos setores 

da população brasileira.  

Tais características se revelam muitas vezes contraditórias, uma vez que o Partido 

Socialismo e Liberdade surge no âmbito parlamentar, e por isso mesmo tem certa 

dificuldade para se inserir nos movimentos sociais e populares da sociedade brasileira. 

Dado que seu modelo originário, ao contrário de seu partido originário, não está nos 

movimentos sociais, o PSOL nasce dentro dos marcos institucionais representativos, 

enquanto que o Partido dos Trabalhadores tem sua origem extraestatal. 

Como fonte para esse trabalho utilizamos documentos, entrevistas, jornais partidários, 

noticiários, atas de reuniões e atas do Congresso Nacional, que possibilitaram 

vislumbrar suas diretrizes políticas bem como sua estrutura organizacional. Para 

completar o trabalho utilizamos ampla bibliografia que permitiu dar fundamento 

teórico aos nossos questionamentos. 

 

Palavras-chave: Burocratização; Institucionalização; Partidos Políticos; PSOL; PT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

The objective of this dissertation is to make an analysis of the training process and 

institutionalization of the Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), to verify his 

organizational structure as well as understand how this political party emerged under 

parliamentarian can be propose as reference of left wing political in Brazil. We realize 

this premise once the Partido dos Trabalhadores (PT), since assuming the Presidency of 

the Republic, has distanced his originating model and making other spaces for political 

parties become a reference of the reorganization of the national left. This dissertation 

justified for the importance that the PT has acquired over the years as a mass political 

party which proposed as representative of the working class and the others 

marginalized in the country, and its revolutionary proposal to transform the structure of 

Brazilian society, equating the insistent social inequality over the years. Analyzing the 

process of rupture with the PT and the formation of the PSOL, we can observe that 

over the ten years of his formation, the political party has positioned himself as a party 

representative of the working class, even if in small sectors of the Brazilian population. 

Such features are often contradictory, since the Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) 

comes within parliament, and so even has some difficulty to insert social and popular 

movements of Brazilian society. His originally model, unlike his originated political 

party, it’s not in social movements, the PSOL begins in the institutional representative 

landmarks, while the Partido dos Trabalhadores has his origin extra-government. As a 

source for this dissertation we use documents, interviews, newspaper supporters, news, 

proceedings of meetings, and proceedings of the National Conference, which made it 

possible to glimpse their policy guidelines as well as its organizational structure. To 

complete this dissertation we use wide bibliography that allowed give theoretical basis 

to our questions. 

  

Keywords: Bureaucracy; Institutionalization; Political Parties; PSOL; PT. 
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Introdução 

 

Muitos estudos tentam compreender a questão da representatividade política através dos 

partidos que surgiram após a ditadura militar no país. No entanto, esses estudos estão 

voltados para área eleitoral e governamental, ou seja, estão concentrados nas estratégias 

de desempenho eleitoral, além de projetos políticos governamentais e distribuição de 

cargos. Contudo, não é o objetivo desta pesquisa analisar o partido político por uma 

perspectiva eleitoral. Segundo Nicolau (2010, p. 224): 

Quando observamos o grande número de trabalhos sobre atuação dos partidos 

no legislativo, a escassez de trabalhos referentes ao Executivo fica mais 

acentuada. A pesquisa sobre atuação dos partidos no Executivo tem se 

concentrado basicamente na composição ministerial do Executivo Federal. 

Se de um lado a Ciência Política brasileira tem se dedicado ao longo da história do 

sistema partidário aos estudos eleitorais e governamentais, após a redemocratização do 

país esse foco tem se direcionado a estrutura organizacional do partido político 

brasileiro, embora, ainda em pequena escala. 

O objetivo desta pesquisa é compreender a existência de uma lógica capaz de explicar a 

estrutura organizacional partidária brasileira como instituição, partindo do estudo do 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) como caso específico por sua origem e 

constituição, visto que seu modelo originário explica o funcionamento das atividades 

organizativas no processo de sua institucionalização. Dessa forma, procuramos 

desvendar os conflitos pelo poder, bem como revelar as correlações de força que 

compõem essa organização. 

Para compreender o fenômeno de institucionalização do PSOL utilizamos a teoria geral 

de partidos políticos, de Maurice Duverger. A partir dessa teoria, Duverger constrói um 

modelo de partido por meio de conjuntos razoavelmente aproximativos, conduzindo a 

uma origem de partido e como ele se estrutura segundo essa origem. O autor conceitua a 

origem dos partidos como partidos de origem eleitoral e parlamentar, ou de origem 

externa. Os partidos de origem eleitoral e parlamentar apresentam um conjunto de 

características mais centralizadas e menos democráticas. Em contrapartida, os partidos 

de segundo tipo, ou de criação externa apresentam um conjunto de características que se 

opõe nitidamente aos partidos criados no âmbito parlamentar. Pois são criados de baixo 

para cima e tendem a ser mais democráticos.  
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Já a segunda teoria, uma teoria de modelos de partidos de Angelo Panebianco, está 

relacionada aos dilemas organizativos que todos os partidos sofrem em seu processo de 

institucionalização. Panebianco aponta que a maneira como o partido é influenciado 

quando surgem mudanças em seu ambiente de atuação é fundamental em razão de que 

os partidos são grupos que perseguem objetivos e sua ideologia é o melhor indicador de 

seus objetivos. 

A escolha metodológica foi a de investigar e analisar a estrutura organizacional do 

PSOL. Os instrumentos de análise para compreender o fenômeno da estrutura 

organizacional foram tipos diferentes de entrevistas realizadas em pesquisa de campo. 

As entrevistas foram adaptadas com perguntas previamente formuladas a respeito de 

determinadas situações de acordo com a necessidade da pesquisa. Foram elaboradas 33 

questões gerais que serviram de base para a estruturação dos questionários. Além das 

entrevistas, foram feitos estudos dos documentos disponíveis do partido, como registros 

de atas de reuniões partidárias, congressos na esfera federal, estadual e municipal, jornal 

partidário, informes e outros documentos que permitiram a realização de uma 

esquematização discursiva do PSOL. 

Concomitantemente foi realizada uma revisão bibliográfica tomando como referência os 

autores Angelo Panebianco e Maurice Duverger. Panebianco contempla a organização e 

o poder nos partidos políticos, enquanto Duverger trata diretamente dos partidos 

políticos e da realidade de seus mecanismos. Além desses autores, outros foram 

analisados com o propósito de fornecer um repertório conceitual capaz de iluminar a 

análise do PSOL, seus atores e sua estrutura organizacional, sobretudo, autores 

brasileiros como Claudio Gonçalves Couto, Rachel Meneguello, Maria D´Alva G. 

Kinzo e Maria do Carmo Campello de Souza. 

O objeto de estudo é recente e não existem muitos estudos científicos realizados. A 

centralidade do trabalho está fundada na pesquisa empírica e foram realizadas 

entrevistas com o propósito de coletar informações referentes à origem do partido, 

vínculos com movimentos sociais, sua base partidária, incentivos a filiados a participar 

ativamente do partido e questionamentos sobre a forma de agir dos dirigentes, se essa é 

individual ou coletiva nas tomadas de decisões.   

A dissertação está estruturada em três capítulos. O primeiro faz uma discussão teórica 

sobre o surgimento e tipos de partidos segundo alguns autores. Nele, descrevemos como 

foi o processo de evolução dos partidos, bem como essas agremiações foram se 

moldando com o desenrolar da história, finalizando com uma breve descrição da 
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evolução do sistema partidário brasileiro.  O segundo capítulo traz o processo de 

formação e institucionalização até a crise do Partido dos Trabalhadores, ou seja, o 

“transformismo” pelo qual passou o partido. Procuramos entender como o PT sofre 

mudanças significativas em seu posicionamento político a ponto de abandonar suas 

convicções originárias para implantar um modelo profissional eleitoral partidário. Para 

tanto, analisamos o processo de seu surgimento em 1979, passando pelo decurso de 

“transformismo” que sofreu ao longo dos anos, sobretudo em seus programas de 

governo de 1989 e 1998, até o momento que entra em crise com sua chegada ao poder 

federal em 2003, distanciando-se em seguida de sua base. E por último, no terceiro 

capítulo, analisamos a estrutura organizacional do PSOL, que surgiu precisamente 

desse processo de ruptura do PT com sua base, e que irá abrir espaço para um novo 

partido assumir o protagonismo que fora perdido pelo maior partido de massa da 

América Latina o Partido dos Trabalhadores. O capítulo está composto por diversas 

fases do PSOL, desde a expulsão dos parlamentares petistas por conta da 

“desobediência” ao governo Lula em relação à votação da reforma previdenciária em 

2003 (e que irão compor e fundar o Partido Socialismo e Liberdade num primeiro 

momento), bem como um segundo momento de rompimento de outros parlamentares 

em 2005, que estavam insatisfeitos com o rumo do PT induzindo a um divisor de águas, 

o mensalão
1
 (descoberto nesse mesmo ano que trará um setor mais profuso para dentro 

do partido). No segundo tópico do capítulo tratamos da ordem organizativa do partido e 

de como tem se posicionado nesses dez anos de fundação. As considerações finais 

retratam todo esse processo do surgimento do PSOL desde a crise petista até sua 

institucionalização como um novo partido alternativo de esquerda. Resgatamos diversos 

temas debatidos e evidenciamos a transformação do PT, bem como o processo de 

formação do PSOL. 

 

 

 

 

                                                           
1
 Mensalão é como foi denominado o escândalo de corrupção política mediante compra de votos de 

parlamentares no Congresso Nacional do Brasil, que ocorreu entre 2005 e 2006. O fato teve como 

protagonistas alguns integrantes do governo e membros do Partido dos Trabalhadores (PT), PPS, PTB, 

PR, PSB, PRP PP. E foi objeto da ação penal de número 470, movida pelo Ministério Público no 

Supremo Tribunal Federal (STF). 
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 1. Teoria dos Partidos Políticos 

 

1.1 O surgimento dos partidos políticos 

 

Quando decidimos estudar o PSOL percebemos a necessidade de entendê-lo como uma 

associação organizativa ideológica. Portanto, primeiro deveríamos saber qual a 

definição de partido político. Posteriormente, como e quando surgem os partidos 

políticos. Nesse sentido explicaremos abaixo sua definição como partido e o seu 

surgimento. Realizaremos uma breve análise com o propósito de introduzi-la como 

parte essencial do projeto de pesquisa da estrutura organizacional do PSOL uma vez 

que: 

 

 (...) o fenômeno Partido, (...) do ponto de vista concreto e analítico se 

apresenta de modo muito diferente pelo que, para captar sua especificidade e 

a relevância atual num dado sistema político, é necessário vê-lo inserido na 

estrutura econômica social e política de um determinado país, um bem 

definido histórico (BOBBIO, 1997, p. 905). 

 

O partido político pode ser definido como uma organização ou um grupo organizado 

legalmente formado para influenciar ou ocupar o poder político (WEBER, 2012). Mas, 

nos concentraremos na forma específica de como surge o partido político. Para tanto, 

segue a definição de partido político de alguns estudiosos da Sociologia e Ciência 

Política que teorizaram sobre o tema. Segundo Kinzo (1993, p. 2) 

O conceito de partido político será entendido (...), como estrutura de conexão, ou seja, 

como vínculo entre cidadãos e Estado; por outro, como organização que estrutura a 

escolha pelo voto. Partido são canais mediante os quais as demandas da sociedade têm 

expressão e podem ser traduzidas em políticas públicas. 

Segundo Weber (2012), o partido político é “uma associação que visa a um fim 

deliberado, seja ele ‘objetivo’ como a realização de um plano. Isto é, destinado a obter 

benefícios e poder”. Segundo a concepção weberiana, os partidos políticos têm 

características de organização associativa, e a natureza de sua ação está fundada e 

orientada à conquista do poder político. Os partidos políticos com essa configuração 

começam a surgir nos países europeus, sobretudo naqueles que adotam formas de 

governo representativo. Essa forma de governo representativo leva a uma 

democratização da vida política de maneira que conduz a sociedade civil a ter uma 
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participação mais ampla da vida política através dos partidos políticos e, portanto, a 

participação do processo de tomada de decisão. (BOBBIO, 1997). 

Em razão do aumento da demanda de participação dos setores mais amplos da 

sociedade civil, começam a surgir partidos que representam diversos setores da 

sociedade. Surge primeiramente, o Partido dos Notáveis, que são setores da sociedade 

civil que haviam ascendido socialmente, principalmente à burguesia. O Partido dos 

Notáveis surge em meados do século XIX na Europa, nos Estados Unidos e 

especificamente na Inglaterra, país de antigas tradições parlamentares, onde surge com a 

reform act de 1832
2
 que amplia o sufrágio permitindo a participação das crescentes 

camadas sociais industriais e comerciais. 

Este tipo de partido é a representação política organizada de uma nova classe que vem 

crescendo ao longo do século XIX principalmente numa sociedade industrializada e que 

atende aos interesses de uma determinada parcela da população, a burguesia. Essa classe 

era detentora dos meios de produção e procurava aumentar sua representatividade no 

parlamento. 

Em contrapartida, atendendo aos interesses de outra classe que lutava por seus direitos e 

pela emancipação da sociedade, uma classe social que também crescia com as 

transformações econômicas e sociais provocadas pelo processo de industrialização 

surge ao final do século XIX. Essa classe social não contava com uma organização 

como a da burguesia, mas sim como um partido de organização de massa; o partido que 

irá representar os interesses do movimento operariado. Essa classe desenvolve-se e 

organiza-se até a criação do Partido dos Trabalhadores. Mais tarde surge, então, os 

Partidos Socialistas. 

À medida que os partidos se ratificam como mais organizados e estruturados, eles se 

tornam mais complexos e passam a se organizar por meio de eleições no interior dos 

partidos elegendo delegados regionais. Esses formam a classe dirigente do partido, 

também definida por eleições através do Congresso Nacional. É no Congresso Nacional 

partidário que ocorrem as deliberações do partido e onde serão determinadas suas linhas 

políticas. 

                                                           
2 A Lei de Reforma de 1832 (em inglês: Representation of the People Act 1832, Reform Act 1832 ou 

Great Reform Act) foi um ato do parlamento, que introduziu uma ampla gama de mudanças no sistema 

eleitoral na Inglaterra. De acordo com o preâmbulo, a lei foi concebida para "tomar medidas eficazes para 

corrigir muitos abusos que já existem há muito tempo sobre a eleição dos membros para servir no Câmara 

dos Comuns do Reino Unido". 
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Então, qual o propósito de um partido?  À medida que os partidos se desenvolvem e se 

tornam mais complexos, assim como o próprio sistema político, os partidos se tornam 

cada vez mais heterogêneos e, sobretudo se organizam por setores das mais variadas 

camadas sociais para atender seus interesses e as reivindicações das necessidades de 

determinada camada junto ao Estado.   

Portanto, os partidos podem ser organizações associativas (WEBER, 2012) que servem 

de mediadoras dos interesses da sociedade, isto é, são organizações que representam a 

sociedade nos processos de tomada de decisões políticas. São organizações complexas, 

estruturas organizativas que procuram fazer a mediação entre a sociedade e o Estado 

promovendo o exercício da participação política e atendendo aos interesses das 

demandas sociais dos cidadãos. Nesse contexto procuraremos agora identificar onde e 

quando surgem os partidos políticos.  

Destarte, os partidos tal como conhecemos hoje surgem no final do século XIX e início 

do século XX. Ainda não eram partidos organizados. Muitas vezes eram tendências de 

opiniões, clubes populares ou grupos de parlamentares. 

Portanto, as manifestações nas antigas assembleias davam-se através da luta dessas 

facções (BOBBIO, 1997) onde foram moldados os grupos parlamentares e suas 

doutrinas políticas. Formavam o alicerce para mais tarde formar os partidos modernos. 

Temos como exemplo desse fenômeno o Clube dos Girondinos, onde deputados 

reuniam-se para debater suas ideias comuns (DUVERGER, 1970) e seus interesses.   

Tem-se então na Constituinte francesa de 1789 a gênese dos partidos políticos. Nesse 

sentido, dá-se início a definição associativa de partido ao qual sua natureza está fundada 

na conquista do poder. 

 

Assim concebido, o partido compreende formação sociais assaz diversas, 

desde os grupos unidos por vínculos pessoais e particularistas às 

organizações complexas de estilo burocrático e impessoal, cuja característica 

comum é a de se moverem na esfera do poder político, (BOBBIO, 1997, 

p. 899). 

 

Os partidos políticos modernos são por definição uma organização complexa que surge 

em países que passam a adotar formas de governo representativos. Isso não significa 

que os partidos surgem assim que os países adotam essa nova forma de governo, ao 

contrário, tem-se um processo de transformações civis, sociais, econômicas e políticas 

com a industrialização e a consolidação da civilização capitalista. Todas essas 

transformações conduzem a uma vida política mais democrática e a crescente 
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organização de setores da sociedade que antes estavam às margens da participação 

política.  

A ampliação do sufrágio permitiu a participação política das camadas industriais e 

comerciais junto à aristocracia. Essas camadas são grupos dos dois maiores partidos 

surgidos no século XVII, mas não tinham nenhuma relevância como um partido 

organizado. Eram denominados “Partido dos Notáveis”. Tratava-se simplesmente de 

uma formalidade onde existiam apenas representantes de um grupo homogêneo, 

portanto, privados de conflitos de interesse e ideológicos, e tampouco tinham interesse 

em modificar a forma vigente de participação política. Era tradição.  

Os grupos dos notáveis haviam lutado pela expansão do sufrágio, e promoviam as 

candidaturas através das associações locais, esses grupos, muitas vezes, reuniam-se 

unicamente nos pleitos eleitorais. Mas não havia algum tipo de organização formal, nem 

vertical tampouco horizontalmente. Tais grupos eram liderados por pessoas notáveis, 

pela aristocracia e pela alta burguesia. Dessa forma eram esses determinados grupos que 

escolhiam e financiavam seus candidatos. Nas palavras de (BOBBIO, 1997, p. 900). 

 

Este tipo de partido que na literatura sociológica é chamado de “Partido dos 

Notáveis” por sua composição social ou partido “Comitê” por sua estrutura 

organizativa, ou de “representação individual” pelo gênero de representação 

que exprimia, é o que prevalece durante todo o século XIX, na maior parte 

dos países europeus, existem obviamente diferenças entre um país e outro, 

seja porque em alguns países os partidos nascem muito mais tarde (na 

Alemanha, por exemplo, pode-se falar de partidos só depois da revolução de 

1848 com a formação dos partidos liberais da pequena burguesia e na Itália 

só depois da unificação nacional) seja porque as condições sociais e políticas 

que levaram à sua constituição foram parcialmente diversas das inglesas. 

 

É com o desenvolvimento do movimento operário, sobretudo, com a transformação e a 

consolidação da sociedade capitalista que nasce o Partido de Organização de Massa. A 

conjuntura econômica, social e política do final do século XIX irá contribuir 

definitivamente para que os movimentos das massas populares expressem suas 

reivindicações por movimentos espontâneos. Mais tarde encontrarão formas mais 

organizadas e complexas de se manifestarem até o momento da criação do Partido 

Trabalhista britânico (DUVERGER, 1970). 

Os partidos de organização de massa vão expressar em sua forma organizativa 

conotações expressivamente novas em relação à forma de organização dos Partidos dos 

Notáveis. É no final do século XIX que se desenvolve essa nova forma de se organizar, 

o que antes se dava por reuniões esporádicas e sem uma organização formal, agora sua 

organização torna-se mais complexa, faz parte da nova forma organizativa, com um 
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corpo de funcionários pagos, uma comitiva de massas, além de uma organização difusa 

como seus funcionários cumprindo uma atividade exclusivamente política e um 

programa político partidário (DUVERGER, 1970). 

São esses movimentos socialistas que irão dar a nova forma organizativa do partido 

político operário. Um movimento advindo das classes subalternas que lutava por um 

novo modo de organização social e politicamente emancipado (PANEBIANCO, 2005). 

Não por acaso, essa nova forma de organização política vai aparecer inicialmente com 

os partidos socialistas na Alemanha de 1875 e Itália de 1892, ambos os países depois da 

unificação nacional. Aparece também na Inglaterra em 1900 através do Labour Party, e 

em 1905 na França. 

A estrutura organizativa se desenvolve da base, isto é, uma configuração piramidal com 

sua base localizada nas Uniões locais – lá se organizavam de maneira a deliberar os 

principais problemas políticos da classe, suas demandas e o enquadramento dos 

membros do partido. Suas seções ocupavam um determinado espaço territorial, cidade, 

bairros etc. por isso muitos deles se desenvolveram por difusão territorial, pois suas 

bases eram autônomas entre elas e com pouco controle central. 

O Congresso Nacional era o órgão máximo de deliberação onde se tomavam as decisões 

partidárias, porém constituídas por uma direção central eleita pelos delegados das 

seções locais (BOBBIO, 1997). Embora houvesse algum grau de autonomia das seções, 

ou associações locais (PANEBIANCO, 2005), era o Congresso Nacional que 

estabelecia sua linha política geral. Assim, todas as instâncias do partido deveriam 

segui-la. 

Com o propósito de aumentar sua influência e o número de adesão ao seu projeto 

político de uma nova gestão de sociedade, os partidos socialistas mobilizavam-se 

permanentemente na direção de ter uma estrutura organizativa complexa que fosse 

capaz de penetrar em espaços cada vez mais amplos da sociedade. Consequentemente, 

essa estrutura partidária envolvia um espectro amplo da sociedade, uma rede de 

organizações que iam desde organizações econômicas até a família, passando por 

organizações sociais, sindicatos, cooperativas e jornais. Todas elas engajadas numa 

finalidade de fortalecer sua identidade política. Mas, esse rápido desenvolvimento 

organizativo aliado a uma rápida integração no sistema político só foi possível graças ao 

sufrágio universal que também acabou provocando mudança nos partidos da burguesia. 

Com o sucesso organizativo institucional dos partidos socialistas, sobretudo o SPD 

alemão (PANEBIANCO, 2005) viu-se em dado momento uma real possibilidade de 
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assumir a gestão do poder público. Todavia, a inerente estabilização da situação social 

por conta de certa melhoria nas condições de vida das massas populares leva a uma 

menor participação. Essa conjuntura fez com que os partidos socialistas ao longo de sua 

história perdessem suas características essenciais, como, por exemplo, a alta 

participação das massas, bem como sua formação de educação política, moral e 

intelectual como também reduzir os apelos de classe em proveito de sua imagem. Seu 

projeto político perdeu precisão programática e a partir daí foi necessário mudar o foco 

e a referência de suas demandas de classe. Seus interesses e seus apelos de classe 

acabaram substituídos por outras aspirações que envolviam o interesse nacional e não 

mais de classe (BOBBIO, 1997). Toda essa conjuntura traz para dentro dos partidos 

socialistas uma consequência que irá mudar até mesmo sua estrutura organizacional. A 

política programática partidária perde precisão e a política de base orienta-se para a 

propaganda eleitoral, bem como sua educação moral e política das massas torna-se 

superficial, além de haver uma profissionalização dos quadros partidários com alto nível 

da organização. 

Comprova-se esse processo no Partido dos Trabalhadores que leva a um distanciamento 

com a base do partido, bem como promove o rompimento de alguns parlamentares com 

o PT e fundam o PSOL. Os movimentos sociais e as esquerdas organizadas também 

identificaram nas eleições de 2002 um direcionamento na campanha eleitoral de Lula 

para novas estratégias objetivando a vitória das eleições. É possível afirmar que houve 

uma determinada desideologização, isto é, a redução da importância ideológica em 

agravo a uma competitividade eleitoral (PANEBIANCO, 1990). Também se constatou 

esse fenômeno nas mudanças dos programas de governo do PT entre 1989 e 1998, 

assunto que aprofundaremos mais adiante. Segundo, (CHAUÍ, 2006, p.35): 

 

Quadros experientes e altamente politizados que ocupavam postos nas 

direções municipais, regionais e nacional, foram deslocados para o governo, 

sendo em sua maioria substituídos tanto pelos escalões inferiores da 

burocracia partidária quanto por filiados sem história política partidária.  

 

 

Parece-nos evidente que os partidos de massa surgem com o propósito de ser 

instrumento primordial de participação política de grupos sociais que até então não 

tinham representação no parlamento. Fazia-se necessário uma organização que 

representasse suas próprias reivindicações e necessidades de participar com mais 

persuasão da formulação das decisões políticas. Portanto, o objetivo de um partido, 
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sobretudo os partidos de massa, era instrumentalizar a participação de setores da 

sociedade na vida política, ou seja, de dar “condições” da sociedade participar da 

formação dessas decisões por meio de uma organização representativa. 

Nas palavras de (WEBER, 2012, p. 188). 

 

Denominamos “partidos” relações associativas baseadas em recrutamento 

(formalmente) livre com o fim de proporcionar poder a seus dirigentes dentro 

de uma associação e, por meio disso, a seus membros ativos, oportunidades 

(ideais ou materiais) de realizar fins objetivos ou de obter vantagens pessoais, 

ou ambas as coisas. 

 

Primeiramente procuramos neste capítulo demonstrar se as estruturas organizativas 

partidárias são estabelecidas por uma determinada regra universal em todos os países, 

ou se essa estrutura se dá de formas diferentes conforme cada lugar. Segundo, buscamos 

também retratar como os partidos se desenvolveram ao longo de suas histórias como 

uma associação organizativa. Portanto, averiguamos qual sua definição, como e quando 

surgem os partidos políticos. 

Por fim, o desempenho dos partidos não é homogêneo, ele surge de uma série de 

associações de diversos setores da sociedade como um braço político para atuar no 

parlamento. O partido é entendido como uma organização que retrata setores da 

sociedade e recruta a escolha pelo voto. Portanto, partido deve ser o intermediário 

(mediador) entre as demandas da sociedade e o Estado, e este deve transformá-las em 

políticas públicas. 

 

1.2 Tipos de partidos 
 

Apontaremos agora os tipos de partidos segundo a teoria de modelos de partido de 

Panebianco, e a teoria geral sobre os partidos políticos de Maurice Duverger. Ambos 

tratam de como os partidos se originam e como seus modelos originários influenciam na 

formação e organização partidária passando pelo processo de formação e 

institucionalização dos partidos ao longo de suas histórias. Iniciaremos nossa descrição 

sobre tipos de partido político através da acepção de partido político de Panebianco. 

O autor (2005) parte de uma premissa de como os modelos originários de partido irão 

fazer parte do processo histórico de sua institucionalização. E, segundo o autor, existem 

partidos de um modelo originário ideológico e partidos de modelo pragmático. Nesse 

sentido, como é que um determinado partido surge num determinado ambiente? Por 
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exemplo, quando um partido surge dentro do governo ele é caracterizado pelo autor 

como partido governista. Se nasce fora do âmbito parlamentar, são chamados partidos 

de oposição. Os partidos governistas podem ter sua origem numa organização externa e 

ser patrocinada por ela, como é o caso dos partidos de fundo religiosos, ou seja, os 

partidos democratas-cristãos ao qual nós descreveremos mais adiante. Há também os 

partidos de fundo sindical, que são os partidos operários, os trabalhistas, os socialistas, 

ou ainda, os partidos que tem sua origem na burguesia. Segundo Panebianco: 

 

Os caracteres organizativos de um partido dependem, dentre outros fatores, 

da sua história, de como a organização nasceu e se consolidou. As 

modalidades de formação de um partido, os traços que sustentam sua gênese, 

podem de fato exercer uma influência sobre suas características 

organizativas, mesmo depois de décadas. Toda organização traz consigo a 

marca das suas modalidades de formação e das principais decisões político-

administrativas de seus fundadores, as decisões que “modelaram” a 

organização (p. 92, 2005). 

 

Com o processo de institucionalização do partido, há uma preocupação com a própria 

sobrevivência organizativa mais do que com o próprio programa, não significando que 

haverá um desvio ideológico, mas sim, que estará voltado para sua sobrevivência 

institucional. Nesse sentido, a busca pela sobrevivência organizativa leva a formar uma 

classe dirigente, uma oligarquia através de uma coalizão dominante. 

Por consequência, a classe dirigente não tem autonomia para liderar, uma vez que ela 

nunca é um indivíduo, mas uma coalizão de indivíduos ou de grupos. Porém, podem 

existir grupos políticos internos ao partido que podem realizar uma pressão sobre essa 

coalizão dominante. O autor irá construir todo o processo de crescimento e 

institucionalização do partido por meio de seus dilemas organizativos. O seu objeto de 

estudo são os partidos políticos europeus, sobretudo da Europa Central de países como 

Alemanha, França, Inglaterra e Itália, como partidos de oposição, governistas, partidos 

carismáticos. Vale lembrar que a análise parte de seu modelo originário. Nas palavras 

de Couto:  

 

(...) o modelo originário de um partido político determina em grande medida 

a maneira pela qual ele se defrontará com as novas situações que são 

propostas; em outras palavras, a gênese de um partido influencia o modo 

como ela trabalha as modificações surgidas em seu ambiente de atuação. 

(1995, p. 53) 
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Os partidos de oposição nascem com a consolidação da classe operária através do 

desenvolvimento do capitalismo industrial. Entendemos aqui como partidos de oposição 

aquelas organizações que surgiram fora do ambiente parlamentar, sobretudo os partidos 

de esquerda (DUVERGER, 1970), sejam eles comunistas ou socialistas. Esses eram 

associados às classes subordinadas fora do Estado, isto é, sem a instrumentalização 

desse Estado (PANEBIANCO, 2005). São organizações formadas no seio dos 

sindicatos em organizações como as UNIONS (locais e se desenvolveram ao longo das 

últimas décadas do século XIX com a transformação do movimento operário). São 

movimentos fundados numa sociedade industrial que se consolidava com o 

desenvolvimento do capitalismo e com as transformações econômicas e sociais forjadas 

pelo processo de industrialização. 

Mas, até aquele momento os movimentos operários se manifestavam de forma 

espontânea e desorganizada. No entanto foi com o desenvolvimento dessas 

manifestações que a classe operária encontrou o caminho para a expansão organizada de 

seus movimentos, tornando-os cada vez mais complexos até chegar ao ponto de criação 

dos partidos dos trabalhadores, dos partidos comunistas e partidos socialistas. Segundo 

Duverger (p. 102, 1970): “A aplicação do sufrágio universal provocou quase em toda 

parte (salvo os Estados Unidos) o desenvolvimento de partidos socialistas que 

transpuseram a etapa definitiva (...)”. 

Com o surgimento do sufrágio universal os partidos socialistas se organizaram através 

de inúmeras organizações econômicas, sociais, culturais, sindicatos e cooperativas. 

Eram organizações de base dos trabalhadores e promoviam a integração social dos 

partidos. Dessa forma, colaborando para avigorar a identidade política e os ideais que os 

partidos propunham. Bobbio afirma:  

 

É precisamente com o aparecimento dos partidos socialistas na Alemanha em 

1875, na Itália em 1892, na Inglaterra em 1900 e na França em 1905 – que os 

partidos assumem conotações completamente novas: um séquito de massa, 

uma organização difusa, e estável com um corpo de funcionários pagos 

especialmente para desenvolver uma atividade política e um programa 

político-sistemático. (1997, p. 900). 

 

É nessa conjuntura política e social que se desenvolvem os primeiros partidos políticos 

de massa de oposição. O primeiro deles surge na Alemanha. O Partido Socialista 

Alemão (SPD) foi o primeiro partido de massa da Europa (PANEBIANCO, 2005). 

Estava amparado no socialismo de Friedrich Engels e seus programas políticos de 
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Gotha e Erfurt tiveram respaldo em muitos partidos socialistas que se inspiraram no 

SPD.  

O partido se difundia através de jornais e outras publicações. Já em 1878, o SPD 

dispunha de uma potencial rede de comunicação que contava com mais de 40 jornais 

com tiragem semanais e mensais, tanto de publicações regionais como nacional 

(PANEBIANCO, 2005). O partido tinha sua estrutura organizacional fundada nas 

associações locais. Pois essas associações organizavam-se autonomamente e na 

clandestinidade, uma vez que se encontravam sob a égide da lei antissocialista que já 

perdurava por doze anos (PANEBIANCO, 2005). Não obstante, essa autonomia era 

aparente e não real. Isto é, eram bases constituídas nas realidades locais sem uma 

coordenação central, mas eram controladas informalmente pelo vértice do partido. Deste 

modo, as bases tinham condições de se reunir e definir as pautas políticas do partido.  

 

Os líderes locais das associações ou como bem define Panebianco (2005), os “homens 

de confiança”, não eram profissionais remunerados, assalariados, mas sim, exerciam um 

trabalho voluntário. Mas assim que o partido volta à legalidade os “funcionários”, 

devido ao conformismo e ações deliberadamente conservadoras, levam o partido a um 

“aburguesamento” dos militantes operários. A partir daí se desenvolve para a formação 

de uma oligarquia partidária segundo a concepção de Michels (p. 225, 1982). 

Entretanto, o partido cria um sistema de solidariedade onde todos os operários que 

aderiram ao partido estão comprometidos com seus ideais, princípios e valores 

partidários, ou seja, há, ainda uma causa comum, uma ideologia partidária que 

compromete todos com o partido e é denominado por Panebianco (2005) como um 

incentivo coletivo de identidade. 

É através da formação dessa oligarquia partidária que o SPD sofre com os conflitos 

internos. Quer dizer, havia vários grupos de opositores dentro do partido e esses grupos 

mantinham sempre os mesmos líderes. Mas foi a partir dos anos de 1890, através de 

uma coalizão dominante, que o novo centro marxista alcança a direção do partido, bem 

como sua liderança sindical.  

Outro partido que se desenvolve no bojo da consolidação da sociedade industrial, 

embora semelhante, mas que se amplificou de forma organizativa distinta foi o Partido 

Comunista Francês o (PCF). O PCF nasce na III Internacional, em verdade a III 

Internacional é uma cisão da extrema esquerda da II Internacional em reação ao apoio 

que os partidos socialistas europeus deram à votação de créditos de guerra aos 
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“governos burgueses nacionais” na primeira grande guerra mundial. Era o auge do 

capitalismo imperialista.   Não é porventura que os partidos comunistas nascidos na III 

Internacional são um desdobramento dos partidos socialistas antecedentes. São a vitória 

sobre o apoio dos partidos socialistas aos governos burgueses nacionais, ou ainda, sobre 

o imbróglio da aceitação das “vinte e uma condições” de Lênin
3
. São nesses termos que 

nasce o Partido Comunista Francês, nos termos de um modelo originário do Partido 

Bolchevique Russo. O PCF sofre nos anos de 1924/26 um processo de reorganização, 

dado que parte de sua estrutura organizativa local e intermediária estava fundada na 

SFIO, Seção Francesa da Internacional Comunista. O Partido Comunista Francês 

participa do governo pela primeira vez em 1945, vindo a compor o governo novamente 

em 1981/1997. É preciso lembrar que todo esse processo de institucionalização do 

Partido Comunista Francês tem um componente dúbio, uma vez que a maioria dos 

congressistas da SFIO não votam as vinte e uma condições de Lênin (PANEBIANCO, 

2005). 

Ainda segundo Lênin, nem toda a classe operária deve ser absorvida pelo partido, mas 

apenas a ala militante, o flanco que marcha, os componentes mais conscientes de classe. 

Os partidos comunistas tinham um critério formal de adesão ao partido, era como 

assumir um compromisso com o partido, ou seja, todos que aderiram deveriam pagar 

uma contribuição anual. 

Essa adesão formal ao partido era realizada através de um formulário ao qual o quadro 

que aderiu à organização declarava-se estar comprometido a obedecer à disciplina 

partidária e a promover suas doutrinas (PANEBIANCO, 2005).  

 

 

 

                                                           
3
 As vinte e uma condições de Lenin sugiram por conta da social-democracia europeia, aprovara os 

créditos dos governos de seus países para financiar a participação no conflito da 1° Grande Guerra.  Tais 

condições surgiram para afastar tendências menos radicais que pudessem diluir a combatividade da 

organização ( Comintern).  Então, em seu 2.º Congresso Mundial (julho a agosto de 1920), 19 pontos que 

deveriam ser seguidos pelos candidatos ao ingresso na jovem Internacional. Discutidas previamente numa 

comissão especial, as 19 condições sofreram leves alterações, tendo sido adicionada, por iniciativa do 

próprio Lenin, aquela que se tornaria a condição 20 (sobre a composição dos principais órgãos centrais) e 

transformada a condição 12 no segundo parágrafo da primeira (ambas tratando da imprensa e da 

propaganda partidárias). Em seguida, debatidas em plenário, essas novas 19 condições, aceitas 

prontamente por uns e rejeitadas fortemente por outros, foram acrescidas ainda das de número 18 

(publicação dos documentos do Comitê Executivo da Internacional Comunista) e 21 (expulsão dos 

militantes contrários às 21 condições. 
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No formulário existiam campos em branco para escrever todas as informações 

necessárias sobre o ingressante, desde o nome até seu endereço passando por 

informações diversas que pudessem qualificá-lo como um quadro do partido. Duverger 

relata: 

 

(...) a adesão regulamentada é bem diferente. Processa-se em dois atos 

distintos: um pedido de admissão por parte do interessado, uma decisão de 

admissão adotada por um organismo responsável do partido. O poder de 

admissão pertence geralmente à seção local, com recurso possível aos níveis 

superiores em caso de recusa; às vezes, o pedido é instruído por uma 

comissão especial. (1970, p 108) 

 

 

Tanto o PCF, quanto o Partido Comunista Italiano, tem em seu “modelo originário” a 

presença de organizações patrocinadoras, pois ambos os partidos são de legitimação 

“externa”. 

O Partido Comunista Italiano nasce através de uma combinação da reorganização local 

e intermediária. Esse processo de institucionalização é complexo e é herdado do Partido 

Socialista Italiano. Mas seu processo organizativo é interrompido devido ao nascimento 

do regime fascista. O Partido Comunista Italiano dos anos de 1944-1948 tem uma 

aproximação gradual com os partidos socialistas, sobretudo o SPD alemão e o Partido 

Social Democrata Austríaco. Mas os partidos socialistas não são instituições fortes, ou 

pelo menos são instituições fortes, mas não como os partidos comunistas. É exatamente 

nessa época que o PCI se torna um partido bolchevique de fato. O PCI, O SPD e o PCF 

têm variações em seus graus de institucionalização, cada qual se desenvolve conforme 

seu “modelo originário”. Isto é, identifica-se nesses partidos de oposição um grau de 

institucionalização mais forte em um do que em outro. No caso do Partido Comunista 

Francês a institucionalização tem um grau maior do que o SPD, e por sua vez, o partido 

comunista italiano está numa fase intermediária de institucionalização em referência aos 

dois primeiros. 
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 1.2.1. O Labour Party Inglês 

 

Para entendermos o processo organizativo do Partido Trabalhista Britânico 

averiguaremos primeiro as circunstâncias em que ocorreu o processo organizativo de 

seu antecessor, o Independent Labour Party, partido contemporâneo que existiu de 

1893-1900, dado que a sua consolidação como pequena organização embrionária irá se 

destacar como “modelo originário” do Labour Party. 

São as várias “Associações Socialistas” que se formaram no decorrer do complexo e 

conflituoso movimento socialista inglês que darão vazão ao Independent Labour Party, 

um processo institucional organizativo construído às duras penas devido a variados 

grupos socialistas politicamente divergentes. Essas associações locais se desenvolvem 

de muito ou quase nada uniforme em diferentes regiões do país. O desenvolvimento, 

portanto, se dá por difusão e não por penetração territorial. Ao contrário do SPD 

alemão, o Centro do Labour limita-se apenas a encorajar e a estimular o processo de 

institucionalização, e não comanda e nem impõe um controle centralizado. No SPD essa 

autonomia da periferia era apenas aparente e não real. E, por fim, são as UNIONS locais 

as grandes responsáveis pela consolidação do Labour. 

Os sindicatos ingleses eram organizações fortes e já consolidadas. É nessa conjuntura 

que vem a vida, tanto, do Labour Party, quanto do Independent Labour Party. Isto é, ao 

contrário, na Alemanha os sindicatos não são organizações já estabelecidas, o que irá 

facilitar a vida política da Social Democracia Alemã em relação a criar uma identidade 

política mais independente do que na Inglaterra. O Partido Trabalhista Britânico nasce 

impulsionado por setores da classe operária em direção à ação política, sobretudo, os 

sindicatos (DUVERGER, 1970). 

Assim como a maioria dos partidos de oposição, o Labour Party tem em sua origem 

dificuldades organizativas e financeiras a ponto de não ter um escritório central nem 

trabalho remunerado, ainda no ano de sua constituição há de enfrentar o pleito eleitoral 

de 1900. Conforme Panebianco:  

 

O Labour Party nasce, portanto, do encontro entre as UNIONS e uma 

pequena instituição bem organizada, o ILP, comandado por um líder de 

prestígio do socialismo inglês. A força organizativa que as UNIONS podem 

fazer prevalecer no momento da fundação do partido explica por que o 

Labour nasce e se destina a permanecer por toda sua história como “braço 

político” dos sindicatos, um partido patrocinado pelo exterior e 

necessariamente voltado a institucionalizar-se fracamente. Além disso, o 
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recém-nascido partido deve enfrentar de imediato, no mesmo ano de sua 

fundação (1900), a prova eleitoral. (2005, p.170-78) 

 

Portanto, entre os partidos socialistas criados pelos sindicatos, sem sombra de dúvida o 

mais característico deles é o Labour Party que surge, como dito anteriormente, após 

uma decisão tomada pelo Congresso das Trade-Unions de 1899 de criar uma 

organização eleitoral e parlamentar. 

 

1.2.2. A SFIO – Seção Francesa da Internacional Operária 

 

O Partido Comunista Francês, nos anos de 1924-1926, atravessa um processo de 

reorganização, dado que o PFC herdou grande parte das estruturas locais e 

intermediárias da SFIO redefinindo sua estrutura organizativa. Isto é, assim como a 

Seção Francesa da Internacional Operária, o PCF são organizações resultantes de outras 

diversas pequenas organizações. É o produto final dos movimentos socialistas. Muitos 

deles se fundem, dividem-se e lutam entre si. 

Por conta desse processo conflituoso de gestão dos partidos socialistas franceses, esses 

se tornam praticamente organizações frágeis. É no Congresso de 1905, em Paris, que 

nasce a SFIO. Seu “modelo originário” irá ser agente determinante de sua fraca 

institucionalização, pois a SFIO nasce da unificação de várias tendências socialistas. A 

Seção Francesa da Internacional Operária é fundada por intermédio da federação das 

cinco principais correntes do socialismo francês, todas elas estavam organizadas 

autonomamente. São essas correntes socialistas que trarão à luz a SFIO: os Guesdistes, 

Partido Operário Francês (POF) e os seguidores de Jules Guedes (de orientação 

marxista). Os Guesdistes são definidos em termos de ação política como negadores do 

socialismo reformista e da participação em governos burgueses, bem como da negação 

da revolução imediata. Essa maneira de pensar pode ser comparada aos Mencheviques 

russos em relação aos Bolcheviques. Os Possibilistes, de Paul Brousse, são uma 

corrente reformista pequeno-burguesa surgida nos anos 80 do século XIX, no 

movimento socialista francês, e procuravam desviar o proletariado dos métodos 

revolucionários de luta. Negavam o programa revolucionário e a estratégia 

revolucionária do proletariado. Tinham influência sobre as camadas de operários 

franceses menos desenvolvidas, sobretudo, nas regiões economicamente mais atrasadas 

da França. Os Allemandistes, de Jean Allemand, os blanquistes, um movimento política 
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socialista francês orientados por Eduard Vaillana, os socialistes independentes, um 

conjunto diversificado de socialistas que se recusavam a filiar-se a um partido 

organizado, seus líderes eram Jean Jaures e Alexander Millerand eram todas pequenas 

organizações do movimento socialista francês do final do século XIX com o POF tendo 

maior notoriedade por ser a organização mais organizada. 

Trataremos agora sobre os partidos carismáticos cujo seu “modelo originário” distingue 

dos demais tipos de partidos até aqui tratados. Tanto os partidos de oposição de 

legitimação externa, partidos nascidos como oposição e patrocinados por organizações 

externas como sindicatos, cooperativas, pequenas associações e movimentos socialistas 

do final do século XIX e início do século XX, bem como os partidos nascidos no âmbito 

governista. Esses últimos serão descritos posteriormente. O “modelo originário” dos 

partidos carismáticos tem grande diferença dos demais partidos porque sua fundação 

deve-se à ação de um único líder e não de uma ou mais organizações. Nesse sentido, o 

partido e sua estrutura organizativa contemplam a afirmação política de seu único líder. 

Mas, então como uma única pessoa é capaz através de seu carisma mobilizar tantas 

pessoas em torno de um único objetivo, ou melhor, do objetivo de uma pessoa? Para 

entendermos o poder de um líder carismático retomaremos a definição weberiana de 

poder carismático, de Weber (2012). A partir de então entenderemos melhor o processo 

de institucionalização do partido carismático. 

Quando proferimos dominação, falamos de poder. “Poder significa toda probabilidade 

de impor a própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual 

for o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, p. 33, 2012). Entretanto, no sentido 

sociológico do termo, poder significa dominação, quer dizer, possibilidade de encontrar 

obediência a uma ordem. Daí derivam os tipos de dominação ao qual Weber definirá 

três tipos puros de dominação legítima a seguir: a dominação legal, a dominação 

tradicional e a dominação carismática. Entendemos como dominação legal aquela que 

prevalece na legitimidade das ordens legais, isto é, concebida através de direitos de 

mando. Por exemplo, um administrador de empresa, um prefeito ou governador. Em 

contrapartida, a dominação tradicional é fundada na crença cotidiana, nas santidades das 

tradições, essa dominação é legitimada pelas tradições. Por exemplo, um patriarca, 

chefe religioso ou chefe de família. E por fim, a dominação carismática está por sua vez 

fundada na veneração da santidade, do líder herói ou da história de vida de uma 

determinada pessoa, ou ainda, um ator, uma atriz. 
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O poder carismático diz respeito à qualidade de uma pessoa ao qual existe um 

reconhecimento pelos dominados por meio de provas. Originalmente podendo ser essas 

provas um milagre, a confiança no líder ou ainda a veneração de um herói. Parece ser 

esse último um exemplo que ocorre pelo menos em um dos dois partidos que veremos 

como exemplo: a seguir a União Pela Nova República UNR, partido do movimento 

gaullista francês e a NSDAP Partido Nacional Socialista Alemão, esse último com 

maior nitidez de carisma segundo (PANEBIANCO, 2005). 

Todavia, veremos aqui os partidos carismáticos diferentemente dos partidos de oposição 

ou governistas. Sua legitimação organizativa é o oposto do poder racional – legal 

(burocrático). Ele tem sua legitimação no caráter da pessoa (carisma), não é uma 

organização fundada no plano econômico-social, ao contrário, ele é extra econômico. O 

partido carismático por consequência é uma organização que se estabelece 

exclusivamente pela relação pessoal e não conhece regras no seu interior, do mesmo 

modo que não há divisão clara de trabalho. Segundo Weber: 

 

Denominamos “carisma” uma qualidade pessoal considerada extra cotidiana 

(na origem, magicamente condicionada, no caso tanto dos profetas quanto 

dos sábios curandeiros ou jurídicos, chefes de caçadores e heróis de guerra) e 

em virtude da qual se atribuem a uma pessoa poderes ou qualidades 

sobrenaturais, sobre-humanos ou, pelo menos, extra cotidianos específicos ou 

então se a toma como enviada por Deus, como exemplar e, portanto, como 

“líder”. O modo objetivamente “correto” como essa qualidade teria de ser 

validada, a partir de algum ponto de vista ético, estético ou outro qualquer, 

não tem importância alguma para nosso conceito: o que importa é como de 

fato ela é avaliada pelos carismaticamente dominados – os “adeptos”. 

(2012,p. 158-59) 

 

 

Tomamos como exemplos de partidos carismáticos a União Pela Nova República do 

gaullismo francês e o Partido Nacional Socialista Alemão (NSDAP), o partido nazista. 

Quando o ano de 1958 chega ao final, a França, através do referendum outorga sua nova 

constituição e inaugura a V República. Era um movimento popular que se manifestava 

por meio do referendum que iria ao encontro do fim da instabilidade política 

caracterizada pela IV República. Um movimento de massa antissistema representado 

por correntes do Rassemblement du Puple Français (RPF). Essa manifestação 

antissistema que intercorre entre os anos de 1947 e 1953 se consolida como a primeira 

corporificação do Gaullismo político. O partido gaullista obtém sucesso como 

organização mesmo após o desaparecimento de seu líder carismático, experimentando 

um processo de institucionalização até certo ponto forte. Por isto, o partido gaullista se 
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torna um partido carismático (PANEBIANCO, 2005). Por ser amplamente defendido e 

influenciado por De Gaulle, o projeto constitucional é redigido por um comitê de 39 

membros liderados por Michel Debré. Há também a grande influência do general De 

Gaulle, cuja organização partidária tem uma exclusiva razão, atender e servir a ele. As 

ideias do general baseavam-se numa posição verificada desde os tempos de resistência, 

isto é, estava o partido fundado na ideia antissistema de um movimento antipartido, uma 

contestação do regime partidocrático da IV República francesa. Vale lembrar que o 

partido gaullista nasce de um movimento popular antissistema, desse modo, o partido 

surge de uma amalgamação de uma série de movimentos e, neles existem uma ou mais 

autoridades representantes de várias tendências. Conforme Panebianco: 

 

A UNR nasce formalmente em 1958 mediante a fusão de uma pluralidade de 

movimentos gaullistas: o Centre Nacional des Republicains Sociaux (Jacques 

Chaban – Delmas, Roger Frey); a Convention Republicaine (Marie – 

Madelaine Fourcade e Léon delbecque); a Union Pour le Renouveaus 

Française (Jacques Soustelle); os Comités Ouvriers (Jacques Veyssières e 

Albert Marceuet) e outros grupos, cada qual chefiado pelas autoridades de 

prestígio do gaullismo. (2005, p. 283) 

 

Obviamente essa congruência de grupos vai levar por parte desses líderes a uma série de 

compreensão do gaullismo. O partido gaullista se forma quando o General De Gaulle 

retorna ao poder, portanto, nasce também como um partido governista. Já o NSDAP se 

consolida na república de Weimar, como descreve o autor, como “um partido 

carismático “puro” na qual as dinâmicas organizativas já vislumbradas a UNR se 

manifestam ainda mais nitidamente” (PANEBIANCO, p. 215, 2005). 

Nesse sentido, há semelhanças com a UNR, como por exemplo, organização 

centralizada com relação pessoal, isto é, o comando dirigente e a identidade 

organizativa do líder se confundem, além de não haver um controle financeiro acurado. 

Não havia traços de uma dominação legal – racional. 

Tão certo quanto à falta de um poder legal, havia uma série de tendências políticos – 

ideológicas sem limites certos e indefinidos, entre elas a SA Juventude Hitlerista que 

girava em torno do partido e de seu líder.  Nas palavras de Panebianco: 

 

(...) movem-se muitos grupos e muitas tendências: as tendências racistas, 

representada por Rosenberg, o movimento paramilitar (SA) de Rohm, a 

tendência “socialista” dos irmãos Strasser (o equivalente do “Fascismo de 

esquerda” italiano) os grupos nacionalistas, os grupos conservadores ligados 

a ambientes industriais. (2005, p.296) 
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O NSDAP, ao se organizar como um partido paramilitar, por conta de suas tendências, 

tomava emprestadas ao mesmo tempo características de uma expansão organizativa 

caracterizada por um partido de massa, sobretudo os partidos de esquerda alemão. 

Vale lembrar que o NSDAP passa pelo processo de institucionalização durante a 

República de Weimar, um sistema de governo semipresidencial (havia um presidente 

chefe de Estado e que nomeava um Chanceler chefe do governo executivo) que se 

estabelece depois da Primeira Guerra Mundial e perdura até 1933 quando o NSDAP 

ascende ao poder.  

Entendemos como partidos governistas aquelas organizações que sofreram um processo 

de institucionalização como partidos que conquistaram o governo nacional logo após 

sua formação e que permaneceram no governo por longos períodos. 

A União Democrática Cristã, ao contrário dos demais partidos confessionais é um 

partido pluriconfessional. Ela reúne em seu seio tanto católicos quanto protestantes. 

Aqui existe determinado peso das organizações religiosas sobre o partido, mas não 

serão somente essas instituições que darão vida ao partido. Nela se encontrarão também 

empresas e organizações internas que serão muito importantes em sua consolidação. 

Quer dizer, não prevalecerá somente o peso da institucionalização religiosa sobre o 

partido, mas, sobretudo, o de outros grupos de interesse dentro do partido. Até porque 

deve-se manter o equilíbrio organizativo por conta das duas confissões religiosas que 

sustentam esse partido.  

Assim como o SPD alemão, a CDU nasce por difusão territorial e não por penetração. O 

partido nasce e se institucionaliza pelas associações locais e regionais autônomas sem 

haver alguma influência de uma sobre a outra tampouco um controle central. Devido à 

institucionalização da CDU ser por difusão territorial, por ter a formação de um grupo 

parlamentar, além de um governo anterior a unificação das Associações locais se 

tornarem partido federal, levam o partido a consolidar-se como uma institucionalização 

fraca. Assim, como a CDU tem suas relações com a Igreja, o Labour Party britânico 

tem suas relações com os sindicatos, e os PCs com os Cominterns. A Democracia Cristã 

Italiana tem um patrocinador externo, portanto, um partido de legitimação externa. Mas, 

ao contrário da CDU, a DC italiana nasce exclusivamente por vontade de uma 

instituição religiosa e é um partido monoconfessional. 

A DC funda-se através de uma legitimação externa com máxima participação imposta 

pela igreja, sobretudo, com o objetivo de iniciar um processo de reconstrução da ordem 

política italiana depois da queda do fascismo. Sua estrutura de base está alicerçada 
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numa rede de associações católicas (as paróquias) como suporte político de sustentação 

interna.  

As associações católicas servirão tanto de sustentação política externa como municiarão 

o partido com recursos humanos políticos que assumirão a classe dirigente da 

Democracia Cristã. Através deste processo ascenderão à classe dirigente, sobretudo à 

juventude laica e aos velhos políticos, todos eles com relações estreitas com a hierarquia 

eclesiástica. Mas, somente a legitimação patrocinada por uma instituição externa como 

a igreja não será o suficiente para a consolidação do partido. Será necessária a 

contribuição de empresários e políticos autônomos para que façam a mediação entre a 

instituição externa e os grupos de interesse dentro da organização. Mesmo no governo 

por vinte anos, o Partido Conservador Britânico passa por um processo de 

institucionalização crucial para tornar-se uma instituição forte. Ao contrário de outros 

partidos conservadores que se caracterizam pela sua fraca institucionalização, vimos 

anteriormente o exemplo da Democracia Cristã italiana que tem um processo de 

institucionalização por difusão territorial e consolida-se como uma instituição fraca. O 

Partido Conservador caracteriza-se por uma liderança parlamentar, e era uma espécie de 

autocrata a ponto de governar com pequenos grupos de autoridades. 

Sem sofrer interferência de uma organização externa como a da DC, que tinha 

legitimação externa, o Partido Conservador Britânico tinha uma coalizão dominante que 

concentrava e coordenava o processo organizativo do partido com amplos poderes e 

usava o partido para selecionar pessoalmente os homens que iriam ocupar os cargos 

mais importantes da organização. Esse processo que levou o Partido Conservador 

Britânico a uma forte institucionalização deve-se muito a uma organização central de 

uma elite parlamentar que orbitava em torno de um líder de prestígio. Isto é, um partido 

de legitimação interna com seu modelo originário caracterizado por uma centralização 

do poder, bem como a própria característica do sistema burocrático britânico de não ser 

autônomo (respondia sempre à Coroa e ao governo) como era o sistema burocrático 

alemão e francês. Vimos neste item as experiências e as características de três partidos 

governistas. Todos eles experimentaram um longo período no governo, mas somente 

um deles tornou-se uma institucionalização forte; o Partido Conservador Britânico, 

possivelmente pelas características do sistema burocrático estatal britânico de não ter 

tradição de autonomia. 

Descrevemos na primeira parte deste capítulo o modelo originário e os processos 

organizativos que os partidos sofreram até atingirem sua institucionalização, segundo 
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Panebianco. Agora, apontaremos através de descrição uma Teoria Geral dos partidos 

políticos segundo a acepção de (DUVERGER, 1970). 

A concepção de surgimento de partido político de Duverger está fundamentada numa 

origem eleitoral/parlamentar ou interna, e na origem externa ao parlamento. Ambos com 

características organizativas distintas. O autor afirma que qualquer que seja a origem 

dos partidos de criação externa ao sistema, eles apresentam um conjunto de 

características que se opõem nitidamente aos partidos criados no ciclo eleitoral e 

parlamentar. Ainda segundo o autor, os primeiros, ou criados no âmbito eleitoral e 

parlamentar são, geralmente, mais centralizados que os criados externamente ao 

sistema. Em contrapartida os segundos partem da base (DUVERGER, 1970). 

Partimos da premissa de que estudar os partidos políticos sem retomar às suas origens 

tornaria praticamente impossível de traçar um modelo de origem e definir sua estrutura 

organizacional (COUTO, 1995). No caso brasileiro, seria necessário avultar um 

esqueleto do sistema partidário passando pela I República, a Era Vargas, e o regime 

militar. Seria também um equívoco estudar um partido ou um sistema partidário sem 

reconhecer a atuação do Estado sobre ele e não ao contrário. Nas Palavras de Campello: 

 

A estrutura do Estado por si mesma um fator crucial na especificação da 

natureza política de diferentes sociedades. A existência prévia de uma 

organização estatal forte tem efeitos consideráveis sobre o desenvolvimento e 

posterior configuração do sistema partidário. O peso funcional do sistema 

partidário será tanto maior quanto menos atuante a organização burocrática 

do Estado, visto que essa condição prévia facilita a articulação de interesses e 

clivagens, e a própria institucionalização do conflito, em termos partidários. 

(1978, p. 31). 

 

 

Segundo Duverger (1970), os primeiros partidos criaram-se no âmbito eleitoral e 

parlamentar – eles surgem através de grupos parlamentares e posteriormente nos 

comitês eleitorais para em seguida estabelecer uma conexão entre si. Mas, onde surgem 

os grupos parlamentares senão no âmbito parlamentar, ou seja, nas Câmaras 

autocráticas como nas Câmaras eleitas? 

Essa disputa de facções no âmbito parlamentar tem a princípio uma “luta” ideológica ou 

doutrina política como estrutura principal e a formação de determinados grupos 

parlamentares seguindo a vontade de defesa geográfica e profissional. Essa disputa pode 

ter sido o início para as manifestações de grupos parlamentares. A dinâmica parlamentar 

é onde surgiram os partidos, sobretudo na dinâmica parlamentar dos sistemas 
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majoritários. Mas os partidos se desenvolvem correlacionados à democracia e aliados às 

manifestações do sufrágio universal. Nas palavras de Duverger (1970, p. 20): “Em 

conjunto, o desenvolvimento dos partidos parece associado ao da democracia, isto é, à 

extensão do sufrágio popular e das prerrogativas parlamentares”. 

A partir do reconhecimento dos comitês eleitorais e da adoção do sufrágio universal, 

sobretudo na França, serviu para o crescimento dos partidos socialistas no início do 

século XX (DUVERGER, 1970). Havia uma coordenação das atividades dos deputados 

por parte dos grupos parlamentares, e esses primeiros consequentemente procuravam 

desenvolver laços fortes com seus comitês eleitorais para garantir seu futuro mandato. 

Por sua vez, quando o deputado muda sua relação com os comitês eleitorais do âmbito 

pessoal para o institucional surgem elementos de um partido oficialmente constituído 

(DUVERGER, 1970).  

A união dos grupos parlamentares com os comitês eleitorais por meio da coordenação 

de grupos parlamentares e das ações de deputados junto aos seus comitês faz 

manifestar-se os primeiros partidos efetivamente constituídos. Estes surgem no âmbito 

eleitoral e parlamentar, por isso são organizações centralizadas e pouco democráticas. 

Os partidos de origem externa podem não ser na prática tão fáceis de constituírem, mas 

é evidente que em grande parte dessas organizações já exista uma instituição 

preexistente, então podemos falar definitivamente em uma criação externa. Esses 

partidos geralmente surgem de sindicatos, cooperativas e movimentos sociais, e 

permanecem grande período como braço político dessas instituições. Já mencionamos 

anteriormente partidos com essas características, como é o caso do Partido Trabalhista 

Britânico, que surgiu após a tomada no Congresso das Trades Unions, de 1899. No caso 

brasileiro, um exemplo de partido de criação externa é o Partido dos Trabalhadores 

(COUTO, 1995). Nas palavras de Bryce (apud, DUVERGER, 1970, p. 27). 

 

James Bryce com razão propôs que se distinguissem duas categorias de 

partidos socialistas: os partidos operários, criados pelos sindicatos, e os 

partidos socialistas propriamente ditos, criados por parlamentares e 

intelectuais, sendo os segundos muito mais teóricos e muito menos realistas 

que os primeiros. 

 

A definição de partidos socialistas criados no âmbito parlamentar se aplica ao PSOL, 

objeto de estudo desta pesquisa. O PSOL nasce do rompimento de alguns parlamentares 

insatisfeitos com os rumos que o PT tomou, portanto, o PSOL originou-se no âmbito 

parlamentar, e não externamente. Embora no PSOL encontram-se braços políticos de 
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sindicatos, o partido não tem características de um partido de estrutura indireta 

(DUVERGER, 1970), pois os indivíduos que se filiam ao partido o fazem livremente
4
, e 

não através de sindicatos ou associações. Ao contrário, são os filiados e militantes que 

são incentivados a se sindicalizar, conforme afirma Luciana Genro: “As filiações ficam 

a cargo de cada diretório municipal e estadual. O diretório decide. Em geral as pessoas 

podem se filiar livremente. Se há alguma contestação então o diretório discute e decide 

se aceita ou não aquela filiação” 
5
, e não através da adesão ao sindicato. Deste modo, 

num partido de estrutura indireta não há adeptos ou membros do partido, o que existe 

são adeptos do grupo de base, membros de sindicatos que “aderem” ao partido via essas 

instituições, mas não fazem parte do corpo militante ou dirigente dos partidos. 

Embora os partidos de origem externa sejam criados por instituições preexistentes e, 

portanto, fora do parlamento, é no campo eleitoral e parlamentar que eles irão atuar, 

mesmo que não exclusivamente. Entretanto, dos partidos criados externamente não 

foram só os sindicatos, cooperativas e igrejas capazes de fundar essas organizações, mas 

também os partidos fascistas foram gerados por associações de ex–combatentes 

próximos à primeira guerra mundial em 1914. 

Um exemplo de partido que nasceu fora do âmbito eleitoral e ascendeu ao poder sem 

perder a gênese de seu modelo originário em sua estrutura organizacional definitiva foi 

sem dúvida o Partido Comunista da U.R.S.S. (DUVERGER, 1970). Na III Internacional 

o Partido bolchevique foi referência para o nascimento do Partido Comunista Francês, 

isto é, o domínio do Partido Comunista Soviético ficou evidente na “bolchevização” 

(PANEBIANCO, 2005) dos demais partidos comunistas da Europa, não sendo 

referência somente aos PCs europeus, como aos partidos comunistas do mundo todo. 

Como dito anteriormente as características de um partido de origem externa seja qual 

for ela é absolutamente divergente dos partidos de criados em âmbito parlamentar. Pois, 

os primeiros têm uma particularidade de ser menos centralizados, ao passo que os 

segundos são mais centralizados pela razão de surgirem na cúpula parlamentar. Por 

nascer em âmbito parlamentar os partidos de origem interna, ao contrário dos criados 

externamente experimentam em seu seio grande influência dos deputados no papel 

capital de constituírem o organismo dirigente do partido, sejam eles, em forma de uma 

coalizão dominante, sejam eles em forma individual. Já, nos partidos de criação externa 

                                                           
4
 Ver capítulo III artigo 7° do estatuto do PSOL. http://psol50.org.br/site/paginas/39/estatuto acesso em 

04/04/2015. 
5
 Entrevista com Luciana Genro em 17/12/2014. 
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pelo fato de terem surgidos de instituições preexistentes a influência parlamentar é bem 

menor. 

Por fim, os partidos de origem externa ao surgem posteriormente aos partidos de origem 

interna, dado que os primeiros aparecem a partir do final do século XIX, início do 

século XX. Os partidos de criação externa têm seu modelo originário num arquétipo 

moderno, enquanto que os partidos originários no âmbito parlamentar podem ser 

considerados criados dentro de um modelo antigo, visto que foram as primeiras formas 

de partidos políticos. Conforme Duverger:  

 

(...) quando se considera que a criação eleitoral e parlamentar parece 

corresponder a um tipo antigo e a criação externa a um tipo moderno. Até 

1900, na maioria os partidos políticos eram criados pelo primeiro método: 

pondo de lado a influência da igreja sobre certos partidos católicos 

(sobretudo o partido conservador belga), a de grupos industriais e financeiros 

sobre os partidos da direita e a dos círculos intelectuais e (franco-maçonaria) 

sobre alguns partidos liberais, observam-se pouquíssimas intervenções 

externas antes do nascimento dos partidos socialistas, no dealbar do século. 

(1970, p. 33-34) 

 

 

Por essa razão, os partidos de criação externa, mesmo atuando no parlamento como 

braço político de uma instituição preexistente, dão mais importância à base do que ao 

parlamento, uma vez que o parlamento servirá para a conquista de espaço político 

determinado pela base do partido. 
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1.3 O sistema partidário brasileiro 

 

Para entendermos a atual conjuntura do sistema partidário brasileiro é necessário 

entendermos como chegamos ao atual sistema, portanto, veremos nesse tópico quantos e 

como se formaram tais sistemas partidários. Para elucidar melhor aplicaremos um 

quadro informativo seguido do período histórico dos sistemas partidários.  Segundo 

Lamounier e Meneguello (1989) indica que o Brasil de 1822 a 1986 conheceu sete 

formações partidárias e sete Constituições como veremos no quadro abaixo: 

QUADRO – 1 INFORMATIVO SISTEMAS PARTIDÁRIOS - BRASILEIRO 

 SISTEMAS 

PARTIDÁRIOS 

PERÍODO HISTÓRICO CONSTITUIÇÕES 

1 Bipartidarismo Liberais x Conservadores, de 1837 a 

1889. 

1824 

2 Partidos únicos estaduais Primeira República (PR) até a Revolução 

de 1930 

1891 

3 Pluralismo embrionário Polarizado nos extremos pelos 

movimentos integralistas e comunistas, 

até a instalação do Estado Novo em 

1937. 

1934/1937 

4 Pluripartidarismo  De 1945 até a sua extinção pelo Ato 

Institucional n. 2 em 1965 

1946 

5 Bipartidarismo  Arena x MDB, durante o regime militar 

de 1965 a 1979. 

1967 

6 Pluripartidarismo  Controlado através da reforma partidária 

de 1979 – PSD (ARENA) e PMDB 

(MDB) até 1985 

Reforma Partidária de 

1979 

7 Pluripartidarismo Com ampliação do leque partidário 

possibilitado pela Emenda Constitucional 

n. 25 de maio de 1985 que suspendeu 

quase todas as restrições à formação de 

novos partidos 

1988 

Fonte: elaborado pelo autor, a partir de dados retirados da obra Partidos Políticos e Consolidação 

Democrática. O caso brasileiro (1989) Lamounier e Meneguello. 

O bipartidarismo nasce no contexto imperial. Liberais e conservadores (1837 a 1889) 

foram os dois primeiros partidos da época e que dominaram o sistema partidário 

brasileiro entre as décadas de 1830 e 1880. Antes disso existiam apenas grupos políticos 

que se organizavam por interesses comuns, como o Partido Liberal e o Partido 

Conservador. O Partido Liberal surgiu da união dos políticos insatisfeitos com as 

atitudes autoritárias do Imperador, enquanto que o Partido Conservador era contrário às 

reformas liberais pretendidas pelo partido dos liberais (PATTO SÁ MOTTA, 1999). 

 

  Com os Partidos Únicos Estaduais (1891-1930) a República brasileira nasce sob forte 

influência dos ideais federalistas americanos. O sistema partidário brasileiro ganha uma 
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nova configuração fundamentada nos estados mais fortes da federação, São Paulo e 

Minas Gerais. Nessa fase republicana surgem os PRs estaduais, o Partido Republicando 

Paulista (PRP) e o Partido Republicano Mineiro (PRM). Nesse novo formato houve 

também a tentativa da criação de um Partido Republicando Federal, mas o que 

prevaleceu foram os partidos regionais, isto é, cada estado da federação com seu próprio 

PR. Esses partidos representavam a reunião de grupos políticos dominantes em cada 

Estado. 

Os primeiros anos da Revolução de 1930 foram propícios a novas experiências 

partidárias, embora Getúlio Vargas já demonstrasse uma tendência ao autoritarismo que 

favoreceria decisivamente a uma inclinação no sentido de centralização do país. Um 

instrumento estratégico que auxiliou na condução da centralização do país realizada por 

Getúlio Vargas foi sem dúvida as interventorias. As interventorias tiveram origem logo 

após a ascensão de Vargas ao poder, no início dos anos de 1930 e se consolidou com o 

Estado Novo em 1937. 

 

Esses mecanismos ou instrumentos de controle funcionavam da seguinte 

forma, eles conectavam os departamentos administrativos as oligarquias 

estaduais, essas aos ministérios e pôr fim a presidência da república 

favorecendo a centralização do poder federal de Getúlio Vargas. Vale 

lembrar que os interventores eram definidos pelo governo federal e, muitos 

desses interventores eram originários de seus estados, mas que não tinham 

identificação partidária, embora fossem simpatizantes das ideologias dos 

grupos dominantes nos estados. (CAMPELLO DE SOUZA, 1978, p. 31). 

 

O Pluralismo Embrionário (1934-1937), essa nova configuração do Estado brasileiro, 

contemplava a experiência revolucionária havendo maior interesse pela vida social e 

política do país por parte da sociedade, o que levava vários partidos a se organizarem 

para disputar as eleições para a nova Assembleia Constituinte de 1931. A partir de então 

foram implementadas reformas no sistema eleitoral como a instituição do voto secreto e 

o direito de voto das mulheres com o propósito de combater a fraude nos resultados das 

eleições. Surge nesse momento movimentos partidários de extrema relevância para o 

sistema partidário da primeira fase da Era Vargas. Um exemplo foi a Ação Integralista 

Brasileira (AIB), único grupo político tolerado pelo governo, que mesmo informalmente 

continuou a funcionar. Para os Integralistas os problemas brasileiros advinham da 

desagregação moral e da desestruturação da nação. As transformações econômicas, a 

industrialização, a urbanização e o surgimento do proletariado eram para os Integralistas 

todo o mal gerado por elas. Eles defendiam a intervenção máxima do Estado. Em 
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contrapartida cria-se a Aliança Nacional Libertadora (ANL) um partido de esquerda que 

estava sob a “tutela” do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e que se encontrava na 

clandestinidade.  

Pluripartidarismo: com o fim da 2º Guerra mundial e a derrocada dos regimes 

autoritários inicia-se uma reivindicação por soluções democráticas para os problemas 

sociais. No Brasil com Getúlio Vargas não é diferente. Vargas, preocupado com a 

pressão por reformas democráticas, toma algumas medidas nessa direção, como por 

exemplo: a anistia de presos políticos em abril de 1945 e a convocação de eleições para 

representantes de uma Assembleia Constituinte. Proibidos por dez anos, os partidos 

políticos se organizam para disputar as eleições. Esse mesmo decreto de maio de 1945 

dá partida a um novo sistema partidário. Nas palavras de Maria D’Alva Kinzo: 

 

É somente com a derrocada do Estado Novo em 1945 que perspectivas se 

abririam para a emergência de verdadeiros partidos nacionais. Com a 

Constituição de 1946 que ampliou a cidadania política e procurou assegurar a 

autonomia do eleitor através da criação da Justiça Eleitoral, que instaurou a 

liberdade de organização partidária e as prerrogativas do Poder Legislativo, 

criava-se condições para emergência de um sistema partidário efetivo. (1993, 

p. 11). 

 

O crescimento da esquerda e de um projeto reformista culminou com o golpe militar de 

1964.  Com o bipartidarismo do regime militar (Arena x MDB, durante o regime militar 

de 1965 a 1979), em outubro 1965, e com a intensificação da repressão por parte do 

regime militar, os partidos foram extintos por meio do Ato Institucional N° 2. Como o 

discurso dos militares era de que o país voltaria ao regime democrático lentamente, seria 

mais interessante a extinção de antigos partidos e a criação de dois novos partidos que 

possibilitassem um controle maior do regime sobre o Congresso Nacional, iniciando 

nesse momento o bipartidarismo do regime militar. De um lado nasce a ARENA 

(Aliança Renovadora Nacional) formada por deputados governistas dos antigos 

partidos, e de outro o MDB (Movimento Democrático Brasileiro) com características 

oposicionistas ao regime, que comportou desde liberais até comunistas. O sexto e breve 

sistema partidário é o Pluripartidarismo (Controlado através da reforma partidária de 

1979 pelo PSD (ARENA) e PMDB (MDB) até 1985). Temendo o crescente aumento da 

oposição, o regime militar tenta, em 1979 enfraquecê-la decretando o fim do 

bipartidarismo. O que se viu foi o início da proliferação de partidos novos e o retorno de 
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antigas legendas como o PDS. Houve a criação do PMDB, PDT, o PTB e a criação do 

Partido dos Trabalhadores. 

Finalmente o pluripartidarismo possibilitado pela Emenda Constitucional n. 25, de maio 

de 1985, suspendeu quase todas as restrições à formação de novos partidos. Isso 

ocasionou uma proliferação de partidos políticos. Se no ano de 1982 havia entre cinco e 

dez partidos registrados no TSE, hoje existem 35 partidos, sendo que PSD, PROS, PEN 

e PPL, PEN, Partido Novo, Rede, PMB e SD se tornaram partidos oficiais apenas 

depois de 2010. Sem mencionar as siglas que ainda não obtiveram seu registro no TSE. 

Embora o sistema partidário brasileiro tenha sofrido com constantes rupturas em seu 

desenvolvimento ao longo da história dificultando qualquer experiência política, pode-

se reconhecer a importância dos partidos no desenrolar do processo democrático, pois 

desempenharam um papel de agentes mobilizadores e organizadores da vontade 

popular. O desenvolvimento partidário do Brasil foi consequentemente afetado por uma 

estrutura político-institucional que impedia o fortalecimento e a institucionalização dos 

partidos, e que levam a determinados arquétipos anti-partidários e fragmentação 

partidária (SCHMITT, 2000) que traduzem a fragilidade da institucionalização de 

nossos partidos. O que se observa é uma descontinuidade de sistemas, o que impede a 

observação de períodos mais longos. 
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2. Do surgimento à crise do PT 

 

2.1 A origem do Partido dos Trabalhadores 

 

Ao longo dos anos, os partidos de esquerda brasileiros quando não eram débeis ou 

frágeis sem poder de mobilização, eram suprimidos pelo Estado por meio da cassação 

de direitos políticos, civis e colocados na clandestinidade. Dessa forma conduzindo a 

maior parte da população às margens da participação política no país, isto é, acessavam 

o poder somente partidos de caráter elitista que por sua vez delegavam ao Estado o 

papel de protagonista das transformações econômicas e sociais. Na história do Brasil 

essas transformações não ocorreram de forma clássica (Jacobina), em outras palavras, 

de baixo para cima, com uma classe social dirigente revolucionária como protagonista 

dessas transformações. Elas se deram sempre de cima para baixo, sempre foram 

orientadas e coordenadas pelo Estado, (GRAMSCI, 1988). É nesse avanço e retrocesso, 

nessas conquistas e rupturas de direitos, que os partidos e o sistema partidário brasileiro 

se desenvolvem. Verifica-se essa descontinuidade de acesso a direitos já na ditadura 

varguista com o Estado Novo, e posteriormente na ditadura militar que ainda trazia 

resquícios da ditadura estadonovista no que diz respeito à legalidade dos partidos 

comunistas.  

Foi entre essas conquistas e suspensões de direitos que surgiu o maior partido de 

esquerda brasileiro, um partido originário da massa popular e extraparlamentar 

(DUVERGER, 1970). Nessa conjuntura que surge o Partido dos Trabalhadores em 

1979, embora já se organizasse desde meados de 1978. 

Foi exatamente em mais uma tentativa do regime militar de frear a oposição e os 

avanços das mobilizações populares que crescia, através do MDB, em busca de uma 

abertura política. De concreto, o regime já vinha desde a vitória emedebista em 1974 

golpeando a oposição com inúmeras leis favorecendo a ARENA aos olhos do governo. 

Foram elas: a Lei n° 6.399 de 1° de agosto de 1976, lei que visava o controle da 

propaganda eleitoral, também chamada Lei Falcão, que se destinava ao pleito municipal 

daquele ano. Mesmo com toda ofensiva do regime, a oposição sagrou-se vencedora nas 

eleições daquele ano. As intensas mobilizações populares antes das eleições gerais de 

1978 levaram novamente o regime a tomar medidas visando beneficiar o partido do 

governo e um controle maior do parlamento. Conforme Rachel Menguello:  
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A vitória da oposição em 1976 e a emergente onda de mobilizações populares 

no período logo anterior às eleições gerais de 1978 eclodiram no recesso 

parlamentar compulsório e na edição do denominado “Pacote de Abril” 

(decreto-lei n° 1.541, de 14 de abril de 1977) pelo qual estabeleceu-se um 

conjunto de medidas casuísticas voltadas para o funcionamento do sistema 

político em específico para arena eleitoral. (1989, p. 24). 

 

Com a maioria parlamentar, o General Golbery do Couto e Silva, chefe do gabinete civil 

do governo Geisel, edificou uma estratégia, a reforma partidária de 1979 (KINZO, 

1993), com o intuito de conquistar novos parlamentares para a ARENA através dos 

chamados “senadores biônicos”. Esta estratégia verificou-se no decurso da 

transformação dos territórios federais em estados e pela criação de novos estados e 

desdobramento de outros já existentes. Essa manobra distorceu a representação tanto 

pela super-representação dos estados recém-criados, como pela proliferação de partidos 

políticos artificiais ou de aluguel. O resultado de toda essa manobra foi visto na 

impossibilidade dos partidos vitoriosos no Executivo conseguirem eleger uma maioria 

parlamentar, obrigando a realizar coalizões para obter vitória no Congresso e a conceber 

“benefícios” a esses partidos em troca de apoio no parlamento, assim assegurando a 

governabilidade do Executivo.  

A rigor, a partir da Lei n°6.767 de 20 de dezembro de 1979
6
, a referida lei Orgânica dos 

Partidos Políticos (LOPP), organizou-se o Partido dos Trabalhadores.  

Era axiomática a intenção do regime militar em dificultar a formação dos pequenos 

partidos políticos em suas bases organizacionais para a disputa do pleito de 1980. A 

contingência de forças políticas imprevistas, nesse caso o próprio Partido dos 

Trabalhadores, era uma ameaça ao regime. Nesse sentido a Lei da reforma partidária, a 

LOPP, veio substituir a Lei n° 5.684 de 21 de Julho de 1971 com o intuito, sobretudo, 

de impor rígidas alterações para organização dos partidos. Entre elas
7
: restrições 

jurídicas para impossibilitar a legalização dos partidos comunistas, a obtenção do 

registro partidário pelo Tribunal Eleitoral que dependia da constituição e diretórios 

municipais conforme tamanho do eleitorado do município, bem como à constituição de 

diretórios regionais vinculados a diretórios municipais com 1/5 dos municípios 

                                                           
6
 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-

publicacaooriginal-1-pl.html.  Acesso em 12 dez 2014. 
7
 Ver Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Lei n° 6.767, de 20 dez1979. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-publicacaooriginal-1-pl.html
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estaduais, e a construção do diretório nacional da mesma forma que a obtenção dos 

diretórios municipais e regionais (LOPP, artigos, 35 a 37) 
8
. 

Com essas reformas, o regime acreditava em desvitalizar a frente oposicionista, dessa 

forma consentindo ao governo fortalecer a máquina estatal nas bases dos pequenos 

municípios através do PDS. 

Então, partidariamente, como se organiza o Partido dos Trabalhadores nessa 

conjuntura? Vale lembrar que o PT surge no campo do novo sindicalismo brasileiro. 

Veremos mais à frente sobre o grupo político sindicalista, um grupo majoritário na 

formação do Partido dos Trabalhadores. Em outras palavras, o campo da ação 

sindicalista se alargara para o plano político. Há aí uma semelhança com os partidos 

trabalhistas europeus, principalmente o Partido Trabalhista inglês, que foi fundado em 

1900 após uma resolução do Congresso dos Sindicalistas de 1899
9
. 

Os pilares do Partido dos Trabalhadores formaram-se a partir de cinco grupos políticos 

que o constituíram; são eles: os sindicalistas, os parlamentares ou políticos, os 

intelectuais, as organizações de esquerda e, por último, porém não menos importante,  

onde o PT irá criar mecanismos de participação popular democrática, os núcleos de 

base; dos movimentos populares urbanos, (COUTO, 1995). 

Essa pluralidade mostra que a organização inicial do PT foi realizada através de uma 

convergência de várias forças políticas da sociedade que buscavam nela aspirar uma 

ação política por meio da fundação de um partido popular. A ideia de formação do PT 

sempre ecoou no meio sindicalista, tanto que ainda em 1978, na Conferência dos 

Petroleiros da Bahia, Lula manifesta-se pela primeira vez sobre a formação do partido. 

Logo depois foi discutida a ideia da formação do Partido dos Trabalhadores junto a 

líderes sindicais de São Paulo e de outras regiões metropolitanas do país, como do Rio 

Grande do Sul. Isso ocorreu no IX Congresso dos Metalúrgicos, Mecânicos e 

Eletricitários do estado de São Paulo. Nesse congresso foi formalizada a proposta de 

lançamento do partido. Nesse mesmo ano, o Partido dos Trabalhadores lança a carta de 

princípios
10

 e nela o PT se compromete com a autonomia frente ao Estado, com a massa 

explorada vítima do regime autoritário, com a população marginalizada da participação 

                                                           
8
 Ver Lei Orgânica dos Partidos Políticos artigos. 35 a 37 em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-

publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em 21/03/2016. 
9
 O Partido Trabalhista Inglês teve sua constituição impulsionada por setores da classe operária em 

direção à ação política, sobretudo, os sindicatos. Ver a esse respeito em Duverger (1970, p. 27). 
10

 Disponível em  https://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/03/cartadeprincipios.pdf acesso em 

13/12/2014. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/03/cartadeprincipios.pdf
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política e com a classe operária. Essas foram as primeiras mobilizações para a formação 

do PT. Foi também nesse momento que começam a se formar tanto os quadros 

partidários como os grupos internos nele existentes, bem como as tendências ou 

correntes políticas atuantes no partido, disputando o poder na organização assim como 

os grupos políticos internos. Em outras palavras, as tendências muitas vezes eram parte 

essencial desses grupos políticos. 

Verifica-se na formação dos quadros diretivos do Partido dos Trabalhadores uma forte 

influência do sindicalismo, sobretudo do grupo sindicalista paulista, o berço do PT. 

Tanto é que na composição nacional de sua formação, nada mais do que 50% dos 

membros das Comissões Nacionais Provisórias pertenciam ao grupo sindicalista entre 

sua formação em 1979 e 1981 (MENEGUELLO, 1989). Somente a partir de 1981 esse 

número começa a equilibrar nas composições com os demais grupos políticos. Nesse 

sentido, a conquista de postos importantes por parte de intelectuais no partido amplia o 

perfil do PT, e já nas eleições de 1982, ele se apresenta com uma heterogeneidade 

acentuada. 

Essa dinâmica interna vai se refletir em sua heterogeneidade e na formação dos vários 

grupos políticos internos do partido que estão distribuídos em dois grandes blocos: o 

grupo majoritário dos sindicalistas, dos intelectuais, parlamentares e movimentos 

populares, que viam sua inserção num sistema que defendesse as causas dos 

marginalizados e viam no partido um ator político legítimo de suas reivindicações no 

âmbito político institucional, uma vez que o Partido dos Trabalhadores reunia no seu 

interior, e em sua proposta política as mesmas reivindicações de diferentes grupos 

políticos; e o PT que destaca-se na arena política nacional por apresentar novos temas 

fundados numa ideologia democrática e popular. Já, o segundo bloco está concentrado 

nos grupos de esquerda, esses por sua vez estavam fundados na ideologia marxista-

leninista e defendiam que o Partido dos Trabalhadores se transformasse num partido 

revolucionário em vez de fazer o jogo político-institucional, isto é, não acreditavam nas 

vias democráticas institucionalizadas. Nas palavras de Rachel Meneguello:  

 

Esses grupos de esquerda tinham (...) três orientações políticas básicas 

definiram a sua atuação nesse primeiro momento. (...) uma orientação 

fundada na ideia de que o partido deveria organizar-se como frente política 

de massas. Uma segunda orientação afirmava basicamente a indiferença à 

legalização do partido, mas definia-se pela sua construção e 

desenvolvimento, no sentido de, a médio ou longo prazo, organizar uma 
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vanguarda marxista-leninista que teria como condição básica a união dos 

militantes de esquerda do partido. Finalmente, uma terceira orientação 

política configurou-se mais como uma tendência partidária, caracterizada 

sobre tudo por uma atuação propagandística paralela às diretrizes oficiais do 

PT. Essa orientação mostrou concepções sectárias sobre o partido dentro do 

próprio conjunto de grupos de esquerda. (1989, p. 72-73). 

 

Dessa forma a organização interna do partido configura-se conforme os grupos políticos 

internos atuam e promovem a formação de seu modelo originário. Esses grupos 

políticos ajudam na construção partidária, bem como disputam o poder da organização. 

São cinco os grupos políticos internos que compõe o Partido dos Trabalhadores. De 

acordo com Couto: 

Os atores constitutivos do partido que aqui serão considerados são cinco: 

sindicalistas, lideranças dos movimentos sociais, militantes católicos 

(sobretudo das Comunidades Eclesiais de Base, as CEBs), militantes da 

esquerda clandestina e parlamentares do MDB. (1995, p. 56). 

 

O primeiro sujeito político, ou o primeiro grupo político na formação do Partido dos 

Trabalhadores são reconhecidamente os sindicalistas. Uma vez que o novo sindicalismo 

brasileiro lutava pela sua autonomia diante do Estado, pois a legislação corporativista se 

alastrava desde o estadonovista de Getúlio Vargas, impossibilitando e marginalizando a 

maior parte da população, entre elas, a classe trabalhadora de reivindicar suas demandas 

junto ao Estado sem que fosse feita com desconfiança por parte da sociedade, os 

movimentos dos “sindicalistas autênticos”, em 1977 (COUTO, 1995), representavam na 

personalidade de Luiz Inácio da Silva, o movimento grevista do novo sindicalismo. Ele 

presidia o sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema 

(SMSBCD). O movimento grevista de 1977 reivindicava reposição salarial da classe 

trabalhadora e foi o pontapé inicial das mobilizações para a formação do Partido dos 

Trabalhadores. Esse movimento se deu pela alteração dos índices de custo de vida e de 

inflação dos anos de 1972,73 e 74 por parte do regime levando ao movimento grevista. 

O movimento do novo sindicalismo brasileiro teve origem no Estado de São Paulo por 

se tratar do estado que reunia nele as mais importantes indústrias de ponta do país, dessa 

forma mobilizava a maior força política do novo sindicalismo, embora em linhas gerais, 

a formação do PT no âmbito nacional teve suas principais mobilizações a partir de 1978 

realizadas pelos líderes das regiões sul e sudeste, representados nos líderes sindicais 

como Lula, Olívio Dutra e João Paulo Vasconcelos. 
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Por se tratar de um movimento de um setor da classe operária essas características 

“movimentistas” (COUTO, 1995) foram levadas para dentro do partido pelos 

sindicalistas, isto é, os sindicalistas intercalam uma série de reivindicações de interesse 

de classe, de representação dos trabalhadores e de caráter extraparlamentar. É essa a 

característica que particulariza os sindicalistas fundadores do Partido dos Trabalhadores, 

uma aptidão pela busca de uma autonomia sindical. Uma particularidade que não se via 

até então nos partidos existentes por se tratarem de partidos de caráter elitista 

coordenados por grupos economicamente dominantes que excluíam a massa dos 

explorados. Couto afirma que: 

 

O traço distintivo que marcava os sindicalistas fundadores do PT é a sua 

preocupação com a busca de autonomia para o movimento sindical. Essa luta 

por maior liberdade de ação e de organização perante a legislação 

corporativista do Estado pautou a ação tanto daquelas lideranças que 

assumiram a direção dos sindicatos oficiais como daqueles que se 

mantiveram na oposição às diretorias de seus sindicatos, tidas como pelegas. 

(1995, p. 62). 

 

Foram duas estratégias para construir um movimento sindical autônomo, uma já 

mencionada anteriormente que indicava a conquista das diretorias dos sindicatos oficiais 

já existentes como meio de buscar a autonomia sindical, e a outra se empenhava em 

alcançar a autonomia por meio das organizações da classe operária nos locais de 

trabalho (KECK, 1988). 

Outro grupo político interno do Partido dos Trabalhadores que é importante em sua 

formação foi o grupo dos movimentos sociais urbanos, ou movimentos reivindicativos. 

Assim como os sindicalistas, os movimentos sociais têm caráter autônomo, e sua 

organização se dá por meio da mobilização da população, além de atuarem como grupo 

de pressão em relação ao Estado na reivindicação de seus direitos. Esses movimentos se 

davam em sua maioria nas capitais dos estados brasileiros. Confunde-se aos 

movimentos sociais a orientação dos setores progressistas da igreja católica, sobretudo 

as Comunidades Eclesiais de Base (CEB) que atuavam nas paróquias das periferias. 

Essas respondiam à Arquidiocese de São Paulo. Essas paróquias envolveram-se na 

campanha eleitoral do pleito de 1982 desenvolvendo um trabalho com os partidos de 

oposição, em especial PT e PMDB (MENEGUELLO, 1989). Esses movimentos 

aderiram ao Partido dos Trabalhadores por identificarem no partido um agente político 
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capaz de representá-los no sistema político-institucional, uma vez que esses 

movimentos sociais eram marginalizados pelo Estado e eram movimentos de grupos de 

negros, feministas, libertários, entre outros. Mas em São Paulo não foram só os setores 

progressistas da Igreja Católica que aderiram ao Partido dos Trabalhadores em seu 

processo de formação. A ala tradicional da igreja também aderiu ao PT, representada na 

personalidade de Plínio Arruda Sampaio, bem como as alas mais recentes representadas 

pela Comissão de Justiça e Paz, com seu destaque maior para o jurista Hélio Bicudo. 

Em suma, o Partido dos Trabalhadores recebeu ao longo do processo de formação 

inúmeros movimentos sociais, desde os setores progressistas da Igreja Católica, até os 

movimentos feministas. Todos se sentiram representados politicamente no PT. 

Em contrapartida, os parlamentares não tinham a mesma força política como os demais 

grupos, devido às características petistas de um partido extraparlamentar. Além dos 

parlamentares não gozarem de uma experiência efetiva no parlamento - pois os políticos 

não possuíam poder efetivo perante o governo no regime militar, nem os situacionistas 

tampouco os oposicionistas que aderiram ao Partido dos Trabalhadores mais tarde - vale 

lembrar que o MDB (Movimento Democrático Brasileiro) foi constituído no regime 

militar durante o bipartidarismo, e com características oposicionistas ao regime, 

comportou desde liberais até comunistas. No encontro nacional do PT-SP de 1979 ficou 

clara a intenção do partido em continuar a ser independente à classe política, mas com a 

ressalva de estar aberto aos políticos progressistas do MDB. Esses parlamentares 

progressistas que atuavam na tendência popular do MDB estavam ligados a movimentos 

populares e associados às mobilizações dos sindicalistas durante a crise política no 

ABC. Mas com o passar do tempo, esses parlamentares passaram a conquistar espaço 

maior no Partido dos Trabalhadores sem modificar as características do partido, isto é, 

ainda prevalecia a arquitetura de um partido extraparlamentar. É válido lembrar que o 

PT surge durante a ditadura militar num regime que embora existisse o Parlamento, os 

parlamentares não gozavam de nenhum poder efetivo frente ao governo. Mais que isso, 

o contexto de atuação dos parlamentares era a encarnação de uma instituição frágil. Os 

parlamentares petistas jamais assumiram, antes de ingressar no partido ou mesmo 

depois, algum cargo executivo de modo a lhe dar experiência e responsabilidade 

governamental. 

Os intelectuais atuaram na formação do Partido dos Trabalhadores de forma privada em 

função do prestígio entre os grupos políticos internos do partido. Não atuavam de forma 

organizada como os demais grupos, mesmo assim chegaram a ter forte influência dentro 
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do partido, alcançando inclusive cargos de direção. Os intelectuais gozavam do mesmo 

pensamento de autonomia do partido em relação aos parlamentares. No entanto, agiam 

mais pelo prestígio individual do que pelo poder de mobilização do grupo. Nas palavras 

de Couto: 

A influência exercida pelos intelectuais opera de forma muito mais 

individualizada e dispersa, efetivando-se mais pela persuasão e pelo prestígio 

individuais do que pela mobilização de recursos organizacionais tais como 

uma base organizada, o controle sobre determinadas estruturas etc. (1995, p. 

55). 

 

Esses intelectuais atuavam na organização do PT desde seu início e acenavam, assim 

como os outros grupos para a ideia de um partido popular. Geralmente essas pessoas 

pertenciam às instituições de ensino e pesquisa, sobretudo o CEBRAP (Centro 

Brasileiro de Análise e Planejamento), CEDEC (Centro de Estudos de Cultura 

Contemporânea), UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas – SP) e PUC-SP 

(Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). 

E por fim, a esquerda organizada, essa esquerda que terá seus líderes expulsos do 

Partido dos Trabalhadores em 2003 por conta do caminho escolhido pelo PT para 

governar, e que acabam em 2004 fundando o Partido Socialismo e Liberdade. Essas 

eram tendências políticas internas ao PT e em sua maioria eram de ideologia marxista. 

Como vimos anteriormente, o novo sindicalismo não tinha vinculação com grupos 

políticos de esquerda. Sua principal característica e motivação era um sindicato 

autônomo com duas ramificações, entre eles os “autênticos”, e os do sindicato oficial. 

No entanto, desde mobilizações sociais houve uma aproximação desses grupos 

marxistas em relação aos sindicalistas, sobretudo os autênticos. 

São duas as causas da aproximação dos grupos da esquerda organizada com o Partido 

dos Trabalhadores (COUTO, 1995): primeiro, encontram no partido um ator político 

capaz de representá-los em certa medida, isto é, reivindicavam os mesmos direitos. 

Segundo, embora alguns grupos não acreditassem na representação política institucional 

“burguesa”, foi no Partido dos Trabalhadores que encontraram abrigo para sair da 

clandestinidade imposta pelo regime até então. Nesse primeiro caso encaixam-se alguns 

grupos de esquerda, embora o novo sindicalismo não tivesse características ideológicas 

marxistas. É o caso, por exemplo, da Convergência Socialista que atuava no PT desde o 

início das mobilizações do movimento sindical para a formação do partido, tanto é que 
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ao longo do processo de formação do Partido dos Trabalhadores a Convergência 

Socialista tentou cooptar alguns líderes sindicais. 

Essas tendências de esquerda atuavam também junto a outro grupo político interno ao 

partido, os movimentos sociais urbanos, que atuavam nas principais capitais do país e 

reivindicavam melhorias nas estruturas dos bairros das periferias, como asfaltamento de 

ruas, saneamento básico e transporte público de qualidade. Aliavam-se aos movimentos 

sociais e até confundiam-se com eles (COUTO, 1995). 

A segunda causa a levar a esquerda organizada a aderir ao Partido dos Trabalhadores é 

sem sombra de dúvida a sua condição de clandestinidade. No partido ela encontrou um 

abrigo para desenvolver seu pensamento marxista-leninista e atuar num partido legal. 

Embora em níveis diferentes, todos eles questionavam ou não aceitavam a participação 

política partidária oficial, isto é, desconfiavam plenamente das instituições 

representativas, por isso questionavam a sua legitimidade democrática, pois acreditavam 

que a transformação social viria por meio revolucionário e não por vias democráticas. 

Os grupos da esquerda não organizada faziam intensa crítica à ortodoxia dos grupos 

trotskistas mesmo compartilhando da mesma ideia marxista-leninista (MENEGUELLO, 

1989) e acreditavam na atuação de um partido legal como construção do socialismo por 

vias democráticas, assim como havia ocorrido no Chile de Salvador Allende.  

Como mencionado anteriormente, a Convergência Socialista aderiu ao Partido dos 

Trabalhadores desde mobilizações iniciais para a sua formação, como também à 

Democracia Socialista. Vale lembrar ainda que diferentes grupos de esquerda aderiram 

ao partido (MENEGUELLO, 1989). No entanto, outros aderiram ao partido ao longo 

dos anos da década de 1980, principalmente no início da década. Nem todos os grupos 

da esquerda organizada se integraram ao projeto da formação do PT, nesse caso 

podemos apontar os seguintes grupos, o PCB, o PC do B e o MR-8. 

Alguns grupos resistiram em aderir ao Partido dos Trabalhadores, e quando entraram, 

alguns deles se dissolveram e outros viram no partido uma franquia provisória, pois não 

acreditavam num partido revolucionário. Esses grupos foram: Liberdade e Luta 

(LIBELU), corrente Trotskista de composição estudantil e Movimento de Emancipação 

Proletariado (MEP), (KECK,1991, p. 98). A Fração Operária (FO) o Partido Comunista 

Brasileiro Revolucionário (PCBR), a Ação Popular Marxista-Leninista (APML), a ala 

vermelha, dissidência do PC do B, membros da Política Operária (POLOP) e do Partido 

Revolucionário Comunista (PRC), outra dissidência do PC do B, e o Secretariado 

Unificado, também com tendência Trotskista, tinham posições diferentes dentro do PT. 
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Tinham as características semelhantes de forte rejeição a institucionalidade 

representativa “burguesa” devido ao pensamento marxista-leninista. 

Os grupos de esquerda tinham forte rejeição à instituição representativa democrática 

porque não acreditavam numa negociação com indivíduos de classes antagônicas. Em 

verdade, aceitar a negociação seria assinar a condição de dominação. Essa organização 

interna irá formar a sua estrutura organizativa, que iremos descrever abaixo. 

QUADRO -2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PARTIDO DOS 

TRABALHADORES 

 

 

 

FONTE: MENEGUELLO, 1989 

 

A composição interna do partido, isto é, sua estrutura organizacional está constituída 

conforme rege a legislação dos Partidos Políticos, a LOPP, Lei Orgânica dos Partidos 

Políticos de 1979. Dessa forma, a legislação estabelece toda a dinâmica e composição 

dos órgãos intrapartidários, como descreveremos a seguir. 
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Partimos da premissa que o Partido dos Trabalhadores está organizado segundo a 

acepção de modelo de partido de Duverger, ou seja, é um partido extraparlamentar, 

partido de massa, mas não nos atentaremos a essa concepção nesse momento. 

Procuraremos descrever como o partido está organizado internamente somente pela 

perspectiva da legislação, e não como um agente político de interesse de classe. 

Os Diretórios Distritais, como a própria denominação diz, são restritos a regiões dentro 

do próprio município, e suas funções são limitadas, cabendo apenas a eles eleger sua 

respectiva Comissão Executiva (que é composta por apenas três membros, o presidente, 

secretário e o tesoureiro), participar dos movimentos em suas comunidades, participar 

das campanhas eleitorais conforme orientação dos órgãos superiores e manter atualizado 

o cadastro de filiados do distrito. 

É na Convenção Municipal que as deliberações sobre a política local ocorrem. E o 

Diretório Municipal geralmente é composto pelos parlamentares, ou seja, vereadores do 

município que pertencem ao partido, bem como também daí retira-se os delegados que 

irão a Convenção Regional. 

 A comissão Executiva Municipal tem sua composição estabelecida da seguinte forma: 

um presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e o líder da bancada na 

Câmara Municipal. Suas atribuições são: convocação do Diretório Municipal, as 

Convenções Municipais e a convocação da bancada de vereadores para deliberações 

políticas. 

São funções da Convenção Municipal: 

 Escolher os candidatos a cargos eletivos a nível municipal; 

 Eleger e destituir a Comissão de Ética do município; 

 Aprovar as metas de ação do partido em âmbito municipal; 

 Aprovar aas diretrizes políticas para prefeitos e vereadores eleitos; 

Todas essas funções devem estar de acordo com os órgãos superiores do partido. As 

funções diretivas em âmbito municipal são de responsabilidade do Diretório Municipal 

e assim por diante conforme a (LOPP, art. 55, § 2°) 
11

. Como apontado no organograma 

do partido sua composição deve ter até 45 membros. São suas funções Art. 79 
12

. 

                                                           
11

 Ver Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Lei n° 6.767, de 20/12/1979. 
12

 http://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/04/ESTATUTO_PT_2012_-

_VERSAO_FINAL_registrada.pdf.  Acesso em 05/01/2014. 

http://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/04/ESTATUTO_PT_2012_-_VERSAO_FINAL_registrada.pdf
http://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/04/ESTATUTO_PT_2012_-_VERSAO_FINAL_registrada.pdf
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2.2. Partido dos trabalhadores, um partido trabalhista conservador? 

 

A hipótese que pretendemos verificar é se existe no PT uma assimilação dessa 

institucionalidade que antes criticava, mas que agora a ela se concilia, isto é, se há no 

Partido dos Trabalhadores uma transformação com tal mudança ambiental, “uma 

mudança que pode contribuir para que o partido passe de um posicionamento 

contestador do ordenamento institucional representativo do Estado para outra” 

(COUTO, 1995, p. 23). Portanto, ao tomar tais medidas que elevam sua competitividade 

eleitoral e que visam uma aceitação do jogo político institucional em seus programas de 

governo, bem como atendam as expectativas pró-mercado abandonando sua posição 

ideológica, o PT sofre tais mudanças? Deste modo, o Partido dos Trabalhadores, um 

partido até então médio no jogo político institucional dos chamados “Partidos 

Governistas”, revoga a sua posição de contestador e aceita as “regras do jogo” 

institucional, ou seja, passa a consentir em seu partido o financiamento privado de 

campanhas eleitorais, coligações eleitorais e a negociação de seu programa de governo 

como pode se ver na “Carta do Povo Brasileiro”, divulgada em junho de 2002. Para 

tanto, faremos um breve estudo dos seguintes documentos: a Carta de Princípios de 

1979, a Carta ao Povo Brasileiro de 2002, além dos programas de governo do PT de 

1989 e 1998, com o propósito de averiguarmos a hipótese proposta. Deste modo, 

tentaremos destacar se houve mudanças significativas no PT ao longo dos anos e se 

essas mesmas mudanças levaram ao rompimento com os movimentos sociais, como 

também levaram a um rompimento com os parlamentares que futuramente fundaram o 

PSOL.  

Antes mesmo de iniciarmos nossa análise tentaremos desvendar brevemente o 

socialismo petista, ou melhor, como o Partido dos Trabalhadores formulou seu 

socialismo. 

Segundo Azevedo (1995), o PT trata o socialismo de forma ambígua e indefinida, pois 

ao mesmo tempo em que o partido fala que o socialismo é um socialismo e uma 

sociedade democrática, também difunde um socialismo dos trabalhadores referindo-se a 

um socialismo alternativo em contraposição ao socialismo burocrático. Azevedo fala em 

falta de clareza ideológica e atribui dois fatores a esse fato: o primeiro, de razão interna 

ao partido, e o segundo, de cunho externo. São eles: primeiro a hegemonia do grupo dos 
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sindicalistas autênticos no PT e a restrita força da esquerda organizada de viés leninista. 

O segundo diz respeito ao contexto em que os documentos foram construídos. 

 

 

Falta de liberdade partidária, de expansão e organização, conjugadas com a 

ideia de que a crítica às experiências “socialistas” internacionais prestaria um 

desserviço ao socialismo, impediriam afirmações categóricas de caráter 

marxista ao mesmo tempo em que inibiriam a crítica contundente dessas 

experiências (AZEVEDO, 1995, pp. 32-33). 

 

A partir do 5° Encontro Nacional realizado em 1987, o Partido dos Trabalhadores passa 

a definir-se como um partido socialista
13

 e define seu socialismo como democrático. 

Para finalizarmos, Azevedo (1995) ressalta que as tensões internas do partido no que se 

refere aos paradigmas leninista e social democratas, e as dificuldades do PT em seguir 

um desses caminhos, levam o partido a essa inconsistência e à falta de clareza 

ideológica. Além de ressaltar o contexto histórico em que surge o PT, isto é, o avanço 

das políticas liberais, as vigorosas críticas ao socialismo real por conta de seu “fracasso” 

e o abandono do ideal socialista por significativa parte da social-democracia europeia, 

por conseguinte “morte do marxismo”, levam o partido a uma falta de clareza 

ideológica. 

O PT foi perdendo algumas de suas características fundamentais, como o elevado nível 

de participação das bases no partido, a contínua formação educacional política, moral e 

intelectual das massas, a precisão do programa político e o apelo à transformação da 

sociedade. Este breve texto não tem a pretensão de definir o Partido dos Trabalhadores 

como um partido pró-mercado, até porque não o é, isto é, é um partido que se originou 

extraparlamentar, segundo a acepção de Maurice Duverger (1970), mas que ao longo 

dos anos, sobretudo no primeiro governo de Lula, assumiu uma postura de partido 

governista (PANEBIANCO, 2005), ou ainda, ganhou contornos conservadores ao 

manter as políticas econômicas do governo de Fernando Henrique Cardoso.  

 Como já mencionado anteriormente, o Partido dos Trabalhadores, ao retirar de seu 

discurso na Carta ao Povo Brasileiro conceitos como classe e exploração, perde sua 

precisão programática partidária, bem como sinaliza com uma mensagem simbólica a 

sua pretensão de uma coalizão não só partidária, mas, sobretudo uma coalizão social. 

                                                           
13

 Ver item “Objetivo Estratégico do PT: Socialismo”, o partido declara: “A conquista do socialismo e a 

construção de uma sociedade socialista no Brasil são os principais objetivos estratégicos do PT” (PT, 

1998).  



 
 

51 

Faz um caminho que vai ao encontro de um partido trabalhista conservador, 

aproximando-se com o centro. Ao suprimir esses conceitos de classe e exploração, e ao 

mesmo tempo assumir um compromisso com uma política ao qual o próprio PT 

combateu ao longo de sua história como partido de massa - um partido que tinha como 

pauta programática defender a uma massa explorada, a classe trabalhadora - ele passa a 

fazer parte do jogo político institucional e a manter a ordem econômica vigente. 

Ao analisarmos os primeiros parágrafos da Carta de Princípios de 1979 e a Carta ao 

Povo Brasileiro de 2002, identificaremos logo de início as contradições entre elas. Na 

carta de 2002 a estrutura discursiva está fundada apenas no “desenvolvimento 

econômico” por meio de uma mudança do modelo econômico vigente na época. 

 

Se em algum momento, ao longo dos anos 90, o atual modelo conseguiu 

despertar esperanças de progresso econômico e social, hoje a decepção com 

os seus resultados é enorme. Oito anos depois, o povo brasileiro faz o 

balanço e verifica que as promessas fundamentais foram descumpridas e as 

esperanças frustradas. O sentimento predominante em todas as classes e em 

todas as regiões é o de que o atual modelo se esgotou. Por isso, o país não 

pode insistir nesse caminho, sob pena de ficar numa estagnação crônica ou 

até mesmo de sofrer, mais cedo ou mais tarde, um colapso econômico, social 

e moral [
14

]. 

  

A carta de 2002 é o resultado claro da diminuição da importância ideológica que está 

intimamente ligada ao aumento da competitividade eleitoral como elemento de 

transformação dos partidos de massa em agremiações profissionais-eleitorais 

(PANEBIANCO, 2005). Nesse sentido, o PT é um partido trabalhista que procurou 

ampliar seu eleitorado para conquistar votos. Visto que Lula precisava ganhar a eleição 

deu-se a necessidade de fazer coalizões no Congresso por conta das características do 

nosso presidencialismo de coalizão. Por isso Lula irá realizar alianças com vários 

setores da sociedade. No âmbito partidário ele faz aliança desde o PP de Paulo Maluf 

até o PC do B. Aqui fica evidente o quanto o Partido dos Trabalhadores mudou, uma 

vez que o PT era considerado um partido muito fechado a coligações.  No âmbito social 

Lula realiza uma grande coalizão de classe e o PT coloca como vice-presidente um 

importante empresário do setor têxtil, José Alencar, do PL. Ele também vai intitular 

Luiz Fernando Furlan, que era desde 1993 o presidente do conselho de administração do 

grupo Sadia, Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Vai 
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 Disponível em: http://www.fpabramo.org.br/uploads/cartaaopovobrasileiro.pdf Acesso em: 09 mar 

2015. 
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denominar Humberto Rodrigues, que era o Presidente Associação Nacional do 

Agribusiness Ministro da Agricultura, e ao mesmo tempo vai colocar um representante 

da Democracia Socialista no ministério do Desenvolvimento Agrário. Portanto, Lula 

está montando uma grande coalizão de classes. Isto é, ao mesmo tempo em que o PT 

assume um compromisso com a sociedade, com o trabalhador, ele assume a mesma 

política econômica do governo anterior confeccionando uma coalização social para 

poder governar num presidencialismo de coalizão.  

Numa sociedade como a nossa, baseada na exploração e na desigualdade 

entre as classes, os explorados e oprimidos têm permanente necessidade de se 

manter organizados à parte, para que lhes seja possível oferecer resistência 

séria à desenfreada sede de opressão e de privilégios das classes dominantes 
[
15

].  

 

Na carta de 1979 o partido discursa sobre o desenvolvimento da classe operária e de 

uma verdadeira avalanche pela melhoria das condições de vida e de sua luta pela 

emancipação, ao passo que na carta de 2002, o Partido dos Trabalhadores fala em trilhar 

um caminho para reduzir a vulnerabilidade externa do país por meio da exportação e de 

criar um mercado amplo de consumo de massa. Defende dessa forma, não mais a 

emancipação da classe trabalhadora, mas assume aliança com setores empresariais da 

sociedade brasileira e se compromete a respeitar os contratos e obrigações que o país 

havia assumido no governo anterior. Ainda na Carta de Princípios existe um discurso de 

que os patrões usem quaisquer meios para quebrar a unidade dos trabalhadores ao 

mesmo tempo em que se recusam a reconhecer os acordos realizados no chão de 

fábrica. Enquanto que na Carta ao Povo Brasileiro, o discurso muda e menciona uma 

crescente adesão ao Partido dos Trabalhadores, de prefeitos e parlamentares não 

coligados com o PT, como também o apoio de parcelas significativas do empresariado 

brasileiro. E de uma reforma tributária que desonere a produção, isto é, a desoneração 

do capital. 

Ao falar do aumento da exportação para evitar a fragilidade externa do país, o PT 

assume um compromisso com o agronegócio. Na medida em que o aumento das 

exportações só se dá pelas vendas de produtos agrícolas (carro chefe de nosso comércio 

exterior) esse dinheiro serve para garantir o superávit e, esse por sua vez é a reserva 
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 Disponível em: https://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/03/cartadeprincipios.pdf Acesso em: 

09 mar 2015. 

https://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/03/cartadeprincipios.pdf
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financeira que o país tem para garantir o pagamento de sua dívida, sobretudo com 

instituições bancárias. Ao mesmo tempo o partido fala em reforma agrária. Em outras 

palavras, com a chegada do PT ao poder por conta das alianças feitas por Lula, criam-se 

forças que abalam o compromisso com uma real reforma agrária, pois o PT priorizou as 

questões econômicas que só poderiam ser feitas caso se comprometesse com o 

agronegócio e as grandes empresas. Um bom exemplo dessa aliança com o agronegócio 

foi a investida de Lula no crescimento do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA) a ponto de seu orçamento crescer até se aproximar muito do orçamento do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Posteriormente Dilma 

seguiu um caminho parecido. 

No discurso de 1979 o PT diz não acreditar que partidos e governos criados pelos 

patrões e pelas elites políticas possam proporcionar conquistas e plena participação à 

classe trabalhadora, tanto é que no documento é explícita a crítica ao MDB, ao qual 

chama de “limitado” e de exclusiva ação parlamentar com uma perspectiva pró-

capitalista. Ao mencionar o MDB, Lula fala de suas contradições e de sua incapacidade 

de representar a classe trabalhadora, uma vez que sua composição social é heterogênea e 

contraditória na medida em que faz parte dele desde industriais a operários como 

fazendeiros e camponeses da qual os interesses sociais são incompatíveis, portanto, 

sempre vão prevalecer os interesses da classe social mais abastada, isto é, os interesses 

dos patrões. 

As contradições entre as cartas de 1979 e 2002 ficam mais evidentes ainda quando o 

partido fala na carta de 2002, sobre a preservação do superávit como necessário para 

impedir o aumento da dívida externa e interna e garantir a confiança do mercado de que 

o governo irá honrar seus compromissos, além de reafirmar o compromisso do 

crescimento econômico dentro do marco institucional. Nesse sentido, é notória sua 

contradição, uma vez que num primeiro momento o Partido dos Trabalhadores visa sua 

luta fora dos marcos institucionais com uma ação não só no campo político, mas, 

sobretudo uma luta nas formas clássicas de luta. 

Isso significa que o PT ao conclamar sua participação em eleições e consequentemente 

atividades parlamentares, caso viesse a conquistar alguma cadeira no legislativo, teria 

seu compromisso firmado em incentivar as massas exploradas a se organizarem e lutar 

por suas reivindicações. Ao assumir uma postura de luta na forma clássica, assume 
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também o socialismo, pois em última instância, o Partido dos Trabalhadores tem como 

objetivo maior eliminar a relação de exploração do homem pelo homem. 

Mas, 23 anos depois de escrita a Carta de Princípios do PT, é divulgada a Carta ao Povo 

Brasileiro, e nela seu objetivo maior de eliminar a exploração do homem pelo homem 

desaparece do discurso, pois a palavra socialismo não é mais usada na narrativa, 

impossibilitando assim vislumbrar um horizonte de transformações da estrutura da 

sociedade brasileira. Agora, o discurso compreende palavras como “desenvolvimento 

econômico”, “crescer, incluir, pacificar”, “justiça social” e “projeto nacional 

alternativo”. É esse PT que faz aliança com o PMDB, o que antes não seria mensurável. 

Nesse novo discurso do Partido dos Trabalhadores fica claro que o partido faz uma 

conciliação entre as classes, revogando a luta de classes a um “projeto nacional 

alternativo onde todas as classes são representadas pelo partido no governo”. Um 

exemplo dessa retórica está no parágrafo em que fala de dar continuidade às obrigações 

financeiras, desonerar o capital, aumento das exportações, além de “valorizar a 

agricultura familiar” e ao mesmo tempo propor o mesmo para o agronegócio e os 

latifundiários exportadores. 

 

Aqui ganha toda a sua dimensão de uma política dirigida a valorizar o 

agronegócio e a agricultura familiar. A reforma tributária, a política 

alfandegária, os investimentos em infraestrutura e as fontes de financiamento 

públicas devem ser canalizadas com absoluta prioridade para gerar divisas 

[
16

]. 

O que a princípio era um discurso do ponto de vista das massas exploradas e 

marginalizadas material e politicamente no país, e buscava se afirmar frente à face do 

Estado e às elites políticas dominantes ao longo dos anos, mudou e se tornou uma 

manifestação de proximidade com as elites não só políticas como econômicas do país, 

com o propósito de alcançar o poder se preocupando quase que exclusivamente com o 

viés eleitoral. Nessa perspectiva, Lula faz aliança com o PL, mas além da aliança para 

conseguir vencer as eleições, havia a necessidade de governar, por isso como já 

mencionado anteriormente, Lula faz alianças com o PP de Maluf e com PC do B. O 

partido abandona o socialismo como meta estratégica para chegar ao poder. 

 

 

                                                           
16

 http://www.fpabramo.org.br/uploads/cartaaopovobrasileiro.pdf acesso em 09/03/215. 
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Fonte: elaborado pelo autor, a partir de dados retirados dos programas de governo de 1989 e 1998 do 

Partido dos Trabalhadores. 

 

QUADRO – 3 OS PROGRAMAS DE GOVERNO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE 1989 E 

1998 E SUAS TRANSFORMAÇÕES 

    

    

    

 PROGRAMA DE 

GOVERNO DO PT 1989 

PROGRAMA DE 

GOVERNO DO PT DE 

1998 

PRINCIPAIS 

MUDANÇAS 

AGRICULTURA  Critica o Fortalecimento 

das grandes propriedades 

e vê a reforma agrária 

como uma possibilidade 

de transformação social 

Rápido crescimento das 

exportações.  

  O que num primeiro 

momento tem forte 

posicionamento classista 

em relação à terra, no 

programa de 1998 adere 

ao crescimento das 

exportações como 

incentivar e dar 

sustentação ao potencial 

produtivo da agricultura 

brasileira semelhante ao 

programa do PSDB. 

 

 

 

 

 

 

ECONOMIA/ PAPEL 

DO ESTADO 

ECONOMIA 

Propriedade privada 

subordinada aos objetivos 

sociais da atividade 

econômica. 

 

PAPEL DO ESTADO 

Intervenção, estatização 

de bancos e controle da 

economia. Ampliação do 

poder de ação dos bancos 

estatais. 

ECONOMIA 

Abandono de uma 

postura ideológica e 

passa a falar em 

crescimento econômico, 

estabilidade da moeda e 

superávit para reverter o 

déficit da balança 

comercial. Incentivos aos 

créditos. Redução do 

desemprego. 

 

PAPEL DO ESTADO 

Não fala mais em 

estatização dos bancos. 

 PT, um partido 

trabalhista migrou para o 

centro, com o propósito 

de ampliar sua base 

eleitoral abandonando 

assim seu discurso 

classista 

(MENEGUELLO, 1989). 

E, embora tenha havido 

mudanças no campo 

programático esses 

programas ressaltam o 

papel do Estado como 

responsável direto do 

desenvolvimento 

econômico. Sobretudo, 

no programa de governo 

de 1998 quando o partido 

ressalta sua experiência 

na administração da 

capital paulista de 1989 a 

1993 para legitimar sua 

capacidade 

administrativa. 

Semelhanças ao 

programa do PSDB. 

EDUCAÇÃO Critica a educação 

sexista. 

Viés econômico da 

educação. 

O partido abandona o 

viés ideológico da 

educação, de modo que 

renuncia o discurso 

progressista de 

transformação social 

através da educação e 

leva o tema da educação 

para a lógica econômica 

de mercado. 
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Muitas são as explicações sobre os fatores que colaboraram para as mudanças ocorridas 

no Partido dos Trabalhadores entre os programas de governo para as eleições 

presidenciais de 1989 e 1998, e elas servem para apontarmos, especialmente como o PT 

se afastou de seus ideais originários.  Segundo Amaral (2002), tal estudo pode revelar 

determinadas mudanças no partido, uma vez que o PT procurou ampliar sua base 

eleitoral desprezando suas posições ideológicas. O que nos remete ao conceito de 

partido catch all (KICHHEIMER, 1966).  Isto é, o Partido dos Trabalhadores, ao sofrer 

tais mudanças na busca por uma ampliação de sua base eleitoral acaba por optar por 

uma competitividade eleitoral com o propósito de vencer as eleições, logo sofre uma 

desideologização que acarreta na perda de sua principal característica de partido 

socialista. Como veremos abaixo analisando os programas de governo. 

2.3 Programa de governo do PT 1989/1998 

 

Nossa análise se iniciará pelo programa de 1989. A princípio serão analisados como 

exemplos os itens agricultura passando por economia e educação, finalizando com o 

papel do estado na economia. O propósito é apontarmos as diferenças entre os 

programas seguido de breves comentários conforme os temas abordados. A análise 

pontual desses temas se faz necessário por serem pontos centrais nos respectivos 

programas de governo do PT entre os escrutínios de 1989 e 1998. 

 

2.3.1 Agricultura 

 

Iniciamos nossa análise pelo tema da agricultura, pois notamos mudança logo no título 

dos cadernos dos programas de 1989 e 1998. Enquanto no programa de governo de 

1989 o caderno está intitulado como Questão Agrária, o caderno de 1998 traz o título 

Caderno de Agricultura. Queremos chamar atenção para os títulos desses cadernos visto 

que há uma grande diferença na definição desses dois termos: questão agrária e 

agricultura. Quando o Partido dos Trabalhadores emprega a definição de Questão 

Agrária, entendemos que o partido está referindo-se a tudo que se aplica à terra, mas, 

sobretudo à estrutura fundiária que é a distribuição e organização da ocupação das terras 

no país. Acrescentamos a essa questão, a reforma agrária. 



 
 

57 

Já no caderno de programa de governo do PT de 1998, o partido usa o termo Caderno 

de Agricultura, o que entendemos como utilização do solo com o objetivo de produzir 

alimentos para sustento dos homens, e que, portanto, está sob a regularização da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI-bio) e do Ministério da Agricultura para 

estipulação de preços, bem como a comercialização interna e externa, e alcançar um 

superávit para reverter o déficit da balança comercial. O que observamos aqui é como 

mais uma vez o PT muda seu discurso de um pleito para o outro e perde sua precisão 

ideológica. “(...) O partido acabou por abandonar temas mais ideológicos, como o 

socialismo, que simplesmente não é mencionado em nenhum momento no programa de 

governo de 1998” (AMARAL, p. 103, 2002). Como veremos nas citações dos 

programas abaixo sobre a questão agrária do programa de governo de 1989 

O Programa Agrário do PAG tem dois eixos: Acabar com o latifúndio, 

realizando a Reforma Agrária e Aplicar uma política agrícola que defenda um 

modelo de produção agrícola democrático e popular, ambos sob controle dos 

trabalhadores. Na frente Institucional o governo da Frente vai se empenhar 

em rever a Constituição que proíbe a desapropriação do latifúndio chamado 

"produtivo". Vai lutar para fixar o tamanho máximo das propriedades; para 

regular os contratos de arrendamento, limitando 15% do lucro líquido ao 

pagamento da renda; taxação crescente sobre as grandes propriedades e 

proibição de compra de terra por pessoas jurídicas estrangeiras (FBP, 1989, 

SP). 

 

 Com a Nova República nada mudou. O Plano Nacional de Reforma Agrária 

do governo Sarney representou um passo atrás em relação ao próprio Estatuto 

da Terra elaborado logo depois do golpe militar de 1964. A proposta de 

reforma perdeu sua autonomia como instrumento de distribuição de terra e de 

renda, tornando-se mero capítulo da política agrícola. O mecanismo de 

desapropriação só foi mencionado no plano para limitar seu conteúdo (“não 

violentará de maneira nenhuma a propriedade", "evitará a desapropriação 

sempre que conveniente", "não atingirá as terras que produzem" e assim por 

diante (FBP, 1989, SP). 

 

 

Como podemos observar nos textos acima, o PT trabalha a questão agrária como um 

agente polarizador da desigualdade no país. Para tanto, propõe como mecanismo de 

solução para tal desigualdade um modelo de produção no qual a política agrícola estará 

sob controle dos trabalhadores. Aqui, mais uma vez o Partido dos Trabalhadores se 

coloca como representante da transformação da estrutura fundiária brasileira e projeta 

democratizar a distribuição de terra e renda por meio da desapropriação do latifúndio, 

este último causador da exploração da terra sem produtividade social, mas direcionado 

para o agronegócio. Portanto, a socialização do acesso à propriedade rural servirá para 
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modernizar todo o sistema agrário para contribuir com o crescimento econômico no 

país, bem como promover um modelo de produção agrícola democrático e popular 

segundo o partido, além de propor a taxação progressiva para grandes propriedades. 

Abaixo seguem as citações do caderno de Agricultura programa de governo de 1998. 

 

Com base no diagnóstico elaborado por uma equipe de especialistas, 

lideranças dos movimentos sociais que atuam no campo e representações de 

vários segmentos rurais, a Coligação União do Povo - Muda Brasil propõe 

um novo modelo de desenvolvimento rural (FUPMB, 1998, SP). 

 

A construção desse modelo impõe, de imediato, a adoção de um choque de 

inclusão social e democratização do espaço rural com base numa verdadeira 

reforma agrária combinada com um programa amplo dirigido para a 

recuperação econômica da atividade agrícola de base familiar (FUPMB, 

1998, SP). 

 

Para a ruptura com o modelo anterior e a implantação do proposto, impõe-se, 

no mesmo nível de importância do processo de democratização da posse e do 

uso da terra, o controle dos oligopólios que dominam o conjunto da economia 

agrícola, tanto seus insumos básicos como a transformação e comercialização 

de sua produção. Para tanto, é condição indispensável o resgate do poder de 

regulação do Estado em defesa dos segmentos sociais inferiorizados nas 

relações econômicas e de poder. O Estado também deve agir no balizamento 

dos objetivos pretendidos, procurando incentivar e dar sustentação ao 

potencial produtivo da agricultura brasileira (FUPMB, 1998, SP). 

 

Embora o Partido dos Trabalhadores, no programa de governo de 1998, projete uma 

política agrícola que defenda um modelo de produção agrícola democrático e popular, o 

partido já não o coloca sob o controle dos trabalhadores, tampouco recomenda rever a 

Constituição que proíbe a desapropriação do latifúndio chamado "produtivo". Como 

também não propõe a taxação progressiva das grandes propriedades. 

2.3.2 Economia 

 

No programa de governo de 1989 o partido fala em subordinação da propriedade 

privada aos objetivos sociais da atividade econômica, bem como trata a questão da 

dívida externa como “agiotagem internacional” (AMARAL, 2002) e propõe interromper 

imediatamente o pagamento da dívida externa. No programa de governo de 1998, o PT 

abandona sua postura ideológica e fala em crescimento econômico, estabilidade da 
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moeda, superávit para reverter o déficit da balança comercial, bem como em incentivos 

ao crédito, e não um novo modelo de produção, mas uma nova organização da 

economia. Abaixo, alguns trechos do programa de 1989. 

 Entre 1980 e 1988, o Brasil pagou 132 bilhões de dólares ao exterior, sendo 

87 bilhões só de juros. Dependendo do ano, os pagamentos consumiram de 

50% a 102% dos valores das nossas exportações. Mas a dívida, em vez de 

diminuir, quase dobrou, atingindo 112,3 bilhões de dólares, sem entrada de 

recursos novos em quantidade significativa. (FBP, 1989, SP). 

Exemplo das propostas colocadas pelo partido no programa de 1989 

a) Suspender os atuais acordos com o FMI e o pagamento do serviço da 

dívida externa, interrompendo assim a drenagem de recursos para o exterior. 

Adotar, de forma articulada, medidas para estancar a fuga de capitais, para 

consolidar nossas reservas em moeda forte e para retomar o crescimento 

econômico, com a definição de um pacote de investimentos estratégicos, a 

retomada de gastos sociais e redistribuição progressiva de renda. (FBP, 

1989, SP). 

  

Vimos no trecho acima um forte discurso classista e ideológico que aposta na suspensão 

da dívida externa como uma das soluções para diminuição da fuga de capitais e para a 

retomada do crescimento econômico a fim de fomentar a redistribuição de renda 

progressiva. A proposta é de um novo modelo econômico em que a propriedade privada 

das terras, das indústrias, dos bancos, do comércio, dos serviços tem que servir ao 

interesse social. Já no programa de governo de 1998: 

O novo governo conduzirá com a mão segura à transição para uma nova 

organização da economia, na qual a estabilidade da moeda será realizada com 

crescimento econômico e distribuição de renda (FUPMB, 1998, SP). 

 

Combater o desemprego, recuperar os salários mais baixos, adotar programas 

de renda mínima, enfrentar o grave problema da fome (...) (FUPMB, 1998, 

SP). 

 

A política industrial e de comércio exterior será um instrumento chave para 

reduzir a vulnerabilidade da economia brasileira, construindo as bases para o 

seu crescimento rápido e sustentado. A vigorosa elevação de nossa 

competitividade, o rápido crescimento das exportações e o controle das 

importações desleais serão prioridades centrais. O objetivo imediato será de 

reverter o déficit na balança comercial em seguida, pretende-se alcançar um 

superávit que permita diminuir a dependência liberando o enorme potencial 

de crescimento da economia brasileira (FUPMB, 1998, SP).  
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Como podemos ver nos exemplos acima, o objetivo do programa de governo de 1989 é 

apresentar um novo modelo de crescimento centrado numa política econômica que deva 

subordinar-se à distribuição de renda e ao não pagamento da dívida externa. Já no 

programa de governo de 1998 o partido fala em distribuição de renda por meio de uma 

nova organização e não em novo modelo econômico, e essa nova organização deverá 

estar fundada na estabilidade da moeda, no crescimento econômico, inclusão social e no 

aumento a competitividade por meio das exportações para garantir um superávit. Isso 

nos aponta que o partido abandona questões mais polêmicas como a suspensão do 

pagamento da dívida externa além de afastar-se de ideais socialistas. 

 

2.3.3 Educação  

 

No programa de governo de 1989, o PT faz duras críticas à educação sexista no país, 

enquanto que em 1998 o partido abandona esse viés ideológico da educação, de modo 

que abandona o discurso progressista de transformação social através da educação e 

leva o tema para a lógica econômica. Ainda no programa de 1989, o Partido dos 

Trabalhadores discorre a educação no Brasil como um mercado que exclui e propõe 

uma Escola Pública e Popular que possibilite uma transformação na estrutura da 

sociedade brasileira. De acordo com programa de governo do PT de 1989: 

 

A Educação, no Brasil, virou um mercado e exclui a maioria. A Frente quer 

construir uma Escola Pública Popular, onde todos possam entrar, permanecer, 

concluir, participando na sua direção. Será, então, uma escola que desperta e 

capacita (política culturalmente) no rumo da transformação. (As bases do 

plano alternativo de governo- síntese popular) (FBP, 1989, SP). 

 

Programa de governo do PT de 1998 

Os gastos com a educação no Brasil são hoje da ordem de R$ 31 bilhões em 

todos os níveis de governo, cabendo aos estados e municípios arcar com 70% 

dessa despesa. A proposta da União do Povo soma R$ 64,5 bilhões (...). As 

metas deverão ser atingidas em quatro anos, período em que serão 

implantadas políticas econômicas que provocarão crescimento com geração 

de emprego e renda, ao mesmo tempo em que a reforma tributária permitirá 

maior arrecadação e como consequência, um financiamento sólido e 

sustentado do Estado (PT, 1998). 
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2.3.4 O papel do Estado 

 

Embora no programa de governo do PT para as eleições presidenciais de 1998 o papel 

do Estado tenha ainda grande importância no desenvolvimento econômico do país, ele 

difere quanto a uma intervenção mais aguda do programa de 1989, como, por exemplo, 

a intervenção e até mesmo a estatização de bancos privados por serem responsáveis pela 

dívida pública e inflação. Nessa perspectiva expõe um afrouxamento em seu discurso 

ideológico, isto é, abandona um debate mais estrutural sobre a economia para executar 

um projeto alternativo, como veremos nos exemplos abaixo. 

2.3.4.1 Plano de Governo: 1989  

 

O Estado, controlado pelos trabalhadores, deve planejar e orientar a vida 

econômica. Para sair da atual crise, o governo democrático-popular tem que 

desprivatizar, fazer exatamente o contrário do que os setores de direita estão 

propondo enquanto eles falam em privatizar empresas estatais (para poderem 

lucrar e comprar a preço de banana empresas rentáveis que foram montadas 

com o dinheiro do povo, nosso governo vai fazer coisa bem diferente: 

(VAMOS É DESPRIVATIZAR O ESTADO) (FBP, 1989, SP). 

 

Nesse parágrafo do programa de 1989 fica claro o discurso da mudança no papel do 

Estado. Um Estado, que segundo o partido é um “estado privado” que se manifesta 

através das privatizações de empresas estatais e propõe um governo democrático 

popular controlado pelos trabalhadores para conduzir a vida econômica do país sem a 

necessidade de privatizar empresas estatais. Aqui também se revela um forte discurso 

ideológico do partido, uma manifestação que vai ao encontro de seu modelo originário. 

Isto é, um partido de viés classista. 

 

Os bancos privados brasileiros não financiam a produção e não emprestam 

para quem precisa. Apesar disso acumulam, ano após ano, lucros descabidos. 

São os principais beneficiários do crescimento da dívida pública e da 

inflação. Exploram um serviço essencial a toda a economia - o crédito -, mas 

tornaram-se agentes de um sistema largamente parasitário. Aumentaremos o 

controle sobre os bancos através de mecanismos legais de fiscalização 

exercidos pelo Banco Central, recorrendo a várias formas de intervenção, 

inclusive estatizações, se medidas deste tipo forem necessárias. Ao mesmo 

tempo, estimularemos a desconcentração bancária e ampliaremos o poder de 

ação dos bancos estatais, especialmente do Banco do Brasil (FBP, 1989, SP). 
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Agora, o Partido dos Trabalhadores emprega o discurso da estatização dos bancos 

privados pois, segundo o partido, tais bancos são os fomentadores da dívida pública e da 

inflação. Portanto, as instituições bancárias são organizações que não financiam e não 

promovem o setor produtivo da economia, mas financiam a dívida dos trabalhadores por 

meio de créditos. Como no texto acima, aqui também há uma expressão classista. 

 2.3.4.2 Plano de Governo: 1998 

 

Promover o desenvolvimento com estabilidade e distribuição de renda. 

O Brasil pode e deve ter um caminho próprio, novas prioridades substituirão 

as atuais. 

A dimensão humana e social e a defesa do meio ambiente são inseparáveis de 

um verdadeiro desenvolvimento. 

 Fortalecerá a autonomia nacional, tendo por objetivo a defesa da produção e 

do emprego; fará da educação dos brasileiros prioridade nacional; assegurará 

aos cidadãos uma saúde digna; defenderá e renovará a produção industrial e 

agrícola; apoiará a criação e o desenvolvimento de micros e pequenas 

empresas; ampliará a competitividade e incrementará a pesquisa científica e 

tecnológica; Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de 

Governo estimulará as exportações, sobretudo de produtos industrializados, e 

restringirá as importações predatórias; redefinirá o sistema financeiro, 

garantindo crédito com juros acessíveis; - dirigirá a política de crédito das 

agências públicas de financiamento – notadamente BNDES, BNB, BB e CEF 

- para c fortalecimento da economia e o desenvolvimento social; promoverá 

formação de Bancos do Povo; desenvolverá programas de habitação popular, 

saneamento e transporte urbano; reformará os sistemas tributário e 

previdenciário; favorecerá negociações transparentes com trabalhadores e; 

aumentará a participação dos salários na renda nacional por meio da elevação 

dos salários mais baixos. O novo governo conduzirá com mão segura a 

transição para uma nova organização da economia, na qual a estabilidade e 

moeda será realizada com crescimento e distribuição de renda (FUPMB, 

1998, SP). 

 

Ao analisarmos o papel do Estado no programa de governo do PT nota-se uma simetria 

com o pensamento político da social democracia. Przeworski (1995) Quando estudou o 

capitalismo e a social democracia afirmou que sua política social exprimi em suavizar 

os efeitos distributivos e não tenciona a transformação da estrutura da sociedade, mas 

procura reparar as consequências de sua política. Logo podemos afirmar que o 

programa de governo do Partido dos Trabalhadores de 1998 foi aprovado sob uma 

perspectiva social democrata, sobretudo quando empenha-se em preservar a 

regulamentação do mercado combinada com políticas distributivas, o que evidencia, 

dessa forma, a preocupação do Partido dos Trabalhadores em aceitar tal 
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institucionalidade do “Estado de Direito”, isto é, uma assimilação dessa 

institucionalidade que antes criticava, mas que agora a ela se concilia. Nessa perspectiva 

afirma Amaral:  

No entanto, é justamente aqui que reside o principal problema do programa 

petista de 98, pois, como veremos a seguir, as propostas econômicas, da 

forma com que foram estruturadas, não diferem muito das próprias propostas 

apresentadas pelo governo, não conseguindo atingir, desta forma, o objetivo 

de apresentar um programa alternativo. (2002, p.99) 

 

Para concluirmos nossa análise, apuramos que o PT, um partido trabalhista, migrou para 

o centro, com o propósito de ampliar sua base eleitoral, abandonando assim seu discurso 

classista (MENEGUELLO, 1989). E, embora tenha havido mudanças no campo 

programático, esses programas ressaltam o papel do Estado como responsável direto do 

desenvolvimento econômico, sobretudo, no programa de governo de 1998 quando o 

partido ressalta sua experiência na administração da capital paulista de 1989 a 1993 para 

legitimar sua capacidade administrativa. O PT acabou por abandonar temas mais 

ideológicos como o socialismo, que no programa de 1998 não é mencionado, além de 

questões polêmicas, como a suspensão do pagamento da dívida externa e a estatização 

de bancos, defendidas em 1989 e que desapareceram no programa de 1998. Esta 

ampliação em sua base eleitoral propiciou uma “desideologização” do partido. Esse 

fenômeno foi percebido por Kirchheimer (1966) e Panebianco (2005) em seus estudos 

sobre os partidos de massa da Europa Ocidental. Esses autores identificaram que por 

conta do aumento da competitividade eleitoral desses partidos houve uma diminuição da 

importância ideológica transformando tais partidos em agremiações profissionais 

eleitorais, afastando assim, o partido de sua base e de sua militância. Panebianco 

ressalta que seus estudos partem do princípio de modelos de partidos, e que é incerto 

aplicá-lo plenamente, portanto, ao ressaltarmos essas mudanças no PT, em que o partido 

toma um caminho “conservador” para atingir o poder, não podemos de forma alguma 

afirmar categoricamente que de fato o Partido dos Trabalhadores se tornou um partido 

trabalhista conservador, mas podemos admitir que o PT em busca de uma ampliação de 

sua base eleitoral com o propósito de vencer as eleições assume algumas características 

de um partido conservador. 

Com o início do governo Lula em 2003, se dá o processo de ruptura do PT, aliado à 

insatisfação da “Carta ao Povo Brasileiro” e com os rumos do partido em geral, 

importantes lideranças deixaram o partido. Já em 2003, o grande eixo político que 
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agrupa diversos setores rompe com o PT e afasta-se para fundar o PSOL. É a defensiva 

contra a reforma da previdência. O PT assume a presidência da República numa 

perspectiva de governar para o capital. Provavelmente essa tendência fez com que o 

Partido dos Trabalhadores se afastasse de seus ideais originários como partido 

identificado com a transformação estrutural da sociedade brasileira e abrisse espaço 

para que o PSOL reclamasse esse protagonismo. 

 

2.4. As causas do rompimento dos fundadores do PSOL com o Partido dos 

Trabalhadores 

 

Vimos anteriormente que o PT já vem sofrendo mudanças ao longo do tempo, 

sobretudo em seu programa partidário. Averiguamos esse fenômeno na análise de seus 

programas de governo de 1989 e 1998 e o resultado de todo esse processo foi à vitória 

de Luiz Inácio Lula da Silva nas eleições presidenciais de 2002. O PT se “transforma” 

desde 1989, e essa mudança vai ocorrer ao longo de um amplo processo, mas, é em 

2002/06 que ocorrem as mudanças mais pontuais em relação ao próprio bloco do poder. 

O PT vai montar uma aliança partidária ampla e propor a reforma da previdência, o que 

vai implicar numa série de manifestações contra a proposta por parte dos parlamentares 

do PT que futuramente irão ser expulsos do partido e fundar o PSOL.  

As informações supracitadas no capítulo anterior constituem uma denotação 

suficientemente clara de que os parlamentares que deixaram o PT e fundaram o PSOL 

declinaram de prosseguir no Partido dos Trabalhadores por conta das significativas 

mudanças que o PT sofreu ao longo dos anos. 

Para Panebianco (2005) esse processo pelo qual passou o PT é característico dos 

partidos de massa que procuram alcançar o poder e, portanto, esse estreitamento da 

importância ideológica é motivada pelo aumento da competitividade eleitoral.  

Foi à maneira de como o PT se comportou como governo que o levou a seu 

distanciamento e ao rompimento com parcelas da sociedade brasileira (CHAUÍ, 2006), 

especificamente com os movimentos sociais e parte de lideranças de correntes políticas 

internas do partido, fazendo com que o deixassem para construir um novo partido 

alternativo, um partido que resgatasse a condição perdida do Partido dos Trabalhadores 

de protagonista de um agente político capaz de transformar as estruturas da sociedade 

brasileira. Nesse momento nasceria o PSOL. 
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Partimos da premissa de que o PT, assim como os demais partidos trabalhistas ao redor 

do mundo, sobretudo o Partido Socialista dos Trabalhadores Inglês (SWP) não 

conseguiu traduzir em mudanças seus programas partidários, pelo contrário, reproduziu 

a expressão do capitalismo em sua atual fase. Isto é, pretendemos apontar que esse 

processo que sofre o PT não é um fenômeno restrito ao Partido dos Trabalhadores 

brasileiro, mas que ocorreu nos partidos de massa europeus e que esse fenômeno pode 

ser comum a todos eles resguardando a particularidade de cada país. 

As experiências do Partido Socialista dos Trabalhadores inglês como governo, nos 

mostra bem essa conjuntura política que levou a crise desses representantes dos 

trabalhadores, no caso do SWP, e não houve uma série de denúncias de corrupção, mas 

ao longo dos governos trabalhistas no Reino Unido verifica-se uma série de medidas 

que influenciaram no declínio do partido (HOBSBAWM, 1991). 

Tomemos como exemplos algumas medidas do SWP como governo ao longo dos anos: 

primeiro as vitórias nas eleições de 1964 e sua reeleição 18 meses depois não serviram 

para que o partido modernizasse e tivesse um governo menos conservador. Isso ficou 

muito claro quando o governo trabalhista, algumas semanas depois de sua reeleição, 

condenou a greve dos marítimos atacando veementemente os líderes do movimento 

grevista, acusando-os de serem comunistas causando grande decepção dentro da classe 

trabalhadora.  O segundo ponto trata-se de um longo período longe do governo. As 

derrotas de 1987 e 1992 levam o partido a buscar uma renovação dentro do próprio 

SWP, a fim de trazer uma modernização ao partido. Dessa forma viram-se obrigados a 

abandonar as políticas originais ou continuar a defender mais incisivamente as ideias 

socialistas.  Até mesmo os de esquerda optaram pela tese de que valia mais apena 

conciliar essas duas ideias em prol de ganhar as eleições (HOBSBAWM, 1991). Para 

tanto, algumas mudanças no programa partidário deveriam ser realizadas, entre elas a 

cláusula número quatro, que tratava do compromisso com a nacionalização da 

economia. Foi o que ocorreu a partir de 1992: Tony Blair não encontrou dificuldades 

para rescindir a cláusula n ° 4 do programa partidário do SWP. 

No entanto, não são somente medidas do SWP como governo que levam a um declínio 

do partido dos trabalhadores, tanto no Reino Unido como em outros países da Europa. 

Na obra Estratégia para uma Esquerda Racional, do historiador marxista Eric 

Hobsbawm (1991), o autor identifica como uma das causas para o declive o 

desenvolvimento e a consolidação do capitalismo industrial quando há uma mudança no 

perfil das cidades, como também o aumento da divisão do trabalho germinando a 



 
 

66 

estratificação do proletariado, aumento dos serviços e comércio, diminuição dos 

trabalhadores braçais, entre outras mudanças, inclusive no declínio desses trabalhadores 

braçais ao longo de um século. Na década de 1870 esses profissionais chegavam a 70% 

da população na Inglaterra cem anos depois, na década de 1970 esse número cai para 

quase 50% da população. 

 

2.5. Quando o PT como Governo passa a praticar o que antes criticava na 

oposição, inevitavelmente fomentará o rompimento 

 

O processo de ruptura propriamente dito tem seu início antes das eleições presidenciais 

de 2002, quando o PT publica a Carta à Cidadania, na qual se compromete com as 

obrigações com o grande capital. Em vista disso, a tendência política interna do PT, o 

Movimento de Esquerda Socialista representado pela sua líder à época, deputada federal 

Luciana Genro, constatou que quando o PT chegasse ao poder teria que compor uma 

forte oposição, em razão de que a carta representava um rompimento com os ideais 

partidários e havia assumido um compromisso com a gênese patronal e as 

multinacionais. Isto é, o Partido dos Trabalhadores aceitara fazer o jogo político 

institucional que outrora fora contrário. 

O “transformismo” adotado pela cúpula do PT no governo vai implicar na adoção do 

Poder Executivo pelo projeto de reforma da previdência de fundo mercadológico que o 

Partido dos Trabalhadores na oposição sempre criticou. Segundo o entendimento, boa 

parte do partido julgava que tal reforma acarretaria na perda dos direitos dos servidores 

públicos e consequentemente conduziria a uma facilitação da previdência complementar 

privada, característico de um mecanismo de proteção do mercado. 

O segundo ponto que podemos ressaltar, ou um segundo momento desse processo de 

ruptura do PT com seus parlamentares, pode ser caracterizado pelo escândalo do 

Mensalão em 2005, processo pelo qual detectou como o Partido dos Trabalhadores se 

movimentava no Congresso Nacional para conquistar votos para projetos de interesse 

do Executivo. Ou seja, como funcionava a “compra” de votos de deputados para avaliar 

positivamente o projeto do governo, e que ficou conhecido como Mensalão por se tratar 

de uma mensalidade paga aos deputados pelo apoio no Congresso. Concomitantemente, 

havia uma forte pressão da ala mais à esquerda do partido em relação ao financiamento 

privado das campanhas eleitorais e do uso da máquina pública para obtenção de 
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recursos para as campanhas eleitorais que era apoiada e praticada pelo governo Lula. 

Nesse período o PT acentuou suas alianças com os setores da direita da sociedade 

brasileira, dessa forma desviando-se de seu programa partidário, bem como se 

distanciando dos movimentos sociais.  

 Quadros experientes e altamente politizados que ocupavam postos nas 

direções municipais, regionais e nacional, foram deslocados para o governo, 

sendo em sua maioria substituídos tanto pelos escalões inferiores da 

burocracia partidária quanto por filiados sem história política partidária 

(CHAUÍ, 2006, p.35). 

 

Portanto, é fundamental salientar que esse processo de ruptura dos parlamentares do PT 

com o partido teve duas etapas: a primeira na qual foram expulsos os deputados que 

votaram contra a reforma da previdência, e uma segunda na qual um setor mais amplo 

do PT se desfilou do partido ulteriormente ao escândalo do mensalão.  Como afirma 

Luciana Genro:  

Primeiro é preciso dizer que houve dois momentos de ruptura com o PT. O 

primeiro do qual eu participei, que foi a nossa expulsão, eu, Heloísa Helena, 

João Baba e João Fontes, deputados, fomos expulsos do PT em dezembro de 

2003. Fomos expulsos porque começamos a contestar o rumo que o governo 

Lula vinha tomando quando se aliou ao Sarney e colocou no ministério 

pessoas oriundas dos grandes negócios da agricultura ou da indústria. No 

Banco Central alguém oriundo do mercado financeiro e depois a gota d´agua 

foi a reforma da previdência quando eles nos expulsaram e nós então 

começamos a construir o PSOL. Houve outra leva que incluiu os deputados 

Ivan Valente e Chico Alencar, que saiu em 2005 após o mensalão. Foi outro 

processo de ruptura que trouxe um setor mais amplo, digamos assim, para 

dentro do PSOL 
17

. 

 

Esses dois momentos são fundamentais para entender o rompimento dos parlamentares 

petistas com o partido e o surgimento do PSOL. Santos (2006) vai além e diz que o 

surgimento do PSOL é muito mais uma reação de setores sociais específicos, de 

servidores públicos e de estudantes insatisfeitos com os rumos do PT, do que um 

movimento de massa, que possa dar ao PSOL um projeto político que reúna amplos 

setores organizados da sociedade, nem na sua forma partidária nem na sua forma 

programática.  

Em 2005 a crise política atinge seu auge no maior e mais importante partido de 

esquerda da América Latina, o Partido dos Trabalhadores. Todavia, como vimos acima, 

todo esse processo de crise e distanciamento do PT com a massa e seus dirigentes 
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inicia-se antes mesmo de 2005, quando esses parlamentares saíram da agremiação para 

formar um novo partido. Essa crise teve início após a vitória na eleição presidencial de 

2002. O PT assume a presidência da República numa perspectiva de governar para o 

capital. A confirmação dessa expectativa se verifica na política econômica de Antônio 

Palocci, isto é, uma concepção de racionalidade econômica para garantir a continuidade 

da estabilidade econômica por meio de ajustes fiscais, metas de inflação, 

responsabilidade das contas públicas, câmbio flutuante, privatizações e a garantia de um 

superávit primário como penhor do pagamento dos juros da dívida pública. 

Provavelmente essa tendência de governar para o capital fez com que o Partido dos 

Trabalhadores declinasse como partido identificado com transformação estrutural da 

sociedade brasileira. Em 2003, a continuidade do modelo econômico do governo Lula 

leva à ruptura com o funcionalismo público federal, parcelas da juventude e da classe 

trabalhadora, pois a convicção que havia no PT de transformar a realidade brasileira não 

se justificava mais e, portanto, não havia mais disposição para esperar um governo que 

repetia o que desaprovava quando estava na oposição. No início de 2004, a revelação de 

uma fita em que o principal assessor de José Dirceu aparece cobrando propina do 

empresário de jogos Carlinhos Cachoeira também contribui para o aumento da crise. No 

entanto, a crise alcança seu auge em 2005 com a revelação de caixa dois nas campanhas 

eleitorais de 2002, com a CPI dos bingos, operação abafa, e o maior caso de corrupção 

do partido, o mensalão, que acaba por revelar a natureza da opção petista em governar 

para o mercado. Para Genro:  

 

Sua particularidade mais destacada encontra-se no fato de que, nos últimos 

vinte anos; o partido dirigido por Lula havia representado precisamente um 

canal para que o descontentamento popular se desenvolvesse nos marcos do 

regime político parlamentar e eleitoral. Esta mediação enfraqueceu-se de 

modo brutal e irreversível, razão pela qual nada será igual, mesmo que sigam 

os mesmos ou parecidos atores. (2006, p. 75). 

 

Nesse sentido, os movimentos sociais identificaram dentro do PT que certos setores, na 

verdade o núcleo histórico do partido, acenava para um projeto de desenvolvimento 

nacional em conjunto com o PMDB. Não foi por acaso que o vice-presidente da chapa 

de Lula foi José de Alencar, um dos maiores empresários do setor têxtil do país. 

Uma vez Lula eleito, ao invés de pôr em ação um projeto econômico alternativo para 

fazer frente ao modelo econômico de Fernando Henrique Cardoso, Lula decide manter 
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as mesmas políticas econômicas. Nesse sentido, os movimentos sociais quando 

sentavam para dialogar com o Congresso recebiam sempre as mesmas respostas, isto é, 

a manutenção de tais políticas eram transitórias e serviam para evitar um 

aprofundamento da crise econômica. Mas ao longo dos meses os movimentos sociais 

perceberam que não se tratava de uma transição, e sim da manutenção dessa política. 

Isso foi verificado pelos acontecimentos políticos e pelas conversas entre o planalto e os 

movimentos sociais, distanciando dessa forma o PT daquelas forças que o elegeram. Em 

outras palavras, a decisão do planalto de manter o modelo econômico do governo 

anterior não representava a vontade dos movimentos sociais. Santos afirma: 

 

(...) identificamos neste debate que havia um núcleo histórico do PT no 

governo que defendia teses de que era possível redimensionar o governo para 

a construção de uma aliança com o PMDB que resultasse num projeto de 

desenvolvimento nacional. A aliança com José de Alencar era para ter uma 

ponte para construir a possibilidade de um projeto de desenvolvimento 

nacional com outras forças da nossa sociedade. (2006, p.145) 

 

Nessa perspectiva de manter uma política pró-mercado o governo Lula não revogou a 

Lei Kandir, uma lei feita pelo então ministro do planejamento de Fernando Henrique 

Cardoso, Antônio Kandir. Uma lei que isenta todas as exportações de produtos 

primários de ICMS (imposto sobre circulação de mercadorias). Estas exportações têm 

em média 17% de subsídio, pois os exportadores não pagam ICMS para exportar soja, 

minério de ferro e carne, por exemplo, o que vai implicar num favorecimento do 

agronegócio em detrimento da reforma agrária.  

A publicação do Plano Nacional da Reforma Agrária em 2003 ilustra muito bem as 

medidas acima tomadas. O fato é que esse plano é muito mais compensatório para 

acalmar os pequenos agricultores com os quais o governo assumiu compromissos 

eleitorais do que uma reforma agrária que promova mudanças no campo e possibilite 

uma vida mais digna dessas pessoas no campo. 

Podemos observar no Partido dos Trabalhadores que ao longo do tempo, grupos 

internos ao PT, especificamente sua direção, assinalaram um “Sonho Brasil” divergente 

com o projeto do PT. Como afirma Marilena Chauí (2006), esses setores altamente 

politizados se burocratizaram impedindo a emergência de uma crítica interna e 

dificultaram a criatividade do que vinha dos ideais originários do partido. Além de 

colocar no lugar desses quadros políticos qualificados pessoas sem história com os 

movimentos sociais e com o Partido, possibilitando dessa forma ascender dentro do 
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partido pessoas sem compromisso com os ideais partidários como também não 

formando mais quadro partidário politicamente qualificado. 

O Partido dos Trabalhadores chegou ao poder com um discurso de partido político 

alternativo e que faria uma política de enfrentamento de interesses. Nesse caso, uma 

política que atendesse aos interesses da sociedade brasileira, um partido que faria frente 

ao capital e combateria o modelo econômico adotado pelos governos anteriores, um 

partido onde os movimentos de massa se veriam representados. Mas, de fato isso não 

ocorreu. O Partido dos Trabalhadores não fez uma política de enfrentamento, ao 

contrário prosseguiu com uma política que atendia aos interesses do capital, não fez 

mudanças necessárias e profundas para transformar as estruturas da sociedade brasileira 

e tampouco implementou seus ideais revolucionários. 

É na heterogeneidade do novo sindicalismo do qual nasceu o PT que surge e se 

consolida a maioria das principais organizações socialistas brasileiras atuais. E na forma 

de tendências internas ao partido, tiveram vida a Democracia Socialista (DS), a Causa 

Operária Brasil Socialista, a Tendência Marxista, a Convergência Socialista e muitas 

outras. 

Na carta de princípios do PT de 1979, todo arcabouço discursivo está fundamentado em 

torno da ideia de que a sociedade é dividida em classes, com explorados e 

exploradores
18

. Vinte e três anos depois é divulgada a “Carta ao Povo Brasileiro”. Nessa 

carta, a “classe” é substituída pelo “povo” e a palavra socialismo desaparece do 

discurso. O PT passou a fazer alianças com “parcelas do empresariado brasileiro” e 

assumiu, ao mesmo tempo, compromisso com o povo brasileiro, e deu continuidade à 

política econômica de Fernando Henrique Cardoso, como obrigações financeiras e a 

desoneração do capital.  

Com o início do Governo Lula, se dá o processo de ruptura do PT, aliado à insatisfação 

da “Carta ao Povo Brasileiro” e com os rumos do partido em geral, importantes 

lideranças deixaram o partido.  

Em verdade, essa ruptura tem início na vitória da eleição presidencial em 2002 que irá 

impulsionar o fenômeno de corrupção na experiência do PT como governo. Porém, não 

podemos creditar essa experiência somente ao Partido dos Trabalhadores. É necessário 

entender o atual sistema político e partidário e o multipartidarismo que leva ao 

presidencialismo de coalizão, isto é, o princípio partidário do presidente e dos 
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legisladores não tem vínculos devido à heterogeneidade dos partidos no Congresso 

Nacional uma vez que antes das eleições as coligações que o partido do presidente fez 

levaram em conta apenas o interesse eleitoral e não a proximidade ideológica com tais 

partidos (CHAUÍ, 2006). Essa lógica do presidencialismo de coalização faz com que 

exista uma reciprocidade na aprovação de programas distributivos entre parlamentares, 

isto é, os gastos aumentam na mesma medida em que cresce o número de legisladores e 

partidos políticos da base governista, e mais, essa lógica implica numa série de 

características políticas, como o multipartidarismo concebido ainda no regime militar, 

um sistema partidário excessivamente flexível e de escassa representatividade, 

infidelidade partidária corrigida até certo ponto pelo Tribunal Superior Eleitoral, 

financiamento de campanhas eleitorais fundado no dinheiro privado, mesmo sendo 

misto (Público e Privado). Um sistema que promove partidos pequenos sem 

representatividade ao parlamento graças às coligações nas eleições proporcionais e que 

implica na distorção da representatividade, uma vez que o eleitor vota no candidato de 

um determinado partido, mas pode eleger o candidato de outro. Uma lógica que tem 

como premissa governar para formar maioria no parlamento sem tê-la de concreto. Essa 

é uma lógica em que partidos derrotados nas eleições participam da coalizão 

governante, pois o partido vencedor, em nome da governabilidade, se vê obrigado a 

acomodá-los no governo. Ocorrendo assim a junção de partidos sem nenhuma 

identificação ideológica ou de mesmo interesse. Nessa perspectiva, o PT irá se aliar a 

vários setores da sociedade na busca não só de uma coalização partidária, mas de algo 

mais amplo, como uma grande coalizão social para governar. Podemos tomar como 

exemplo dessa coalizão o BNDES e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O 

Banco Nacional do Desenvolvimento tem como premissa o financiamento de longo 

prazo e investimento em todos os segmentos da economia brasileira que tem financiado 

grandes obras no país, como no exterior apoiando empreendedores de todos os portes
19

. 

Em contrapartida, o Sistema Único de Assistência Social vem para garantir a gestão do 

conteúdo específico da assistência social no campo da proteção social brasileira. Isto é, 

vai garantir direitos em dois tipos de proteção social. A primeira é a Proteção Social 

Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de 

programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias em situação de 
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vulnerabilidade social. A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a famílias e 

indivíduos que já se encontram em situação de risco e que tiveram seus direitos violados 

por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros 

aspectos
20

. O propósito de usarmos essas ferramentas de desenvolvimento econômico e 

inclusão social como exemplo de uma coalizão social parte da hipótese de que ao 

mesmo tempo em que o governo Lula apoiava os grandes empresários por meio do 

BNDES, fomentando políticas públicas em volume muito maior de obras e 

desenvolvimento econômico, ele também garante os direitos básicos da população mais 

pobre por intermédio do SUAS, promovendo políticas sociais. 

Nessa perspectiva, o PT vê-se “obrigado” a abandonar políticas originais do partido ou a 

resguardar mais incisivamente seus ideais socialistas, mas o que se viu foi o partido 

tomar um rumo contrário aos seus ideais originários. 
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3. Nasce o PSOL 

 

3.1 As origens do PSOL 

 

A fundação do Partido Socialismo e Liberdade foi capitaneada por diversos grupos 

políticos, militantes socialistas, intelectuais de esquerda e, sobretudo, ex parlamentares 

petistas. O fato de que o PSOL surge desse movimento de parlamentares que saíram do 

Partido dos Trabalhadores revela desde o seu princípio que as lideranças e fundadores 

têm plena compreensão de que a agremiação aceita desde sua gênese participar do jogo 

político representativo. Isto é, não rejeita o ordenamento institucional representativo do 

Estado como num primeiro momento da fundação do Partido dos Trabalhadores. 

À vista disso, se aplicarmos a concepção de modelo de partido de Duverger ao PSOL, 

classificaremos a agremiação como um partido originário no âmbito parlamentar. Nessa 

perspectiva, verificou-se que embora o PSOL seja um partido de origem parlamentar, 

ele assume características de um partido de massa. Constata-se isso em seu estatuto e 

programa, bem como em sua estrutura organizacional como veremos posteriormente 

através da análise feita com dados recolhidos de documentos, entrevistas, artigos etc. 

Escrever sobre a origem do Partido Socialismo e Liberdade pressupõe falarmos da 

história da esquerda socialista no Brasil e, portanto, nos leva a uma interpretação que 

tem força na história da esquerda socialista, uma interpretação de que ela possui ciclos. 

Mas o que seriam esses ciclos da esquerda socialista brasileira? Conforme a 

interpretação do próprio documento, foi necessário refundar a esquerda para refundar o 

Brasil da esquerda socialista.  

A predominância de certa interpretação da sociedade; (...) a percepção de 

uma forma de luta estratégica, que, uma vez conduzida com êxito, (...) 

possibilita alterar a correlação de forças entre as classes e a inaugurar um 

novo e mais avançado período de luta; [e] a presença de uma organização 

política que se apresenta legitimamente, aos olhos da sociedade e da maioria 

dos militantes, como a instituição mais autorizada para propor, defender e 

aperfeiçoar aquela interpretação e como a mais capacitada para conduzir a 

luta estratégica, a ela associada 
21

·. 

 

Nesse sentido, podemos fazer o seguinte questionamento: as únicas instituições políticas 

que foram capazes de propor e conduzir uma luta estratégica que procurou alterar a 
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 Documento “Refundar à esquerda para refundar o Brasil”. Disponível em: 

http://www.espacoacademico.com.br/041/41ms_cpopular.htm.  Acesso em: 30 de set de 2014. 

http://www.espacoacademico.com.br/041/41ms_cpopular.htm
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correlação de forças entre as classes no Brasil na história da esquerda socialista, foram, 

num primeiro momento, o Partido Comunista Brasileiro (PCB), surgido em 1922 e o 

mais recente, o PT?  

Porém não faz parte desse estudo apresentar um debate mais aprofundado desta questão 

teórica a cerca de ciclos da esquerda socialista. Cabe-nos aqui discorrer sobre o 

surgimento do Partido Socialismo e Liberdade. 

Podemos apontar como exemplo dessa transformação a ruptura com a histórica “Carta 

ao Povo Brasileiro” publicada antes das eleições de 2002. Porém, não faz parte desse 

estudo apresentar um debate mais aprofundado desta questão teórica acerca de ciclos da 

esquerda socialista. Cabe-nos aqui discorrer sobre o surgimento do Partido Socialismo e 

Liberdade. 

Com tal característica nasce o PSOL: em 2003 o grande eixo político que agrupa 

diversos setores de esquerda irá romper com o PT e fundar o PSOL. É a defensiva 

contra a reforma da previdência. O processo de expulsão dos “parlamentares radicais” 

do PT é iniciado vários meses antes da votação da reforma previdenciária, entre eles 

Luciana Genro, João Batista Oliveira de Araújo o (Babá) e Heloísa Helena. Seguindo 

seus líderes, as correntes políticas de João Babá e Luciana Genro, a Corrente Socialista 

dos Trabalhadores (CST) e o Movimento Esquerda Socialista (MES), oriundos do 

Trotskismo ortodoxo, foram expulsos do partido e desfiliam-se dele. Esse momento é de 

extrema importância para a campanha de legalização do partido. Genro afirma: 

 

O PSOL começou reunindo milhares de militantes, muitos dos quais 

estiveram construindo o PT, que decidiram entrar na aventura humana de 

formar um abrigo para a esquerda socialista, se usarmos a expressão de 

Heloísa Helena, ou um posto de combate para os que desejam um novo 

mundo (...) (2006, p. 114) 

 

A partir desse momento inicia-se o processo de consolidação do PSOL, através de 

inúmeras composições e fóruns que buscavam aproximar setores de esquerda ainda em 

2002 e 2003. O PSOL se consolida e convoca em 2005 seu primeiro congresso 

nacional, que não ocorreu por dificuldades organizativas, sendo realizado apenas em 

2007. Porém, antes desse período houve um movimento pelo novo partido que se 

iniciou ainda em 1992 com o processo de expulsão do PT da então tendência interna 

Convergência Socialista (CS) e que daria início ao processo de fundação do PSTU em 
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1994. O PSTU
22

, em dezembro de 2003 formou um movimento identificado com o 

“Trotskismo Ortodoxo” influenciado nas realizações do militante teórico argentino 

Nahuel Moreno. Ainda em 2003 um debate interno ganha força, e o PSTU começa a se 

reunir com as direções do MÊS e da CST para tentar fundar um novo partido. Essas 

conversas já haviam sido tratadas ainda em 2002, quando houve aproximação de setores 

da esquerda do PT. 

Num primeiro momento a empreitada era a de uma ação por um novo partido socialista 

e a elaboração de uma revista para tal debate. Mas, mesmo com a aproximação com os 

setores recém-saídos do PT, não foi suficiente para um acordo, e em seguida o 

movimento deixaria de existir. Outro problema que levou o PSTU a se fragilizar 

aconteceu em 2003, no congresso do partido. O entendimento era de não permitir 

tendências políticas internas no partido, apenas tendências temporárias no período pré-

congresso. Nesse mesmo congresso constituía-se uma importante tendência intitulada 

“Socialismo e Liberdade”, que iria romper ao fim do Congresso com o PSTU. Desse 

congresso saem inúmeros militantes que iriam juntar-se no Coletivo Socialismo e 

Liberdade (C-SOL), entre eles sete membros do Comitê Central. 

Já no mês de janeiro de 2004 acontece no Rio de Janeiro uma reunião onde há a 

participação de lideranças de movimentos sociais, líderes de correntes políticas, 

intelectuais e parlamentares expulsos do PT, que estavam comprometidos com as 

bandeiras históricas da classe trabalhadora e aprovavam um documento nomeado 

Esquerda Socialista e Democrática – (ESD). São signatários desse documento da ESD a 

CST, o MÊS, representantes do Movimento dos sem Terra, Trabalho e Liberdade 

(MTL), do C-SOL e de organizações menores, como o Socialismo revolucionário (SR). 

O primeiro encontro nacional aconteceu no mês de junho daquele ano de 2004 e por 

votação decidiu-se os membros da Executiva Nacional, do Diretório Nacional, de seu 

programa e Estatuto provisórios e no nome do novo partido (P-SOL). Depois desse 

primeiro encontro nacional realizado no mês de junho, sucederam-se outras reuniões, 

entre elas as reuniões de 24/25 de setembro, em São Paulo. Nela reuniram-se um total 

de 800 militantes de esquerda ao qual no seu final, 400 deles anunciaram sua desfiliação 

do Partido dos Trabalhadores e ingressaram no PSOL. Essa informação encontra-se no 

site do partido www.psol.org.br.  

                                                           
22

 Disponível em: http://www.espacoacademico.com.br/003/03trotskismo.htm. Acesso em: 2 de out  

2014. 

http://www.psol.org.br/
http://www.espacoacademico.com.br/003/03trotskismo.htm
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A desfiliação de Plinio de Arruda Sampaio do PT se consagra no dia 26 de setembro e é 

confirmada sua filiação ao PSOL junto com Ivan Valente (SP). Nesse momento é 

divulgada uma nota na qual afirmam que o PT se desviou de seu papel de instrumento 

de transformação da realidade brasileira e, portanto, seu protagonismo de representante 

da esquerda brasileira havia se esgotado
23

. Mas no caso de Ivan Valente, ele não entra 

sozinho no PSOL. Com ele vem sua tendência política, a Ação Popular Socialista. A 

APS filia-se ao PSOL com o Estatuto de “Filiação Democrática”. Mais tarde a tendência 

ingressa definitivamente no partido. Nesse período inúmeros pequenos agrupamentos, 

correntes regionais e militantes independentes optam pelo novo partido. Naquele 

momento o PCB rompe com o governo Lula e se aproxima do PSOL. O resultado foi a 

chapa nacional de esquerda composta por PSOL, PCB e PSTU, que lançou a 

candidatura à presidência de Heloísa Helena, além de chapas regionais em todos os 

estados. 

Assim, nesse processo de crise e ruptura com o PT, surge à construção de um novo 

partido, um partido que se propôs como substituto do protagonismo que até então era do 

petista, de ser o partido de esquerda que levaria à transformação da realidade brasileira. 

Nesse sentido nasce o PSOL como um partido alternativo que pretende retomar os 

rumos da esquerda socialista brasileira. 

O PSOL propõe desde sua origem, um quadro político representativo brasileiro a fim de 

ser o “abrigo” para a esquerda que “não se rendeu”. Isto é, irá retomar o compromisso 

originário que o PT abriu mão para realizar o jogo político representativo do 

ordenamento estatal. Nessa perspectiva, o deputado Chico Alencar lembra o slogan que 

foi muito usado no período de aglutinação para fundar o PSOL: “Mudar a enxada para 

continuar o plantio” 
24

. Em 2005, com a chegada de mais parlamentares que deixaram o 

PT e ingressaram no partido, reúnem no PSOL certos setores oriundos do PSTU e 

independentes que contribuíram para a fundação do partido. 

Embora tenha sido uma movimentação parlamentar que deu origem ao PSOL, a sua 

base é substancialmente militante, e está alicerçada de certa forma no movimento 

sindical, estudantil e em menor medida nas bases populares nos municípios, nos 

movimentos de moradia, negros e mulheres. Portanto, o PSOL surge como 

contraposição de esquerda ao PT. 

                                                           
23

 A nota se encontra disponível no site do PSOL. Disponível em: 

http://psol.org.br/portal/?option=com_contest&task=view&id=360&Itemid=28.  Acesso em: 15 set 2006 
24

 Entrevista realizada pelo autor com o Deputado Chico Alencar por e-mail em 24 de abril de 2015. 

http://psol.org.br/portal/?option=com_contest&task=view&id=360&Itemid=28
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Outro ponto a ser destacado com a fundação do PSOL é a perspectiva de reativar os 

movimentos sociais e abrir espaços institucionais para a livre manifestação das lutas 

sindicais, greves, favelas, movimentos juvenis, passe livre, direitos das minorias como 

LGBT, quilombolas, indígenas, bem como dos movimentos pela igualdade de gênero ao 

qual o PT se distanciou e que segundo os fundadores do PSOL provocou um 

determinado retrocesso nos movimentos sociais. Sobre isso, comentou Chico Alencar: 

“Quando um partido originário de esquerda chega à presidência da República e pratica 

o contrário do que doutrinava na oposição, abre-se um período marcado pelo refluxo 

dos movimentos em consequência do desencanto com a política e com as instituições” 

25
.  

Vale lembrar que num primeiro momento o PSOL encarou dificuldades para conseguir 

seu registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral. Na primeira tentativa de obter o 

registro permanente o partido conseguiu quase 700 mil assinaturas a favor de sua 

fundação, no entanto, os cartórios eleitorais só concederam certidões a 450 mil 

assinaturas. Então, uma nova tentativa de apresentar assinaturas válidas foi realizada 

pelos organizadores do partido em 1° de setembro de 2005 conquistando dessa forma o 

registro definitivo no TSE. 

3.1.2 A evolução do PSOL em números 

 

QUADRO -  4 O PSOL EM NÚMEROS – ELEIÇÕES MUNICIPAIS/GERAIS 

ANO/ELEIÇÕES 2006 2008 2010 2012 2014 2016 

DEPUTADOS 

FEDERAIS 

3  3  6  

DEPUTADOS 

ESTADUAIS 

3  4  12  

PREFEITOS  0  2  2 

VEREADORES  25  49  53 

QUADRO - 5 O PSOL EM NÚMEROS – ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS 

ANO/ELEIÇÕES 2006  2010  2014  

VOTOS 6.575.393 
 

 886.816  1.612.186  

%(V/VV) 6,85  0,87  1,55  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados retirados do site do Tribunal Superior Eleitoral
26

. 

O quadro acima revela os números que o PSOL obteve ao longo de seus dez anos de 

existência. Esse quadro externa a ocupação do espaço político que o partido conquistou 
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 Ibidem.  
26

 Ver resultado das eleições em http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/orgao-partidario. Acesso 

em 08 abr 2016. 

http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/orgao-partidario
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na sociedade, embora o partido tenha perdido 86,51% dos votos entre as eleições de 

2006, quando Heloísa Helena foi candidata à presidência, e as eleições de 2014, com 

Luciana Genro. Porém, nas eleições de 2016 seu quadro de vereadores aumentou 

sensivelmente saltando de 25 vereadores em 2008 para 53 em 2016, como podemos ver 

no quadro 5 mais abaixo. Ou seja, aumentou sua base em 96% e isso reflete que o PSOL 

tem, de certa forma, começado a ocupar o espaço deixado pelo PT. Evidente que, salvo 

as devidas proporções, o partido não se enraizou ainda nos movimentos sociais. O 

PSOL não foi capaz de reorganizar a esquerda, entretanto existem várias frentes de 

esquerda se organizando agora, até mesmo dentro do PT e nos movimentos sociais que 

não estão no PSOL. 

2006 - Quanto aos Deputados Federais eleitos entre as eleições de 2006 e 2014 o PSOL 

elevou o número de representantes de três para seis parlamentares na Câmara dos 

Deputados. Em 2006 ainda com somente dois anos de sua formação o partido já havia 

eleito três parlamentares e ambos os três eram dissidentes do PT e já tinham 

experiências parlamentares com o Partido dos Trabalhadores. Já em relação aos 

deputados estaduais o partido em 2006 também elegeu três parlamentares, um no Rio de 

Janeiro Marcelo Freixo e dois em São Paulo Carlos Gianazzi e Marcelo Raul também 

com experiência parlamentar pelo PT. A distinção entre eles se dava tão somente pela 

sua posição no novo partido e o momento em que aderiram ao PSOL, no Caso de 

Luciana Genro ela é uma das parlamentares fundadoras do partido, enquanto que Ivan 

Valente e Chico Alencar desembarcam no PSOL no ano de 2005 quando há um 

segundo momento de rompimento desses parlamentares com o PT como já apontado 

anteriormente. Esses parlamentares representam os 3 estados mais industrializados do 

país, Ivan valente foi eleito por São Paulo, Chio Alencar pelo Rio de Janeiro e por fim 

Luciana Genro pelo Rio Grande do Sul. Não obstante, são esses os estados onde os 

líderes do novo partido iniciaram e formaram o PSOL.  

2010 – Enquanto Luciana Genro não consegue sua reeleição em 2010 o estado do Rio 

de Janeiro elege dois Deputados para Câmara Federal, nesse caso o Deputado Chico 

Alencar se reelege com 240.724 votos e a novidade é a eleição de Jean Wyllys de Matos 

Santos que foi eleito com 13.018 elegendo-se dessa maneira pela média. A novidade da 

eleição de Jean Wyllys se faz pela sua trajetória política, embora tenha participado 

ativamente de movimentos populares em sua juventude como o ativismo por direitos 

humanos e de minorias, o deputado eleito não havia pertencido até então a nenhum 
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partido político, mas criou certo capital político depois que participou e venceu um 

programa de Reality Show o Big Brother Brasil da Rede Globo. E por último a 

reeleição de Ivan Valente pelo estado de São Paulo. A reeleição tanto de Chico Alencar 

quanto de Ivan Valente assim como nas eleições de 2006 se devem pelo capital político 

construído quando ainda pertenciam ao Partido dos Trabalhadores. Agora o partido 

elege um deputado estadual a mais que em 2006 somando um total de quatro deputados 

estaduais, o Rio de Janeiro agora elege dois parlamentares enquanto que São Paulo 

somente um, Carlos Gianazzi é reeleito em São Paulo e Marcelo freixo e Janira Rocha 

no Rio de Janeiro, a novidade é a eleição de Edmilson Brito Rodrigues no Pará. Foi no 

PT que esses parlamentares construíram sua vida política desde a década de 1980 até 

seu rompimento com o partido em 2005. Vale lembrar que todos os deputados eleitos 

pelo PSOL tem em comum e cada qual em seu estado a trajetória política construída nos 

movimentos de base e que deles edificaram toda sua da educação popular numa 

participação política ativa e combativa em movimentos sociais e populares. 

2014 – Nessas eleições o PSOL consegue eleger dois deputados a mais que os dois 

últimos pleitos, conseguem se reeleger Ivan Valente, Chico Alencar e Jean Wyllys, 

agora a novidade é a eleição de Cabo Daciolo pelo Rio de Janeiro, mas que futuramente 

irá ser expulso do partido por razões de subversão em relação ao partido. E a eleição de 

Edmilson Brito Rodrigues pelo estado do Pará. Essa nova eleição manifesta-se como 

predomínio do estado do Rio Janeiro em eleger parlamentares para Câmara dos 

Deputados pelo PSOL. No entanto, no decorrer dos anos de 2015 e 2016 o PSOL obtém 

mais duas conquistas importantes para o partido em sua bancada na Câmara 

acrescentando assim mais deputados chegando a 6 no total  na Câmara. O primeiro a 

ingressar no PSOL é o deputado Glauber Braga do Rio de Janeiro em setembro de 2015. 

E a segunda tem um valor simbólico muito importante, pois a sua trajetória política se 

confunde com a própria história do PT onde foi eleita a prefeita da maior cidade do país 

em 1989 a primeira grande conquista do Partido dos Trabalhadores. Luiza Erundina 

ingressa no PSOL em março de 2016 e logo sai candidata à prefeita pelo partido 

novamente na maior cidade do país São Paulo. Tanto Luiza Erundina quanto Glauber 

Braga foram eleitos deputados em 2014 pelo PSB. Esse pleito revela um PSOL que 

começa a ocupar seu espaço na sociedade brasileira como um partido alternativo e que 

aparenta ter condições de reativar os movimentos sociais que nos últimos anos se 

mantiveram de certa forma “narcotizados” pelo refluxo dos movimentos sociais 
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provocado pela ascensão do PT ao poder federal. Já em relação à eleição de deputados 

estaduais o PSOL consegue eleger doze parlamentares dos 617 candidatos lançados dos 

quais dois foram eleitos pelo Amapá, um pelo estado do Ceará, outro por Pernambuco e 

Rio Grande do Sul, sendo que Rio de Janeiro elegeu cinco deputados estaduais, e mais 

dois por São Paulo.  

2012 - O primeiro prefeito eleito pelo PSOL é Gelsimar Gonzaga, eleito com 

44,26% na cidade de Itaocara, município do noroeste fluminense. Ex-cortador de cana, 

Gelsimar tornou-se dirigente sindical nos anos 1980 e ajudou na fundação do PT, 

naquela década, e do PSOL, em 2005.  Clécio Luís (PSOL) foi eleito prefeito de 

Macapá (AP) com 101.261 votos, o equivalente a 50,59% dos votos válidos. Ele venceu 

a disputa com Roberto (PDT), que recebeu 98.892 votos, 49,41% dos votos válidos. 

2016 - Antônio José Bezerra foi o terceiro prefeito eleito pelo PSOL. Se elegeu 

prefeito no município de Janduís, Rio Grande do Norte. Bezerra foi eleito com 55,17% 

dos votos válidos. Já Oton se elegeu prefeito de Jaçanã, também no estado do Rio 

Grande do Norte. Oton foi eleito com 45,47% dos votos válidos. Na eleição de Bezerra 

o PSOL coligou-se com PC do B e no município de Jaçanã a aliança ocorreu com o PV.  

A expectativa do PSOL em eleger mais três prefeitos no segundo turno das eleições de 

2016 estava depositada em cidades que estão inseridas em regiões de grande influência 

econômica. A primeira e mais importante era a eleição de Marcelo Freixo, no Rio de 

Janeiro, a segunda maior cidade do país. A outra cidade, outra capital estadual, tinha 

Edmilson Rodrigues concorrendo no segundo turno em Belém, e por fim, Raul Marcelo 

em uma cidade no interior do estado de São Paulo, Sorocaba, onde estão localizadas 

duas universidades Públicas, a  UNESP Sorocaba e Universidade Federal de São Carlos. 

É a quinta maior cidade em desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo
27

. No 

entanto, essa expectativa de vitória se tornou frustração nas três cidades em que o PSOL 

concorria ao pleito. De toda forma, essas derrotas eleitorais não foram de todo mal, isto 

é, foram apenas eleitoral e não partidária, sobretudo quando pela primeira vez o partido 

consegue emplacar um candidato no segundo turno numa cidade como o Rio de Janeiro. 

Em verdade, essas eleições mostraram ao PSOL que o partido ao longo de sua 

instituição vem crescendo a ponto de disputar uma prefeitura de tamanha importância, 

como a do Rio de Janeiro. 
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 http://www.jornalcruzeiro.com.br/materia/757742/sorocaba-sobe-para-o-19-maior-pib-do-brasil-
aponta-ibge. Acesso em 12/03/2017. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/UNESP_Sorocaba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_S%C3%A3o_Carlos
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http://www.jornalcruzeiro.com.br/materia/757742/sorocaba-sobe-para-o-19-maior-pib-do-brasil-aponta-ibge


 
 

81 

Portanto, em termos partidários podemos afirmar que o PSOL nessas eleições 

conquistou uma vitória significante ao estabelecer outro parâmetro eleitoral em suas 

disputas pelo cargo de prefeito em grandes cidades, isto é, este escrutínio mostrou que o 

PSOL começa a ocupar o espaço do PT mesmo sem vencer as eleições nessas cidades. 

Entretanto, podemos fazer outra leitura desse momento. O PSOL pode não ter vencido 

essas eleições pela grande rejeição que a esquerda vem sofrendo no país, rejeição essa 

desencadeada pelos equívocos cometidos pelo PT enquanto governo, uma vez que o 

PSOL é originário do PT e, logo essa rejeição respingou nos partidos da esquerda 

brasileira. O PSOL pode ter fracassado nessas eleições por dois motivos, o primeiro ao 

qual relatamos acima, e o segundo, por conta de sua própria condição de não ter de fato 

ainda ocupado o espaço deixado pelo Partido dos Trabalhadores, visto que o partido 

ainda não se tornou referência da reorganização da esquerda, e por isso mesmo não tem 

poder de aglutinar movimentos sociais e populares em sua órbita. Esses movimentos lhe 

renderiam votos suficientes para vencer essas eleições.  

Em 2008 estas dificuldades políticas estavam associadas ao fato do partido ainda estar 

em fase de construção - sem um grande enraizamento social -, com uma direção 

nacional frágil e com um funcionamento ainda precário. Limitou-se à intervenção 

eleitoral do PSOL, que elegeu apenas 25 vereadores em todo o país, além do partido ter 

alcançado o terceiro lugar na disputa presidencial de 2006. Mas passados dez anos de 

formação e institucionalização, essas dificuldades continuam e impedem que o PSOL 

tenha um enraizamento maior nos movimentos sociais e inibem ao mesmo tempo seu 

crescimento parlamentar, embora no âmbito municipal, como já vimos anteriormente, 

saltou de 25 vereadores em 2008 para 53 em 2016. 
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3.2 A ordem organizativa do PSOL: desenvolvimento organizativo e 

institucionalização 

 

Se no Brasil o PT é o exemplo mais bem acabado de um partido criado fora do âmbito 

parlamentar, isto é, um partido socialista operário criado por sindicatos, ao contrário, o 

PSOL é um partido socialista autêntico, segundo a proposta de James Bryce (apud 

DUVERGER, 1970, p.27). É um partido criado internamente, ou seja, no âmbito 

parlamentar, visto que foi criado por parlamentares e intelectuais, bem como servidores 

públicos federais, mas que esses parlamentares fizeram parte da formação do PT junto a 

inúmeros movimentos sociais à época. Entretanto, no PSOL esses movimentos não 

fazem parte do processo de formação, embora tais parlamentares e intelectuais tragam 

para dentro do partido suas experiências movimentistas. Essa característica de modelo 

originário é fundamental para o processo de institucionalização do PSOL. Dado que o 

Partido Socialismo e Liberdade é um exemplo de partido criado sem patrocínio de 

instituições externas e anteriores ao partido, sua institucionalização se dá por penetração 

territorial e não por difusão como os partidos socialistas exatraparlamento, isto é, “há 

penetração quando um ‘centro’ controla, estimula e dirige o desenvolvimento da 

‘periferia’ a formação das associações locais e intermediárias do partido”, 

(PANEBIANCO, 2005, p.94). Nesse sentido, lideranças e tendências dissidentes do PT 

irão fundar o PSOL e trarão consigo um processo complexo que vai implicar numa 

diversidade de grupos políticos em seu âmago, sobretudo se essas tendências são em sua 

maioria socialistas-marxistas. Entretanto, esse processo de formação e 

institucionalização do PSOL poderá incorrer numa construção muito semelhante à 

institucionalização do PT no que diz respeito às suas estruturas organizativas. 
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3.2.1 O posicionamento e a trajetória política dos fundadores parlamentares do 

PSOL na construção de Partido 

 

Todos os líderes fundadores e parlamentares do Partido Socialismo e Liberdade têm em 

sua trajetória política uma história em comum, a participação na fundação ou em algum 

momento da história do Partido dos Trabalhadores, bem como foram eleitos 

parlamentares pelo mesmo partido, salvo a exceção Jean Wyllys
28

, que até bem pouco 

tempo não pertencia a nenhum partido. Embora tivesse uma vida política ativa em 

movimentos sociais, sua história está alicerçada em trabalhos de Justiça Social; o que 

implica numa militância para uma educação cidadã em favor das liberdades civis. Jean 

Wyllys tem experiência na participação ativa de causas sociais desde a sua 

adolescência, quando tinha vínculo com as pastorais da juventude estudantil e da 

juventude do meio popular atuando nas comunidades eclesiais de base da Igreja 

Católica. O deputado federal Jean Wyllys tem sua participação na Câmara Federal 

destacada por atuar em inúmeras comissões em defesa das minorias, entre elas a 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias, bem como participa de diversas frentes 

parlamentares, como a Frente parlamentar Mista pela Cidadania LGBT (coordenador), 

Frente Parlamentar Mista de Enfrentamento à DST e ao HIV/AIDS, Frente em Defesa 

da Igualdade Racial, entre outros. Enquanto que Luciana Genro, Heloísa Helena e João 

Babá antes de fundar o PSOL já logravam de uma militância partidária quando foram 

expulsos do PT. A cerca disso, comentou Luciana Genro:  

 

A origem do PSOL é justamente esse processo de ruptura com o PT. Nós 

entendemos que era necessário criar um partido que representasse a oposição 

de esquerda ao governo Lula, ao PT, e que seguisse levantando as bandeiras 

que o PT estava abandonando no momento em que chegou ao poder. O PSOL 

foi formado a partir de diferentes grupos políticos que em sua maioria 

atuavam dentro PT e um grupo também que saiu do PSTU e outros 

independentes que vieram e não participavam diretamente de nenhum 

partido
29

.  

                                                           
28

 Jean Wyllys é jornalista com mestrado em Letras e Linguística pela Universidade Federal da Bahia 

(UFBA), professor de Cultura Brasileira e de Teoria da Comunicação na Escola Superior de Propaganda e 

Marketing (ESPM) e na Universidade Veiga de Almeida - ambas no Rio de Janeiro. 
29

   Entrevista realizada pelo autor com Luciana Genro por celular em 17 de dezembro de 2014.                        
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Luciana Genro
30

, precocemente, ainda na adolescência em Porto Alegre, aos 14 anos, já 

militava partidariamente. Entretanto, Luciana Genro já convivia com a política desde 

sua infância, visto que seu pai Tarso Genro foi eleito vereador em 1968 pelo então 

MDB na cidade de Santa Maria.  

Por iniciar sua vida política cedo, Luciana Genro conseguiu seu primeiro mandato ainda 

muito jovem, com 23 anos. Foi eleita deputada estadual do Rio Grande do Sul em 1994 

pelo Partido dos Trabalhadores, alcançando 17 mil votos. No PT era membro da 

corrente política Convergência Socialista de ideologia Trotskista, que acabou por sair do 

partido e fundou o PSTU em 1994. Seu primeiro mandato foi caracterizado pelo 

combate à corrupção. Fez denúncias apontando um esquema de corrupção na 

Companhia de Saneamento Básico (CORSAN) do estado do Rio Grande do Sul, o que 

veio a se confirmar posteriormente. 

Seu segundo mandato veio com a reeleição para deputada estadual do Rio Grande do 

Sul nas eleições de 1998. Como ela denominou foi “o mandato da Educação”. Pela 

primeira vez o PT elegeu o governador do Rio Grande do Sul, Olívio Dutra. 

Nesse mandato, novamente fez forte oposição ao governo, por denunciar a corrupção na 

Corsan, e por defender diversos processos de lutas de professores, estudantes, 

trabalhadores.  

No governo Lula, assim como Heloísa Helena, Luciana Genro começa a discordar 

fortemente da política econômica do governo. A primeira discordância surge quando 

Lula decide que o presidente do Banco central deve ser o executivo financeiro e 

deputado federal eleito pelo PSDB, Henrique Meirelles, bem como “patrocinou” José 

Sarney na presidência do Senado. 

O momento mais tenso deste embate foi quando o governo Lula enviou ao Congresso a 

proposta de reforma da previdência, uma reforma que tiraria direitos dos servidores 

públicos e imputaria a cobrança de contribuição dos já aposentados. Heloísa Helena e 

Luciana Genro votaram contra a proposta e acabaram expulsas do PT. Nesse momento 

irão fundar um novo partido. 

                                                           
30

 Luciana Genro é advogada forma pela Universidade do Vale dos sinos (UNISINOS), e também iniciou 

sua vida profissional como professora de inglês, pois frequentou o curso de letras da UFRGS por um 

determinado período. 
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Já Heloísa Helena
31

, hoje filiada a Rede, já foi senadora pelo estado de Alagoas pelo PT, 

onde militou desde 1981 quando se filiou ao partido. Em 1992 foi eleita vice-prefeita de 

Maceió, dois anos mais tarde elegeu-se como a primeira deputada estadual pelo PT em 

Alagoas. 

Como senadora teve importante papel no combate à política econômica do então 

presidente Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, ao qual atribuiu suprimir as políticas 

sociais, denominando como “o mais amplo processo de exclusão social já visto no 

Brasil, levando desespero a milhares de trabalhadores brasileiros”. 

Seu processo de ruptura com o PT se inicia ainda no ano de 2002, quando recusou a ter 

como candidato a vice-governador de Alagoas, um candidato do PL. Mas, foi no final 

de 2003 que Heloísa Helena, após a vitória de Lula para presidente, no campo 

majoritário nacional do PT, a acusou de insubordinação por se recusar a aprovar o nome 

de Henrique Meirelles para a presidência do Banco Central.  

A partir desse momento Heloisa Helena forma um grupo de dissidentes de esquerda 

para combater as ações do governo Lula. A esse grupo aderem outros parlamentares do 

PT. É o caso do deputado Babá e de Luciana Genro, que juntos passam a votar contra a 

política econômica do PT. No entanto, o rompimento definitivo vem com a reforma da 

previdência social do governo Lula, pois a política econômica de Pallocci segue a 

passos firmes em direção a uma releitura da economia neoclássica do Consenso de 

Washington, de 1989. Nesse sentido, tais dissidentes votam contra a reforma da 

previdência social e acabam expulsos do partido em 14 de dezembro de 2003. Sob a 

liderança de Heloísa Helena eles constroem o que acreditam ser uma nova referência 

para os trabalhadores brasileiros. À vista disso, nasce o PSOL que em pouco tempo irá 

receber mais filiados, militantes e parlamentares que saíram do Partido dos 

Trabalhadores. 

Heloísa Helena, senadora eleita em 1998 pelo PT de Alagoas, disputou o cargo de 

presidente da República em 2006, pela Frente de Esquerda, constituída por PSOL, 

PSTU e PCB, tendo sido a terceira colocada com 6.575.393 votos (6,85% dos válidos) – 

uma enorme conquista para o PSOL, o qual ficou à frente do tradicional e de maior 

porte PDT. A candidata, que havia aberto mão de concorrer novamente ao cargo de 
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 Heloísa Helena é formada em enfermagem, também é professora da UFAL, onde se licenciou do cargo 

durante 14 anos, licença não remunerada, para dispensar tempo na vida política. Foi eleita a primeira 

mulher senadora do país, quando ainda estava no PT em 1998. 
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senadora, não aceitou o apoio financeiro de empresários, pois de acordo com ela, esta 

seria a origem da corrupção dos candidatos depois de eleitos. 

Durante a candidatura de Heloísa Helena, o partido obteve o apoio de personalidades 

como o cartunista Ziraldo (criador do slogan e do símbolo do partido). A candidatura 

foi apoiada também por um grupo de mais de 250 intelectuais do mundo inteiro, entre 

os quais o linguista estadunidense Noam Chomsky, o sociólogo franco-brasileiro 

Michael Löwy, o cineasta britânico Ken Loach e o filósofo esloveno Slavoj Zizek. 

Em 2010, Heloísa Helena não se candidatou à presidência para tentar reconquistar sua 

cadeira no Senado. Mas, não foi eleita mesmo obtendo 417.636 ou 16,60% dos votos , 

ficando em terceiro lugar na corrida pelo Senado em Alagoas. Foram eleitos José Renan 

Vasconcelos Calheiros, do PMDB, com 840.809 votos e Benedito de Lira, do PP, com 

total de 904.345 votos
32

. Na III Conferência Eleitoral do PSOL, Plínio de Arruda 

Sampaio acabou sendo escolhido o candidato do partido à presidência para as eleições 

de 2010. 

  Heloísa Helena decidiu se afastar da presidência nacional do PSOL devido ao apoio do 

partido à campanha de Dilma Rousseff (PT) à Presidência da República no segundo 

turno em 2010. No entanto, Heloísa continuou na militância do PSOL, embora tenha 

feito duras críticas às alterações estatutárias empreendidas pela direção do partido que a 

teria afastado da presidência por ter sido eleita por uma chapa minoritária. Heloísa, 

ainda no PSOL, em fevereiro de 2013, garantiu que não sairia do partido
33

·. Entretanto, 

em 2015, a vereadora afirmou que estava afastada do PSOL por causa de "divergências 

programáticas". Ela disse ter havido rompimento do pacto fundacional, principalmente 

em questões de consciência, como o aborto
34

. 

Como vereadora, Heloísa Helena se engajou na criação da Rede de Sustentabilidade. 

Em meio a essa circunstância sempre negou o interesse de deixar o PSOL, entretanto, 

no dia 4 de março de 2013, o PSOL nacional aprovou uma resolução que decreta a 

“suspensão preventiva” 
35

 da vereadora por ajudar na criação do novo partido da ex-

senadora Marina Silva. 
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 http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/estatisticas.  Acesso em 20/03/2016. 
33

 http://www.tribunahoje.com/noticia/55491/politica/2013/02/19/heloisa-helena-volta-a-dizer-que-nao-

deixa-o-psol.html.   Acesso em 20/03/2016. 
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 http://www.conjunturaonline.com.br/noticia/politica/fundadora-do-psol-heloisa-helena-entra-na-rede-e-

ja-encara-divergencias.  Acesso em 20/03/2016. 
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 http://www.psol50.org.br/2013/03/executiva-nacional-do-psol-aprova-resolucao-que-indica-suspensao-
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Com a obtenção do registro definitivo da Rede Sustentabilidade no TSE
36

, Heloísa 

Helena uma das fundadoras do partido, se filia oficialmente à Rede poucos dias depois.  

Já João Batista Araújo
37

 (Babá) foi dirigente sindical da FASUBRA, fundador da CUT 

e do PT. Como parlamentar atuou pela luta contra as desigualdades sociais. Em 2003, 

foi expulso do PT junto com Luciana Genro e outros parlamentares por ter votado 

contra a reforma que reestruturou a previdência dos servidores públicos federais. Foi um 

dos fundadores do PSOL, em 2004. 

Exerceu mandatos de vereador em Belém em 1989 e 1990 em Belém estado natal, 

deputado estadual e deputado federal. Foi eleito vereador pela cidade do Rio de Janeiro, 

tendo obtido 10.978 votos nas eleições municipais de 2012, não se reelegendo em 2016. 

 No Rio de Janeiro, apoiou efetivamente as greves dos garis, dos bombeiros, do 

COMPERJ, dos metalúrgicos, dos profissionais da educação e dos servidores públicos. 

Seu mandato é uma trincheira em prol das lutas dos trabalhadores e da juventude.  

O deputado Chico Alencar
38

, assim como Plínio de Arruda Sampaio e Jean Wyllys, 

iniciam sua militância política em movimentos sociais, sobretudo, nas comunidades 

eclesiais de base da Igreja Católica – CEB´s.  

No PSOL, a Igreja Católica não tem participação em sua constituição, portanto, as 

CEB´s não são utilizadas como “locais” estratégicos para a formação do partido, bem 

como movimentação que ajude a ampliar seu espaço de atuação política. As 

comunidades foram essenciais na formação de movimentos sociais e foi esse um dos 

espaços de participação política dos membros que se inseriram na vida política 

partidária. Porém, no PSOL essa movimentação não é possível, primeiro porque o 

partido oriundo do PT não tem o mesmo modelo originário de seu gerador, isto é, sua 

formação originária se dá dentro do marco institucional representativo e não extra 

estatal como o Partido dos Trabalhadores, e num segundo momento não se mostra 

viável porque as comunidades de base eclesiais se enfraqueceram e perderam sua 

característica movimentista ao longo dos anos, comprimindo assim qualquer 
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   http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/rede.  Acesso em 20 mar 2016. 
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 João Batista Araújo o Babá é docente da UFRJ, com mestrado em Planejamento Urbano pelo 
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possibilidade de que um novo partido se fundasse numa organização social com as 

estruturas das CEB´s. 

Esse é o princípio da militância política de Chico Alencar, que acabou ingressando no 

PT na década de 1980 e logo se elegeu vereador, onde atuou ativamente na Câmara dos 

Vereadores de 1987 a 1996, quando saiu pra disputar o pleito de 1998 sagrando-se 

deputado estadual pelo PT. Um de seus principais trabalhos como vereador foi a 

responsabilidade pela Coordenadoria de Apoio ao Educando, quando da implantação de 

eleições diretas para diretores das escolas públicas. Esse trabalho revela como sua 

formação dentro dos movimentos sociais é essencial na sua atuação parlamentar. 

Na ALERJ foi presidente da Comissão dos Direitos Humanos e vice-presidente da 

Comissão de Educação. Candidatou-se a deputado federal em 2002 ainda pelo Partido 

dos Trabalhadores e reeleito em 2006 já pelo PSOL. Rompe com PT por não acreditar 

mais no partido, filou-se ao PSOL em 30 de setembro de 2005, depois do escândalo do 

mensalão. Nas palavras de Chico Alencar a ruptura se deu pelo: 

 

Transformismo adotado pela cúpula do PT no governo, que passou a praticar 

o que nunca predicara na oposição, foi, essencialmente, a causa do 

rompimento. A adoção pelo governo do projeto de reforma da previdência de 

fundo neoliberal, que o PT na oposição sempre criticara com fundamentada 

razão, foi um dos estopins do processo de ruptura
39

·. 

 

Chico Alencar foi reeleito em 2010 e 2014 sendo considerado pelos jornalistas que 

cobrem o Congresso Nacional de 2009 a 2014, como o deputado federal mais atuante do 

país (em votação realizada pelo site Congresso em Foco). Desde 2005 é apontado pelo 

Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) como um dos “100 

parlamentares mais influentes do Congresso Nacional”. Seus mandatos estão baseados 

na defesa da participação popular, dos direitos humanos, da transparência na 

administração pública, do equilíbrio ecológico, da educação de qualidade e no combate 

à corrupção. 

Ivan Valente
40

 tem se dedicado a luta política através das lutas populares e das grandes 

mobilizações da juventude desde os anos de 1960.  Expressou intensa participação na 

luta contra o regime militar quando fez parte do centro acadêmico da escola de 

engenharia de Mauá, onde em 1968 iniciou seu ativismo político pela resistência 
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democrática contra a ditadura. O que lhe custou perseguição, tortura e a condenação por 

parte do regime militar. Foi um dos fundadores do “Comitê Brasileiro de Anistia/SP”, 

como também coordenou e administrou o Jornal Socialista “Companheiro”. 

Foi candidato à prefeitura de São Caetano do Sul pelo PT, em 1992. Ingressou no 

Partido dos Trabalhadores ainda na década de 1980 como um dos fundadores do 

partido. Foi candidato a prefeito de São Paulo em 2008, já pelo PSOL, Partido ao qual 

aderiu depois de sua saída do PT em 2005.  

Fez parte da direção nacional do PT por dezessete anos. Lá, foi deputado estadual por 

dois mandatos (1987/90 - 1991/94). Como deputado estadual se destacou por seus 

projetos e ações em defesa do meio ambiente, mais especificamente pela despoluição da 

represa Billings, bem como a favor da Universidade Pública do ABC. Chegou ao 

Congresso Nacional ainda pelo PT. Eleito deputado federal teve forte posicionamento 

contra a política econômica de Fernando Henrique Cardoso e foi coautor do pedido de 

criação da CPI dos Bancos. Continuou a fazer oposição à política econômica no 

governo Lula por conta da continuação do compromisso econômico de Fernando 

Henrique Cardoso.  

Assim como outros parlamentares do PT, o deputado Ivan valente igualmente foi 

punido pela direção nacional do partido por fazer forte oposição às medidas econômicas 

tomadas pelo governo Lula, como, por exemplo, o compromisso com o ajuste fiscal 

feito ainda no governo FHC. Acerca disso, esclareceu Ivan Valente:  

 

Os primeiros meses do governo Lula em 2003 causaram uma imensa 

frustração a parte considerável da militância petista que esperava um governo 

de mudanças. O compromisso com o ajuste fiscal herdado da era FHC, o 

aumento de juros e corte de gastos públicos foram duramente criticados por 

um setor mais à esquerda do partido 
41

. 

 

Foi um dos organizadores junto com outros quinze deputados petistas de um Seminário 

intitulado “Queremos outro Brasil”, realizado em 2004, na cidade de São Paulo, do qual 

surgiu a proposta alternativa à política econômica de Lula que foi recusada pelo 

governo. 

Nessa perspectiva, Ivan Valente recusou-se a votar na proposta governista para o salário 

mínimo e propôs um aumento maior para recuperar o poder de compra do trabalhador 
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que havia perdido durante os anos de governo de Fernando Henrique Cardoso. Foi 

novamente punido pela direção do PT. 

A saída do Partido dos Trabalhadores começou a ser construída em 2005 quando um 

novo seminário foi realizado em São Paulo pelo bloco parlamentar de esquerda da 

bancada petista concebida como uma contraposição às medidas econômicas do governo 

do PT. Logo após assinar o pedido de instalação da CPMI dos Correios para investigar 

as denúncias de corrupção do órgão, Ivan Valente se candidata à presidência estadual do 

PT em São Paulo fazendo uma dobradinha com Plínio de Arruda Sampaio na 

presidência nacional. Porém, foram vencidos pelo campo majoritário do PT. Depois do 

ocorrido, o deputado Ivan Valente se reúne com setores da esquerda socialista brasileira 

e resolve deixar o PT para ingressar no PSOL, onde foi reeleito deputado federal em 

2006 com o total de 83.719 votos, elegendo naquele escrutínio três deputados federais 

pelo partido. A partir desse momento, o PSOL se estabelece como uma das principais 

agremiações de oposição de esquerda do governo Lula. Ivan Valente foi reeleito 

deputado federal em 2010, com 189.084 votos e conquistando mais uma vez uma 

cadeira no Congresso Nacional ao se reeleger deputado federal em 2014, com 168,928 

votos eleito por quociente partidário. 

Carlos Giannazi
42

 tem sua militância política e vida parlamentar fundada na luta por 

uma escola pública de qualidade junto a movimentos sociais e sociedade civil. Foi eleito 

vereador do município de São Paulo nas eleições de 2002 com 24.999 votos ainda como 

membro do PT, sendo reeleito nas eleições de 2004 novamente pelo Partido dos 

Trabalhadores. Na Câmara Municipal foi presidente da CPI da Educação e vice-

presidente da CPI dos Bancos, atuando ainda na comissão de Educação como vice-

presidente. Nas eleições de 2006 Carlos Giannazi é eleito deputado estadual agora pelo 

novo partido Partido Socialismo e Liberdade ao qual ingressou em setembro de 2005. 

Foi eleito com 50.269 votos e foi reeleito em 2010 com total de 100.808 votos. No 

pleito de 2012 foi candidato a prefeito pelo PSOL não sendo eleito, obtendo 62.431 

votos. No escrutínio de 2014 voltou a se candidatar a deputado estadual conseguindo 

novamente ser eleito pelo PSOL, agora com um total de 164.929 votos.  

O deputado Carlos Giannazi, como membro e parlamentar do PSOL, se declara 

independente, isto é, não pertence a nenhuma corrente política interna do partido, 

embora seja próximo da tendência trotskista MES. Na Assembleia Legislativa do 
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Estado de São Paulo é um parlamentar combativo. Fiscaliza desde irregularidades no 

Tribunal de Contas do Estado até a Defensoria Pública, com especial atenção à 

educação pública, bem como apoia lutas sociais de diversos setores da sociedade. 

Plínio de Arruda Sampaio
43

, intelectual e ativista político foi promotor público, 

deputado constituinte e presidiu a Associação Brasileira de Reforma Agrária. Nesse 

mesmo ano foi eleito deputado federal e fez parte das comissões de economia, de 

política agrícola e de legislação da Câmara. No governo João Goulart instituiu a 

comissão especial de reforma agrária e foi relator do projeto de reforma agrária como 

principal dirigente da ala esquerda do Partido Democrata Cristão (1945-1965). 

Plínio teve seus direitos políticos cassados logo após o golpe de 1964. Nos E.U.A. fez 

mestrado em economia agrícola já na década de 1970 depois de seu exílio no Chile, 

entre 1964 e 1970. Voltou ao país no ano de 1976 como professor da Fundação Getúlio 

Vargas, bem como voltou à vida política nesse período. Tentou fundar o PSDP (Partido 

Socialista Democrático Popular), um partido que deveria se posicionar a esquerda do 

MDB. 

Sem sucesso com o novo partido, Plínio decidiu com outras lideranças de esquerda 

procurar outro partido que fizesse frente ao regime ditatorial. Foi então que se associou 

à fundação do PT em 1980, logo após o fim do bipartidarismo. No Partido dos 

Trabalhadores, Plínio foi o autor do estatuto partidário e de uma substancial liderança na 

criação dos núcleos de base. 

Foi no governo de Carvalho Pinto, do estado de São Paulo, que Plínio iniciou sua vida 

política, indicado à subchefia da Casa Civil. Logo após a eleição de Carvalho Pinto, em 

1959, Plínio assumiu a coordenação do plano de ação do governo, cargo que ocupou até 

1962. Também foi secretário de negócios jurídicos. Na prefeitura de São Paulo chegou a 

ocupar o cargo de Secretário do Interior e Justiça na administração Prestes Maia. 

Como deputado constituinte foi eleito com 63.899 votos sendo o segundo candidato do 

PT mais votado, atrás somente de Luiz Inácio Lula da Silva. Foi um parlamentar atuante 

na elaboração da Constituição Federal de 1988.  Propôs acabar com os latifúndios. Foi 

membro da comissão de redação, da comissão de sistematização, da comissão da 

organização do estado e da subcomissão de municípios e regiões ao qual foi presidente. 

Ainda como constituinte foi membro da comissão de acompanhamento da CNBB, pelo 
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bloco suprapartidário de articulação da Igreja Católica. Assumiu a liderança do partido 

em 1988 quando substituiu Luiz Inácio Lula da Silva. 

Assim como os outros membros parlamentares, militantes e filiados do PT, em 

setembro de 2005 Plínio desliga-se do partido e ingressa no PSOL por não concordar 

com o rumo do partido e da política econômica adotada pelo PT. Nesse mesmo ano 

Plínio participou do processo de eleição direta (PED) que elegeu o novo diretório 

nacional do PT. Foi candidato a presidente nacional do partido pela chapa “Esperança 

Militante”, mas não venceu o pleito. 

No ano seguinte foi candidato a governador de São Paulo já pelo PSOL. Neste 

escrutínio o partido atingiu 450 mil votos no estado. Plínio concorreu pela coligação 

entre PSOL, PSTU e PCB. 

Plínio lutava pelo socialismo, mas não acreditava no programa democrático-popular 

patrocinado pela corrente APS (hoje na direção nacional do partido) por acreditar que o 

PSOL tomaria o mesmo caminho que o PT.  Pois assim como o PT, no estatuto do 

PSOL, art. 5°, o partido declara que seu socialismo é um socialismo democrático, isto é, 

um socialismo democrático e libertário que contrapõe as experiências práticas daquilo 

que se convencionou chamar de socialismo real. Essa posição programática fica claro na 

definição de Luciana Genro: “em termos programáticos o PSOL apresenta nas eleições 

um programa que não é diretamente socialista. É um programa de transição, de reformas 

radicais que acabam sendo incompatíveis com o capitalismo” 
44

.  Por tanto, nosso 

entendimento é de que a proposta do PSOL é de uma transição do atual modelo 

capitalista para um modelo socialista pela via democrática promovendo reformas 

estruturais como a reforma agrária, reforma urbana, entre outras. Um modelo de 

transição muito parecido com o que Salvador Allende tentou implantar no Chile no 

início dos anos de 1970. 

No PSOL gozou do mesmo ativismo político do PT, foi colaborador do extinto campo 

revolucionário que era composto pelo Coletivo Socialismo e Liberdade C-SOL e o 

Coletivo Rosa do Povo, hoje Coletivo 1° de Maio. 

Durante o II Congresso do PSOL, o deputado estadual Raul Marcelo lançou a pré-

candidatura de Plínio à presidência da República, com o propósito de construir um 

programa que servisse para lutar contra os efeitos da crise econômica sobre os 

trabalhadores e pela unidade da esquerda socialista contra o capital.  
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Em 10 de abril de 2010 foi confirmada a pré-candidatura de Plínio de Arruda Sampaio à 

presidência, e em 30 de junho de 2010, em convenção realizada em São Paulo, seu 

nome foi oficializado como candidato ao cargo, tendo como vice o pedagogo Hamilton 

Assis, do PSOL baiano. 

Plínio de Arruda Sampaio foi um dos intelectuais da esquerda católica e também um 

dos defensores da Teologia da Libertação entre o laicato. Foi partidário de um 

aprofundamento da reforma agrária no Brasil, quando presidente da Associação 

Brasileira de Reforma Agrária (ABRA). Foi diretor do Correio da Cidadania, que tem 

como editora Valéria Nader, um veículo de comunicação sem fins lucrativos da cidade 

de São Paulo, fundado em 1996. 

Em 2013, nas eleições internas do PSOL, Plínio apoiou o chamado Bloco de Esquerda, 

composto por correntes como Movimento Esquerda Socialista, Insurgência, Liberdade, 

Socialismo e Revolução, Corrente Socialista dos Trabalhadores, Trabalhadores na Luta 

Socialista, Enlace, Coletivo Primeiro de Maio, dissidência da Ação Popular Socialista, 

entre outros e apoiado pelo deputado estadual Carlos Giannazi, pelo deputado federal 

Jean Wyllys e por figuras públicas do partido como Luciana Genro, Babá, Raul Marcelo 

e Renato Roseno. Segundo o próprio Plínio, sua oposição ao grupo Unidade Socialista, 

composto pela APS-CC, e pelo Movimento Terra e Liberdade, da deputada Janira 

Rocha, era programática. Plínio era contrário ao programa democrático popular. Plínio 

faleceu em 8 de julho de 2014, aos 83 anos, no Hospital Sírio-Libanês, na cidade de São 

Paulo, em decorrência de uma broncopneumonia. 

Como parlamentar Marcelo Freixo
45

 tem uma contundente atuação nas seguintes linhas 

políticas: Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ). Foi presidente da CPI das Milícias que tinha 

como propósito de investigar a ligação de parlamentares com grupos paramilitares. 

Presidiu a CPI do Tráfico de Armas. Ainda em seu primeiro mandato no ano de 2008 

protocolou o pedido de cassação de mandato como deputado estadual Álvaro Lins, que 

acabou cassado semanas depois.  

Freixo iniciou sua vida de militância das causas sociais na época em que estava na 

graduação na UFF, em 1989, quando se viu engajado pela luta pela da cidadania dos 

moradores das favelas do Rio de Janeiro, depois que ingressou nos presídios do Rio de 
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Janeiro para lecionar aos detentos, um ensinamento procedente da educação popular de 

Paulo Freire. Foi a partir de então que dedicou sua vida política a debater sobre políticas 

públicas essenciais para que a população tivesse seus direitos garantidos pelo Estado, 

uma vez que sua jornada no sistema penitenciário do estado do Rio de Janeiro o fez 

perceber a ineficácia da máquina estatal em garantir os direitos dessas pessoas. 

Sua atuação na ALERJ em seu primeiro mandato não se resume somente à CPI do 

tráfico de armas e ao seu trabalho frente à Comissão de Defesa de Direitos Humanos e 

Cidadania. Freixo foi o principal ator no processo de cassação das deputadas estaduais 

Jane Cozzolino, e Renata do Posto, ao denunciar a fraude no auxílio educação da 

ALERJ. Em 2009/2010 chegou à presidência da Comissão de Defesa dos Direitos 

Humanos e Cidadania, a qual continua ainda hoje. 

Foi eleito para o segundo mandato com 350 mil votos sendo o parlamentar mais votado 

do estado do Rio de Janeiro. Os mandatos de Marcelo Freixo sempre foram pautados no 

enfrentamento do conservadorismo característicos da ALERJ. Por isso, em seu segundo 

mandato deu continuidade à sua linha política combativa. Na CPI do Tráfico de Armas 

e Munições no Rio de Janeiro implicou na proposta ações para ter maior controle e 

fiscalização dos arsenais públicos e privados. Já no ano de 2012 criou a Comissão 

Parlamentar de Inquérito para investigar as suspeitas entre o governo do Estado e a 

empreiteira Delta. Nesse mesmo ano foi candidato a prefeito do Rio de Janeiro ficando 

segunda colocação com 914.082 votos, ou seja, 28,15% dos votos válidos contra 

2.097,733 de Eduardo Paes, que foi eleito ainda no primeiro turno do escrutínio com 

64,60 dos votos válidos
46

. Sua campanha tanto para prefeito, quanto seus mandatos 

como parlamentar sempre foram ao encontro dos movimentos sociais, dos servidores 

públicos e da juventude. 

Prosseguindo nessa mesma frente de luta, Freixo conseguiu implantar importantes 

projetos de leis que tiveram impacto direto na população, como a instituição do cadastro 

estadual de crianças e adolescentes desaparecidos, bem como propôs uma emenda 

constitucional que ampliou para seis meses a aleitamento materno das servidoras 

públicas estaduais. Seus mandatos sempre foram construídos sobre intenso debate e 

participação dos movimentos sociais, servidores públicos e da juventude carioca. 

Todos esses parlamentares e fundadores do PSOL possuem uma formação sólida 

voltada para a cidadania procedente da educação popular que está alicerçada numa 
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universidade pública formadora de um espírito crítico no que diz respeito às questões 

sociais contemporâneas e suas contradições. Por isso, a característica do perfil de tais 

lideranças está fundada numa participação política ativa e combativa em movimentos 

sociais e populares, pois acreditam que é nos movimentos sociais que estão as 

possibilidades de transformação da estrutura da sociedade brasileira. Embora a atuação 

dessas lideranças no PSOL não tenha sido somente nos movimentos sociais e populares, 

mas, sobretudo, via institucional lutando pelo orçamento público é incondicional que a 

vida política dessas lideranças do PSOL tem início nos movimentos sociais e é neles 

que sua formação intelectual se completa. Essa forma de atuação de seus líderes oferece 

ao partido com formação originária institucional, uma característica de partido de 

massa, dado que seus líderes formadores atuam pela militância, tornando assim o PSOL 

um partido militante sem militância eleitoral e partidária paga, mas uma militância 

identificada com valores do partido. 

Verificamos que tais experiências vêm a contribuir na formação de um partido que 

pretende ocupar o espaço vazio deixado pela esquerda brasileira como um partido que 

se propõe a ser referência para a esquerda nacional. No sentido de que todos seus 

fundadores em algum momento foram de movimentos de base quando ajudaram a 

fundar o PT, mas que ao longo de sua história no partido acumularam experiências 

parlamentares que juntas servem como um “manual” para o processo de formação do 

partido. 

Essas experiências foram muito importantes para a construção do PSOL, uma vez que 

seus parlamentares atuam e já atuavam no Partido dos Trabalhadores de forma 

organizada, e que levam a uma atuação mais combativa em diversas frentes como, por 

exemplo, de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, Comissão externa de combate á 

corrupção; Subcomissão permanente de assuntos federativos; Frente pela liberdade de 

expressão; Frente em defesa da igualdade racial e gênero e movimento estudantil. 
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3.2.2 - As Tendências Políticas internas do PSOL, os conflitos pelo poder, e as 

correlações de força que compõem essa organização 

 

Assim como os partidos ditos de esquerda têm em sua formação diferentes grupos 

políticos, sendo eles partidos oriundos fora ou dentro do eixo parlamentar, o PSOL 

também tem determinada característica, visto que todos esses partidos carregam em seu 

modelo originário correntes políticas internas que se defrontam entre elas empenhando-

se em alcançar a direção, o poder do partido. Em algumas situações são tendências 

como no caso do PSOL e, em outras onde a institucionalização da organização é fraca, 

são facções (PANEBIANCO, 2005).  

De fato o PSOL é originário do PT, e traz consigo uma característica de um partido já 

institucionalizado, portanto, não atrai para seu interior facções e sim tendências, como 

ocorreu no Partido dos Trabalhadores. Couto pontua sobre isso:  

 

A paulatina migração das correntes partidárias de uma linha política que 

tomava o PT como partido tático para outra, que toma como partido 

estratégico. Nos termos de Panebianco, uma transformação paulatina das 

facções em tendências, propiciando uma cada vez maior institucionalização 

do Partido dos Trabalhadores. Isso ocorria principalmente pela percepção de 

que projetos políticos de esquerda alternativos ao PT teriam muito pouca 

viabilidade. O PRC talvez seja o melhor exemplo dessa mudança, ao passo 

que as facções que não a sofreram acabaram por ser excluídas do partido – 

foi o que aconteceu com a Causa Operária e a Convergência Socialista (1995, 

pp. 96-97). 

 

Um bom exemplo de que o PSOL tem essa característica de um partido já 

institucionalizado é o I Congresso do Movimento Revolucionário de Trabalhadores, 

movimento que surge em 12 de abril de 2015 e já em julho o movimento aprova uma 

resolução para ingressar no PSOL como tendência interna. 

As considerações para analisarmos o arquétipo das tendências políticas perpassam pela 

razão de que se tratam de níveis superiores do partido, isto é, a luta pela direção 

partidária.  A decisão pela terminologia tendência foi escolhida por ser a que melhor 

representa a estrutura organizacional quanto às correlações de força dentro do PSOL, 

uma vez que identificamos que não há facções dentro do partido conforme a definição 
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de Huntington
47

, portanto, usaremos a definição de tendências. Nas palavras de Rose 

(apud SARTORI, 1976, p. 96). 

 

Rose sugere uma distinção entre facção e tendências. Tal como define esses 

termos, uma facção é “um corpo organizado, com certa medida de coesão e a 

disciplina disso resultante”, enquanto a tendência “é uma série estável de 

atitudes, e não um grupo estável de políticos”. Embora a distinção seja 

valiosa, uma variável organizacional talvez não seja uma característica 

marcante adequada. Segue-se que, se uma tendência se organiza, transforma-

se em facção; e, inversamente, que não pode haver faccionismo a menos que 

um grupo político esteja organizado de maneira coerente. Parece-me, em 

lugar disso, que o faccionismo individual é perfeitamente concebível e que 

uma tendência pode organizar-se sem perder sua natureza, isto é, continuando 

como Rose a define “uma série estável de atitudes”. Assim, eu conservo 

tendência para indicar as subunidades partidárias mais difusas, em 

contraposição às mais delimitadas e visíveis – como as tendências partidárias 

de esquerda e de direita. 

 

Existem hoje no PSOL 13 tendências políticas que compõem o partido. Em sua maioria 

são trotskistas/marxistas e/ou morenistas, e estas por sua vez atuam no partido 

disputando o poder na organização. Nessa perspectiva, ressaltaremos os processos 

intrapartidários que levam à luta pelo poder. Verificaremos quais tendências têm pouca 

expressão, quais se fundiram em busca de fortalecimento dentro do partido e quais se 

originaram no Partido dos Trabalhadores e migraram para o PSOL com outra 

denominação e à quais movimentos sociais estão ligadas. Todas essas tendências veem 

no PSOL uma perspectiva da construção de um socialismo combativo que promova a 

transformação da estrutura da sociedade brasileira que outrora enxergavam no PT. 

Essas inúmeras tendências têm sua origem mesmo antes do Partido dos Trabalhadores. 

É o caso da Ação Popular Socialista (APS), hoje maior corrente política dentro do 

Partido Socialismo e Liberdade, que tem sua origem na luta contra a ditadura militar. 

Ingressou no Partido dos Trabalhadores no ano 1985 e se denominava Movimento 

Comunista Revolucionário (MCR), sendo que em 1989 tornou-se a tendência Força 

Socialista (FS) mudando de nome em 2004 para Ação Popular Socialista (APS). Sua 

linha política é marxista/comunista e ingressou no PSOL em 2005 quando rompeu com 

o PT por conta da crise do mensalão. A APS adquiriu uma relativa hegemonia quando 

Heloisa Helena, fundadora e presidente do PSOL entre 2004 e 2010, tem sua filiação 

questionada por apoiar a construção da Rede Sustentabilidade, de Marina Silva. Desde 
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então, um de seus líderes, o deputado federal Ivan Valente, eleito presidente do PSOL 

em 2011 com 52% dos votos, compôs a Unidade Socialista, o chamado campo 

moderado do partido, que ainda hoje tem a maioria dos representantes na Executiva 

Nacional, sendo um total de dez representantes. A Unidade Socialista é composta por 

vários grupos regionais e tem a sua liderança representada na APS. Portanto, quando 

analisamos a APS podemos identificar como um grupo político não personalista, pois se 

constitui de várias lideranças e que poderíamos denominar como uma tendência de 

coalizão ou confederativa, segundo Sartori (1976, p. 102).  Assim podemos classificar 

as demais tendências da seguinte forma e conforme Sartori: 

QUADRO – 6 CLASSIFICAÇÃO TENDÊNCIAS PSOL 

 TENDÊNCIAS  PERSONALISTA DE COALIZÃO OU 

CONFEDERATIVA 

1 APS  X 

2 CST X  

3 MES  X 

4 Nova Era  X 

5 Insurgência  X 

6 Somos PSOL X  

7 Fortalecer o PSOL - 

MUS 

 X 

8 LSR X  

9 PSOL do Povo   

10 TLS X  

11 Coletivo Rosa-Zumbi X  

12 Coletivo Resistência 

Socialista - CRS 

 X 

13 Coletivo Primeiro de 

Maio 

 X 

14 MTL
48

  X 

15 ECOSOL  X 

16 MRT
49

  X 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados retirados de documentos partidários. 
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MTL dissolveu-se, tendo parte de seus integrantes aderindo a Rede Sustentabilidade. 
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Recentemente dois campos rivalizam pelo poder do partido: o campo moderado e 

majoritário (Unidade Socialista) composto pela APS e outros grupos regionais, como já 

mencionado anteriormente. O segundo campo é composto por Insurgência, MES, APS- 

Corrente Comunista, CST, LSR e pelo independente Carlos Gianazzi, deputado estadual 

em São Paulo pelo PSOL, entre outras organizações e lideranças.  

Esses dois campos que rivalizam pelo poder do partido podem ser denominados como 

coalizão dominante, segundo o conceito de Panebianco (2005) uma vez que esses 

agentes controlam determinado ambiente de disputa e, portanto, um ambiente de 

incertezas. Geralmente desfrutam de recursos que se encontram somente para aqueles 

que estão no poder e consequentemente concentram tais recursos em suas mãos. Ou 

ainda, na acepção de  Michels, esse fenômeno denomina-se como a “Oligarquia”.  

Nesse sentido, tais agentes controlam determinados setores do partido considerados 

fundamentais no jogo de poder e que regulam a ordem organizativa partidária como, por 

exemplo, o fluxo do dinheiro movimentado no partido, no caso do PSOL da Executiva 

Nacional e consequentemente na secretaria de finanças:1º Secretário de Finanças: 

Francisvaldo Mendes (SP) e 2º Secretária de Finanças, Luciete Silva (SP). Esses 

militantes são de tendências que estão no campo moderado do partido. 

Esses agentes têm a seu favor recursos suficientes que desequilibram nesse jogo do 

poder, particularmente a Unidade Socialista, que tem conquistado o Diretório e a 

Executiva Nacional desde 2011, capitaneado pela Ação Popular Socialista. 

Vale lembrar que geralmente as pessoas não se filiam ao partido através das correntes 

políticas, sindicatos ou movimentos sociais, embora possa ocorrer, mas pela 

participação nos núcleos de base, bem como as setoriais, que são os órgãos mais básicos 

do partido. Em razão de que os núcleos são estabelecidos nos bairros e ou municípios e 

são deles a função de cooptar filiados, criar espaços de formulação e ação. Mesmo não 

sendo uma instância decisória, mas, o militante e o filiado que frequenta regularmente 

os núcleos de base vão contribuir na elaboração das políticas gerais do partido. Deve ser 

um mecanismo de aproximação da direção do partido com sua base. Esses órgãos 

reúnem-se aleatoriamente para deliberar sobre as pautas do cotidiano do local, região 

onde estão inseridos como, por exemplo, a falta de bens públicos, falta de acesso a 

equipamentos públicos como saúde, educação, saneamento etc como bem lembrou 

Maurício Costa:  

O partido é organizado de baixo para cima e suas organizações mais básicas, 

as menores organizações dentro do partido são os núcleos, que são espaços 
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de formulação e ação do partido, ocorrem de acordo com a necessidade do 

local, bairro, município. Mas o núcleo não é uma instância decisória, embora 

tenha debate em relação a isso, se o núcleo vai ou não ser decisória, qual o 

poder de decisão do núcleo? O núcleo diz respeito à realidade local” 
50

.  

 

Assim como os setoriais estão ligados às pessoas que atuam em determinada área 

específica e, portanto, estão geralmente divididas por setores como, por exemplo, 

Movimentos Sociais Organizados atuam nessas áreas reunindo-se e comunicando-se 

frequentemente pelas redes sociais. O processo de filiação ocorre da seguinte forma: o 

pretendente a se filiar ao partido deve passar primeiro por um "ritual", ou seja, 

frequentar reuniões dos núcleos, pagar cotização, ter identidade com o partido e seus 

valores e ser aceito no núcleo e então será indicado para a filiação. O pretendente deve 

procurar diretamente o diretório municipal ou até mesmo pelo site do partido na 

internet
51

.  Todas essas filiações são feitas diretamente no partido, e não através de 

organizações anteriores ao partido. Pode também o filiado no caso do PSOL constituir, 

junto a outros filiados, agrupamentos e tendências internas ao partido
52

, em qualquer 

momento, para defender posições ou teses em processos eleitorais partidários, dentro do 

marco estabelecido pelo estatuto partidário. Já em outros partidos como, por exemplo, o 

PSDB, é vedada a filiação em bloco que tenha por objetivo o predomínio de pessoas ou 

grupos em processos eleitorais partidários
53

. O que pretendemos aqui é diferenciar um 

partido do outro no que diz respeito ao objetivo estratégico da democracia partidária por 

consequência de seu modelo originário. Em razão de que no Partido Socialismo e 

Liberdade é permitida a prerrogativa da formação das tendências internas no partido, o 

que permite um debate político inclusive da minoria em relação à maioria, embora a 

filiação seja individual. Enquanto que no Partido da Social Democracia Brasileira não 

há nenhum mecanismo que possibilite a criação de tendências internas ao partido
54

.   

Temos, como exemplo dessa circunstância a filiação de Ivan Valente. Valente não entra 

sozinho no PSOL vem com ele a “sua tendência política”, a Ação Popular Socialista, 

que filia-se ao PSOL com o Estatuto de “Filiação Democrática”.  Mais tarde a tendência 
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ingressa definitivamente no partido. As tendências com assento na Executiva Nacional 

são diversificadas e compostas pelas seguintes correntes políticas: APS, SOMOS PSOL, 

Fortalecer o PSOL, MÊS, Nova Era, Insurgência, CST e TLS. 

Uma vez, ilustrada a atual composição do PSOL e de sua Executiva Nacional, 

descreveremos abaixo como essas tendências se originaram, aderiram ao partido, quem 

são suas lideranças, seu campo de ação e sua ideologia política. O propósito é 

apontarmos as diferenças entre as tendências seguido de breves comentários que possam 

dar clareza a nossa análise. 

 

3.2.2.1 Corrente Socialista dos Trabalhadores (CST) 

 

Tem sua origem na antiga tendência Convergência Socialista que atuava no PT. Sua 

linha política está fundada no pensamento trotskista/morenista. A CST Foi expulsa do 

Partido dos Trabalhadores em 1994, sendo que se dividiu em dois grupos: o primeiro 

fundou o PSTU, enquanto que o segundo retornou ao PT e criou a gênese do que hoje é 

a CST. É filiada à Unidade Nacional dos Trabalhadores – Quarta Internacional (UIT-

QI). Conserva um periódico mensal chamado Combate Socialista e tem alcance 

nacional com sua força concentrada no Pará e Rio de Janeiro. Tem sua liderança 

representada na figura de João Batista Oliveira de Araújo, mais conhecido como Babá, 

ex-deputado federal e hoje vereador na cidade do Rio de Janeiro. Foi militante da 

corrente Convergência Socialista até 1992. Babá entrou no PT em 1981. A CST atua 

junto à juventude e sindicatos que compõem o bloco de esquerda do PSOL. Assim 

como outras correntes responsabiliza a Unidade Socialista do bloco moderado de 

aproximar e igualar o PSOL dos demais partidos do sistema. 

 

3.2.2.2.  Movimento Esquerda Socialista (MES ) 

 

Surge como dissidência da CST em 2001. Ainda no PT, é a segunda maior corrente do 

PSOL com seis representantes na Executiva Nacional. Inicialmente o MÊS estava 

associado à senadora Heloisa Helena e ao MTL. Desde o segundo Congresso Nacional 

do partido, em 2009, rivaliza com a APS, do deputado federal Ivan Valente, pelo 

comando do partido. De início, o MÊS assumia uma posição moderada a ponto de 
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realizar uma aliança nas eleições de 2008 com o PV na cidade de Porto Alegre. Hoje, 

compõe o campo à esquerda do partido, o campo mais radicalizado. O Movimento 

Esquerda Socialista tem sua ideologia política constituída pelo pensamento 

trotskista/morenista e é capitaneada por Luciana Genro, filha do ex- Governador do Rio 

Grande do Sul, Tarso Genro, do PT. Luciana foi candidata à presidência da República 

em 2014 alcançando o quarto lugar no pleito, com 1.612.186 milhões de votos, o que 

corresponde a 1,55% dos votos válidos. Chegou a essa posição defendendo as seguintes 

bandeiras: não atender aos interesses dos bancos e dos milionários, defender as 

bandeiras da juventude, do movimento de mulheres, do movimento sindical, do 

movimento popular, dos sem teto, dos sem terra e as bandeiras do movimento LGBT. A 

política de Luciana é uma política de enfrentamento. 

O MÊS tem alcance nacional e sua força se concentra no Rio Grande do Sul. Está 

inserida nos movimentos estudantis, da juventude e parlamentar. Além de Luciana 

Genro, lideram com ela essa tendência, Pedro Ruas (deputado estadual-RS), Sandro 

Pimentel (vereador em Natal-RN) e Roberto Robaina (membro do Diretório Nacional). 

 

3.2.2.3 Nova Era  

 

Dissidência da APS, surge em 2012 e está entre as maiores correntes do partido. Tendo 

como segundo nome APS de Esquerda, nela estão reunidos majoritariamente setores 

sindicais de juventude que foram contra a aliança realizada pela APS em Macapá e 

Belém. No quinto Congresso do PSOL, compôs o bloco de esquerda. Seu alcance é 

regional (PA, BA, e ES), sua ideologia política é marxista e sua liderança é composta 

pelos vereadores Ilton Coelho (Salvador-Ba), Fernando Carneiro (Belém-PA) e Brice 

Bragato. ex-deputado estadual no Espírito Santo. 

 

3.2.2.4 Insurgência 

 

Esta corrente política surge no PSOL através da fusão de outras duas correntes, o 

Coletivo Socialismo e Liberdade (CSOL), que migrou do PSTU para o PSOL, e o 

ENLACE, dissidência da democracia Socialista (DS), liderada pelo Ministro do 

Trabalho e da Previdência Social do PT Miguel Rossetto (PT). O CSOL ingressa no 



 
 

103 

partido em 2003 e o Enlace em 2005, fundindo-se entre os anos de 2012 e 2013. A 

insurgência tem alcance nacional com suas forças concentradas no Rio de Janeiro e 

Ceará. Sua linha de pensamento político é trotskista/morenista/mandelista e atua nos 

seguintes setores: juventude, sindicatos, movimento popular urbano e parlamento. 

“A adesão por parte do Coletivo Socialismo e Liberdade (CSOL), o Enlace e o Coletivo 

Luta Vermelha entre outras afluências e militantes do PSOL resultou na revista À 

Esquerda como produto desse processo de unificação, bem como culminou numa nova 

organização política da esquerda brasileira e de uma nova tendência interna ao partido, a 

Insurgência, em outubro de 2013
55

”. 

Com o lançamento da revista – antes mesmo de seu surgimento como organização – os 

agrupamentos políticos que formaram a Insurgência buscavam uma ferramenta de 

construção e de trabalho político, através da qual se torna possível explicitar aos 

movimentos e ativistas com quem militam as bases programáticas e estratégicas que 

possibilitaram a unificação. 

 

3.2.2.5 Somos PSOL 

 

Surge em 2008 como dissidência do MES. É uma tendência ainda com pouca expressão 

no partido. No último congresso nacional atuou no campo moderado. Tem uma 

perspectiva “de que o mundo está passando por um processo histórico de transição do 

capitalismo industrial para o capitalismo informacional”. A atual fase do capitalismo, 

para a corrente, se dá pelo pleno desenvolvimento da internet e sua arquitetura interna – 

o que possibilitaria uma nova ordem mundial e geográfica digitalizada, como também 

promoveria aos seres humanos uma nova experiência sensorial intersubjetiva e 

revolucionária. Seu alcance é regional com força centrada no norte-nordeste. Sua linha 

de pensamento político é marxista e atua nos movimentos urbanos e parlamentar. Seu 

líder é o deputado estadual em Pernambuco, Edilson Silva. 

 

 

                                                           
55

 Ver informação em: http://www.insurgencia.org/pagina-exemplo/. Acesso em 06/03/2017 

http://www.insurgencia.org/pagina-exemplo/


 
 

104 

3.2.2.6 Movimento de Unidade Socialista (MUS) 

 

Conhecido como Fortalecer o PSOL é uma dissidência da antiga Convergência 

Socialista, da CST e do MES compôs no quinto congresso do partido o bloco moderado 

junto com a APS.  Tem seu alcance em nível regional com suas forças concentradas em 

São Paulo, Rio Grande do Sul e Centro-Oeste. Sua liderança é Gilberto Maringoni, 

jornalista, professor de Relações Internacionais da Universidade Federal do ABC e ex-

candidato do PSOL ao governo do estado de São Paulo. Sua ideologia política é 

marxista e atua em sindicatos.  

 

3.2.2.7 Liberdade, Socialismo e Revolução (LSR) 

 

Surge da cisão de dois grupos trotskistas: a corrente Socialismo Revolucionário (SR) e o 

Coletivo Liberdade Socialista (CSL). É filiada ao Comitê pela Internacional dos 

Trabalhadores (CIT). Publica o Jornal Ofensiva Socialista e é crítica do rumo das 

demais tendências. No último congresso do partido assinou a tese junto com o Grupo de 

Ação Socialista (GAS) e o Reage Socialista compondo o bloco de esquerda. A LSR tem 

alcance regional e está centrada nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, bem como 

atua nos sindicatos. Seu líder é André Ferrari (dirigente partidário). 

 

3.2.2.8 PSOL do Povo 

 

A corrente já não faz mais parte do PSOL. Mas é uma corrente remanescente do 

Movimento Terra, Trabalho e Liberdade (MTL). O PSOL do Povo sai do partido para 

ajudar a construir a Rede, de Marina Silva. Sua linha política é socialista e tem alcance 

regional atuando no estado do Rio de Janeiro. Sua líder é Janira Rocha, ex-deputada 

estadual do Rio de Janeiro. 
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3.2.2.9 Trabalhadores na Luta Socialista (TLS) 

 

Agrupamento com maior expressão em São Paulo. A Corrente Político Sindical 

Trabalhadores na luta Socialista tem atuação no PSOL paulista e seus militantes são em 

sua maioria servidores públicos ligados à educação, sobretudo, professores e 

professoras que atuam na Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 

São Paulo (APEOESP). Está organizada em várias cidades do estado de São Paulo. Não 

acreditam que as contradições do capitalismo se resolvam pela revolução socialista 

espontaneamente, por isso, apoiam a luta de vários movimentos como a luta contra o 

machismo, o racismo, a homofobia e a xenofobia. Sua liderança é Leandro Recife 

(dirigente partidário). 

 

3.2.2.10 Coletivo Rosa-Zumbi 

 

Dissidência da APS, surge da ruptura da APS e faz a crítica ao campo moderado razão 

pelo qual é dissidente. Julga o campo moderado pela excessiva institucionalização. É 

defensor da atualização do programa democrático popular. No último congresso lançou 

chapa própria com o apoio do deputado federal Chico Alencar. Tem alcance regional 

atuando em São Paulo, Bahia e Pará. Sua posição política é marxista e atua nos 

sindicatos e movimento negro. Seu líder é o dirigente partidário Ewerson Cláudio. 

 

3.2.2.11 Coletivo Resistência Socialista 

 

O Coletivo Resistência Socialista é um agrupamento de socialistas e ecossocialistas, que 

combate o racismo, a discriminação da mulher, a homofobia e a degradação do meio 

ambiente, tendo como estratégia política a superação do capitalismo. Ratifica o caráter 

estratégico da organização do povo negro para a consecução de uma sociedade 

socialista e multirracial no país. 
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3.2.2.12 Coletivo Primeiro de Maio 

 

Tendência que se originou do Coletivo Rosa do Povo, e faz críticas ao campo 

majoritário, sobretudo, pelas alianças realizadas pelo partido no último período. Tem 

composto o bloco de esquerda ultimamente. Luta por uma educação, saúde e transporte 

de qualidade, pela moradia, reforma agrária e direitos humanos. Combate toda forma de 

discriminação e opressão, defende os direitos das mulheres, negros e negras e LGTTBs. 

Luta pelos direitos dos indígenas e comunidades tradicionais e ainda combate a 

devastação do meio ambiente, do solo, das águas, florestas, toda a fauna e a flora. Tem 

alcance nacional e sua ideologia política é marxista. 

 

3.2.2.13 MTL – Movimento Terra, Trabalho e Liberdade 

 

Esta Tendência agregava organizações que atuavam no campo como MLST de luta, MT 

e MLS, mas ao mesmo tempo atraía militantes de setores urbanos, sobretudo do serviço 

público, corrente formada anteriormente ao PSOL e que aderiu ao partido em 2012. 

Tendência crítica ao processo de moderação do partido. Suas lideranças estão alocadas 

no Rio de Janeiro e Espírito Santo. Dissolveu-se depois de denúncias de retenção de 

verbas de assessores de um parlamentar no Rio de Janeiro, sendo que parte de seus 

integrantes aderiu a Rede Sustentabilidade. 

 

3.2.2.14 ECOSOL 

 

Originou-se do Coletivo Comunista Libertário. Tem sua luta fundada no Movimento 

Nacional pela Legalização das Drogas e faz parte do Coletivo Verde e da setorial 

Ecossocialista do PSOL e o setorial LGBT. Os principais objetivos estão na luta contra 

os centros econômicos globais que esgotam a capacidade de reprodução ampliada do 

capital e, no limite, as próprias formas sociais que auxiliaram a tornar universais, sob a 

alcunha de “civilização. Assim como as demais correntes internas do partido, sua 

posição política é marxista. Compôs o campo de esquerda no V Congresso Nacional e 

defende um PSOL mais democrático. Assim como a tendências que compuseram o 
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campo da esquerda, o ECOSOL é contra o Programa Democrático Popular, como o 

intelectual Plínio Arruda, pois consideram tal programa como favorável a um programa 

nacional-desenvolvimentista e conciliador de classes, assim como o do Partido dos 

Trabalhadores. E também se anunciam propensos à manutenção da lógica capitalista. 

Suas propostas não abraçam, nem dão protagonismo às causas libertárias.  

 

3.2.2.15 Uma breve análise dos tópicos 

 

Vimos nesse tópico como as tendências políticas se formaram e aderiram ao Partido 

Socialismo e Liberdade. Vimos também como elas atuam e operam dentro do partido 

concorrendo pelo poder da organização, cada qual como maior ou menor grau de força e 

controle de determinados setores, bem como seus líderes que muitas vezes são 

parlamentares, como nos casos da APS, que tem sua liderança no deputado federal Ivan 

Valente (SP), e a Corrente Socialista dos Trabalhadores, que tem sua liderança 

representada na figura de Babá. 

 Essa característica da estrutura organizacional do PSOL revela o arquétipo de seu 

modelo originário. Visto que partidos de origem parlamentar tendem a sofrer grande 

influência de parlamentares, esses parlamentares orbitam e constroem o organismo 

dirigente do partido formando uma coalizão dominante. Tais tendências delimitam um 

conflito interno do partido que acaba revelando sua disputa pelo poder. São forças 

motrizes que produzem ao mesmo tempo um ambiente de disputas e uma estabilidade 

organizativa que possibilitam a institucionalização do partido. Pois, o objetivo da 

organização num primeiro momento é a sua própria manutenção, procurando mais tarde 

se estabelecer no jogo político parlamentar. Visto que as lideranças do partido 

geralmente não tomam decisões sem consultar sua base partidária, o resultado de 

qualquer decisão tomada é sempre uma deliberação de um conjunto de forças internas.   

 

(...) Afirmar que os decision-makers têm “liberdade de escolha” significa 

pouco ou nada, tendo em vista que raramente eles são simples indivíduos nas 

organizações. Na maior parte dos casos trata-se de coalizões de indivíduos 

e/ou de grupos. Portanto, as decisões organizativas são, geralmente, o 

produto de negociações internas à organização, de influências recíprocas 

entre os agentes organizativos (PANEBIANCO, 2005, p. 27). 
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 Observando as tendências internas, suas lideranças e seus candidatos a cargos 

majoritários, verifica-se uma característica de uma esquerda intelectualizada. 

Comprova-se na formação dos quadros diretivos do Partido Socialismo e Liberdade 

uma forte influência de ex-parlamentares petistas e intelectuais de esquerda, sobretudo 

do grupo da ala mais a esquerda do PT. Pois, esse grupo político de intelectuais da 

esquerda é muito importante na formação do partido.  Por esse motivo tais 

parlamentares atuam em diversas bancadas nos diversos níveis de representação 

parlamentar. Observou-se também uma lógica de autoconstrução de correntes internas e 

por meio delas uma frequente disputa por eventuais maiorias na direção partidária. Essa 

eventual maioria implica no bloco moderado hoje com maioria na direção nacional e o 

campo de esquerda que também compõe a direção nacional, mas não tem a hegemonia 

partidária. Ambos os blocos articulam-se em função do poder criando uma lógica de 

luta interna e não harmonizam em torno de uma unidade que possa dar ao partido uma 

concepção de partido de massas, embora todas essas correntes políticas internas do 

PSOL tenham como orientação política uma ideia fundada numa diretriz de que o 

partido deva se organizar como frente política de massas. E por fim, pode-se notar que 

todas as tendências têm atuação em movimentos populares, sindicato, e movimentos 

sociais, o que revela a natureza parlamentar do PSOL, uma vez que existe um 

movimento contrário a essas tendências, ou seja, é o partido que se engaja em penetrar 

em tais instituições, e não são essas instituições que ajudam a compor o partido por 

meio das tendências.  

Essa característica organizativa de diversos grupos internos ao partido leva geralmente a 

disputa acirrada pelo poder da organização, como vimos acima entre os dois campos 

estabelecidos no interior do partido. No entanto, essas tendências atuam sem a 

expectativa ou pelo menos não ocorre no PSOL o risco de tais tendências se tornarem 

ou construírem um “partido dentro do partido”, ou seja, não enxergamos em nossas 

análises alguma predisposição de alguma corrente política em trilhar o caminho de 

formação de uma facção e, por conseguinte sua própria construção partidária. Nem 

mesmo, as tendências anteriores ao partido que vieram do PT e foram constituídas antes 

mesmo do Partido dos Trabalhadores. Essas, que por sua vez têm uma dinâmica própria 

de funcionamento com realizações de congressos, eleições diretas, publicações, jornais 

e finanças próprias possuem uma lealdade própria. 

As divergências internas que polarizam e tensionam as posições dessas correntes 

políticas giram em torno da construção de um partido amplo de massas e não no 
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caminho de um partido mais sectário. Não é questão central no debate dessas tendências 

a construção de um novo partido. Essa inquietação sobre o PSOL se tornar um partido 

estreito e sectário vem se processando no partido há algum tempo como veremos mais a 

frente. 

 

QUADRO - 7 DIAGRAMA AS ORIGENS DAS TENDÊNCIAS DO PSOL 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados retirados de documentos e entrevistas cedidas pelo 

PSOL
56

*. 

  3.2.3 Mudar a enxada para continuar o plantio  

 

Um partido que começa de uma ação de parlamentares e se propõe como um partido 

socialista não se configura como um partido operário, e por essa razão tem certa 

dificuldade de se enraizar nos movimentos populares e de massa. Todavia ao longo de 

dez anos de história do partido, diversos segmentos sociais começaram a olhar para o 

PSOL e a dialogar mais com o partido numa propositura de representante da 

transformação social. Os movimentos de massa passam a dar ao PSOL um projeto 

político que reúne amplos setores organizados da sociedade, o que num primeiro 

momento não seria possível pela sua natureza parlamentar. No início da fundação do 

partido, mais precisamente nas reuniões que antecederam sua concretização, havia nos 
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discursos de seus fundadores uma forte mensagem de que o novo partido nasceria com 

o propósito de conquistar o protagonismo que o PT havia perdido. Nessa perspectiva, 

uma frase era constantemente usada como slogan do novo partido como bem lembrou o 

deputado Chico Alencar: “Mudar a enxada para continuar o plantio”. Esta frase 

representava muito bem o propósito desse novo partido, que era adentrar nos 

movimentos sociais que foram “abandonados” pelo Partido dos Trabalhadores e fazer 

deles a sua bandeira de luta histórica. 

Portanto, o PSOL pretende se consolidar como um partido de massa, mas com 

características de um partido parlamentar. Portanto, como o partido pretende se 

institucionalizar como representante dos movimentos sociais? É o que pretendemos 

compreender e responder ao longo desse tópico analisando entrevistas e artigos 

proferidos pelo partido. 

Por se tratar de um partido que surge no âmbito parlamentar, o PSOL tem sua 

institucionalização por penetração territorial e não por difusão, deste modo, o partido irá 

experienciar sua formação conquistando ao longo dos anos o seu enraizamento nos 

movimentos sociais e populares. O que num primeiro momento encontra-se com grande 

dificuldade de penetração em tais movimentos e consequentemente uma agudeza nas 

regiões do país, o partido vai conquistando esses laços gradativamente. O partido irá se 

enraizar em alguns movimentos urbanos primeiramente, pois são nessas regiões que 

determinados movimentos se encontram em maior número. Vai conquistar esse espaço 

através de suas tendências internas que atuarão em sindicatos, movimentos sociais, de 

moradia etc. Esse arquétipo de formação é característico de partido socialista 

parlamentar (PANEBIANCO, 2005), pois só é possível por penetração territorial, uma 

vez que tais movimentos não são patrocinadores do partido e, portanto, são movimentos 

autônomos. Eles estão encontrando no PSOL uma perspectiva de serem representados 

no jogo político representativo do ordenamento estatal, o que talvez não fosse possível 

como movimento isolado no jogo político, embora reúna inúmeros setores da sociedade 

organizada e consequentemente seja um forte grupo de pressão.  

O PSOL tem hoje vínculo com alguns setores desses movimentos como, por exemplo, o 

MTST, com movimentos de moradia, participação no Conselho Municipal de Pessoas 

com Deficiência (CMDP) da cidade de São Paulo e está presente também no 

movimento de luta das bandeiras feministas com a setorial de mulheres, assim como nos 

movimentos LGBT e de negros com seus setoriais.  
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Quanto a isso elucidou o vereador Toninho Vespoli “(...) é uma relação de discussão de 

pautas em comum e se fecha em lutas comuns, então o PSOL está num processo de 

enraizamento em alguns setores sociais” 
57

.  

Entretanto, no movimento sindical não existe uma deliberação propriamente definida, e 

mais uma vez aqui se revela como o PSOL se institucionaliza por penetração, não só 

territorial, mas por setores organizados da sociedade. Existem alguns setores do partido 

que atuam na SP Conlutas (Central Sindical Popular) 
58

 e outros setores na Intersindical 

(Central da Classe trabalhadora) 
59

. Esse tipo de movimentação denuncia que não existe 

atuação no partido de setores dos movimentos sociais, sindicais ou moradia, mas sim o 

partido atuando nesses movimentos. Logo, o que vemos aqui é uma movimentação 

estratégica do partido com o propósito de conquistar espaço nessas instituições sociais 

que irão futuramente dar respaldo programático para que o PSOL possa se tornar um 

partido que faça frente no parlamento às forças conservadoras. Existe no PSOL um setor 

que tem construído uma base muito forte na luta dos funcionários públicos municipais 

de São Paulo, sobretudo, na área de educação junto a professores, e que reside no 

partido sincronicamente à Secretaria de Movimentos Sociais, prevista no estatuto do 

partido. Nela, a agremiação coordena esforços para que os militantes intercedam 

organizadamente nas atividades dos movimentos sociais, bem como impulsionem a 

sindicalização e consequentemente sua participação no movimento sindical popular, da 

juventude, sempre respeitando a autonomia dos sindicatos, movimentos e associações. 

Nessa perspectiva, o partido concomitantemente institui núcleos de base com o 

propósito de se inserir em diversos setores dos movimentos sociais. No entanto, é 

preciso que o partido afirme seu caráter socialista e que ele opere democraticamente 

para se tornar realmente um partido de massas se tornando uma referência para os 

movimentos sociais. 

Não é só no estatuto do partido, mas em ações concretas, o PSOL constitui mecanismos 

que possibilitam sua inserção em tais movimentos. Como uma agremiação que tem sua 

gênese no parlamento, o PSOL tem uma série de dificuldades para se consolidar como 

um partido que represente politicamente esses movimentos sociais. Chico Alencar 

afirma que o PSOL ainda é um partido em construção dez anos após sua fundação. O 

deputado relata que o partido se institucionaliza contra a corrente numa conjuntura 
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muito difícil para a esquerda que preservou os seus princípios. Sob esse ponto de vista 

comentou o deputado: “O PSOL é um partido ainda em construção. Construção 

“piracema”, nadando contra a corrente, numa conjuntura muito difícil para a esquerda 

que se manteve fiel aos seus princípios 
60

”. Portanto, os ativistas que fundaram o partido 

se somaram às lutas subsequentes desenvolvendo ações com a perspectiva de reativar os 

movimentos sociais e abrir espaços políticos para manifestação da cidadania. O PSOL é 

um partido pequeno e que ainda não se firmou definitivamente como um polo 

aglutinador de uma nova vertente da esquerda.   

3.2.4 As instâncias básicas como espaço de formulação e ação Partidária 

 

Esses espaços são definidos ou por regiões geográficas, no caso dos núcleos de base, ou 

por tema, em se tratando dos setoriais.  Os setoriais são denominados e organizados 

pelos núcleos de base
61

 e se articulam pela internet, uma novidade na vida partidária, 

pois até então não havia em nenhum partido brasileiro uma instância que atuava tanto 

nos movimentos sociais quanto pela internet ao mesmo tempo e que vai proporcionar 

uma agilidade e uma percepção particularizada em relação à tomada de decisão 

partidária. Quanto a isso, comentou o vereador Toninho Vespoli: “O PSOL, nisso é 

muito dinâmico. A direção nacional de repente pode tomar uma decisão e você pode 

abrir as redes sociais e o que mais tem é debate das posições tiradas. Isso é muito bom 

para o PSOL” 
62

. Embora, lembrando mais uma vez, que estas instâncias não são 

decisórias, mas devem contribuir na formulação das políticas gerais do partido. 

Nesse sentido, o partido é organizado de baixo para cima. Os núcleos ocorrem de 

acordo com a necessidade local. Mas o núcleo não é uma instância decisória. Entretanto, 

existe no partido um grande debate em relação se o núcleo vai ser ou não decisório, qual 

a decisão, e que tipo de decisão será responsável, e se o núcleo representa a realidade 

local de fato. Os núcleos de base, segundo o estatuto do partido seriam as instâncias 

responsáveis pela formação política dos militantes, mas eles não têm executado essa 

tarefa. O partido não tem dado atenção à sua formação política. Os núcleos de base do 

PSOL hoje não representam essas instâncias formadoras de quadro político. Não existe 

no partido um “investimento” para a formação política ampla que inclua todos os 

núcleos existentes no país. Não existe no partido um programa nacional de formação 
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política que atenda às necessidades do partido para a formação de quadros e militantes 

de base, um programa que alcance desde dirigentes partidários até parlamentares. 

Aliado a isso, o PSOL não tem publicações produzidas permanentemente que possam 

divulgar o pensamento do partido e que cheguem às instâncias básicas, tampouco aos 

movimentos sociais, outra ferramenta de formação política. A intervenção da Executiva 

Nacional que ocorreu com o setorial de mulheres não pode se repetir em outras 

instâncias básicas. Por isso, o setorial de mulheres é uma referência que tem tido 

sucesso em suas intervenções nos movimentos reais, portanto, o PSOL deve incentivar a 

formação de núcleos feministas que deem empoderamento as mulheres e no partido. 

Essa ação não está ocorrendo, evitando que as mulheres alcancem os quadros 

referenciais na agremiação estreitando sua vida democrática partidária.  

Os setoriais são órgãos não deliberativos dentro do partido, portanto, são uma 

organização de elaboração, formulação e intervenção, e se organizam nacionalmente a 

partir de temas como comunicação, mobilidade urbana, saúde, negros, LGBT, 

ecossocialistas e mulheres. Jane Barros afirma: “O setorial de mulheres sempre 

expressou a possibilidade de unidade apesar das diferenças políticas e a potência de uma 

intervenção organizada no movimento real” 
63

. Realizam encontros esporádicos, sendo 

que alguns setoriais são mais ativos e articulados que outros. No caso específico do 

setorial de mulheres podemos afirmar que há dez anos se localizam no interior de vários 

movimentos feministas combativos, assim como impulsionam projetos de lei, via 

parlamentares e a organização das lutas nas ruas. Em geral se articulam pela internet 

para formular pautas a partir de militantes do partido. Se o militante estuda ou trabalha 

na área da saúde, ele participará das reuniões dos setoriais da saúde e vai ajudar a 

elaborar a política de saúde do partido, bem como outros militantes de outros setoriais.  

Por esse motivo, os setoriais são instâncias integradas por militantes que atuam em 

determinadas áreas específicas, não sendo definidos por regiões geográficas, mas que 

têm, assim como os núcleos de base, o objetivo de intervir nos movimentos sociais. São 

organizados por meio dos núcleos, o que significa que os setoriais são as menores 

instâncias partidárias.  

É muito importante o PSOL garantir esse espaço democrático para evitar políticas de 

natureza burocrática. Consequentemente, deve considerar as instâncias básicas para que 

possam atuar de forma efetiva nos movimentos sociais uma vez que uma das principais 
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responsabilidades dos setoriais é penetrar em tais movimentos levando a bandeira do 

PSOL. 

Se no estatuto do partido os setoriais aparecem como instâncias que abrem espaços de 

articulação e formação política dos militantes do PSOL, na realidade isso não tem se 

realizado, pois o que se tem visto são instâncias que se tornaram correias de transmissão 

de tendências, em vez de serem espaços para construção de políticas gerais do partido. 

Quando essas instâncias se tornam órgãos paralelos a direções partidárias isso torna-se 

um claro sinal de degeneração do partido, pois à medida que os setoriais existem 

somente para atender aos interesses burocráticos partidários, essas instâncias deixam de 

ser espaços de atuação, debate, formação e atuação política do PSOL nos movimentos 

sociais, distanciando o partido das instituições que ele mesmo se propôs a defender e 

representar. 

Por razões que ficam claras no projeto aludido acima podemos afirmar que o PSOL não 

tem reforçado no seu programa partidário a importância de sua penetração e 

enraizamento nos movimentos populares, nos trabalhadores do campo, sem terra, 

pequenos agricultores etc. uma vez que o partido tem como propósito assumir o 

protagonismo que fora “abandonado” pelo PT como um partido que representasse e 

promovesse as transformações da estrutura da sociedade brasileira. Dessa forma, o 

Partido Socialismo e Liberdade tem como pauta principal o resgate da independência 

política dos trabalhadores e excluídos, bem como sua própria reorganização. Passados 

10 anos de sua legalização, o PSOL mantem-se com um efêmero funcionamento interno 

e suas instâncias decisórias são desprovidas de um funcionamento regular e democrático 

que de transparência em sua vida partidária
64

. 
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3.2.5 PSOL: um partido amplo e democrático ou um espectro da burocratização e 

da degeneração dos partidos de esquerda de massas? 

 

Embora o PSOL seja pequeno para as dimensões do país, o partido tem se consolidado 

como um polo aglutinador da oposição de esquerda e nele tem repousado novas 

vanguardas das lutas sociais. Entretanto, o posicionamento do partido nos movimentos 

sociais, bem como no país, poderia estar mais avançado caso o Diretório Nacional não 

tivesse engessado a dinâmica democrática partidária com tomadas de decisões 

arbitrárias como, por exemplo, as alianças com partidos de direita (caso no Macapá). 

Outro exemplo foi o de forçosamente “custear” a candidatura do cabo Daciolo a 

deputado federal pelo Rio de Janeiro, este que defendia a militarização, e era contra o 

estado laico, valores que vão de encontro aos do partido. Essas tomadas de decisões por 

parte da executiva nacional deixam claro que não existe nenhuma interferência no 

partido por parte de organizações externas e que mais uma vez revela sua gênese 

parlamentar.  

Dessa forma o PSOL demonstra seu caráter de concentração de tomada de decisão uma 

vez que os exemplos mencionados acima representam uma concentração do processo 

organizativo no que diz respeito ao poder que seus dirigentes partidários usam para 

selecionar pessoalmente homens que irão concorrer a cargos eletivos nas casas 

parlamentares de todos os níveis do país contrariando dessa forma a sua proposta de 

uma organização democrática. 

O Partido através de diretórios estaduais, municipais e de mandatos de vida orgânica no 

partido, defendem pautas diferentes das adotadas pelo PSOL e por seus parlamentares, 

sinalizando que determinadas causas como os direitos do LGBT, a legalização do aborto 

e das drogas, a luta contra o extermínio da juventude pobre e negra, a desmilitarização 

da PM e o combate ao racismo, são na verdade pautas que interessam à “classe média 

intelectualizada” e que não representam o interesse da classe trabalhadora, do povo 

brasileiro, contrariando assim o programa partidário. 

Dessa forma, o PSOL cria um ambiente interno de conflito de interesses que acaba 

distanciando de sua posição ideológica, quando uma parte burocrática impõe sua 

vontade sobre os ideais partidários. Isto é, a formação de certa oligarquia partidária faz 

com que o partido sofra com conflitos internos como tem ocorrido no PSOL. 
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Todo esse movimento conflituoso dentro do PSOL vai implicar na falta de autonomia 

das instâncias mais básicas do partido, como os núcleos de base e os setoriais. Estes são 

órgãos que devem dispor de autonomia para ajudar o partido a elaborar uma política 

geral partidária, pois esses espaços são criados por tais instâncias nos bairros, 

municípios e categorias profissionais, permitindo assim uma ação estratégica do PSOL. 

Essas instâncias são espaços de extrema importância para a formulação e ação do 

partido, mas que vêm frequentemente sofrendo intervenções do Diretório Nacional, 

como o caso do setorial de mulheres, uma das instâncias mais ativas do partido, 

inclusive retirando parte do financiamento pela Direção Nacional. Este processo revela 

a concepção burocrática que o partido tem sofrido recentemente. 

Entre as tendências políticas do partido, as que compõem as correntes de esquerda 

propõem a reorientação do PSOL redirecionando sua posição para novos desafios a se 

enfrentar. Defendem que o PSOL está num momento de uma virada e para isso o 

primeiro passo deve ser o afastamento de Lula e do PT, para resgatar as bases 

fundacionais do partido. Nessa perspectiva pretende-se construir o PSOL como um 

partido operário, independente e que seja um polo aglutinador da esquerda brasileira 

para os partidos anticapitalistas. 

Ao que tudo indica em nossas análises, as teses que foram apresentadas no V Congresso 

do PSOL
65

 apontam para uma progressiva burocratização do partido a partir de uma 

maioria majoritária que tem se beneficiado de sua posição de comando para intervir em 

instâncias mais básicas do partido que outrora desfrutavam de autonomia. Veremos 

abaixo as causas desse fenômeno.  Para Duverger (1970) esse fenômeno burocrático se 

caracteriza da seguinte forma: adapta-se na direção do partido a formação de uma 

oligarquia que constitui uma classe mais ou menos fechada e que irá implicar num 

“círculo interno”. Nas palavras do autor (1970, p. 188), “a direção dos partidos tende 

naturalmente a assumir uma forma oligárquica. Uma verdadeira ‘classe de chefes’ ali se 

constitui, uma casta mais ou menos fechada, um ‘círculo interior’ de difícil acesso”. 
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Existe hoje no PSOL uma maioria burocrática organizada que ocupa maior parte das 

cadeiras da Direção Nacional. Esse bloco se utiliza de sua posição para intervir em 

certos setores partidários que atuam em movimentos sociais como o movimento LGBT, 

por exemplo, e que se recusa a apoiar essas lutas ou procura até mesmo secundarizá-las 

com um propósito de tática eleitoral. Esse campo não tem se preocupado com a 

ideologia do partido para compor estrategicamente um crescimento da máquina 

burocrática partidária por meio dos diretórios e/ou mandatos que em determinadas 

convicções utilizam-se dessa posição para recrutar pessoas sem identificação partidária, 

mas que tenham condições de conquistar votos, consequentemente se distanciando de 

sua origem ideológica procurando se posicionar no campo político institucional com o 

propósito de vencer eleições. A respeito disso comentou o vereador Toninho Vespoli:  

 

Fora os encontros, não são nas candidaturas proporcionais, são nas 

candidaturas majoritárias porque também é uma extensão dos embates que 

acontece nos encontros porque os grupos acham assim se aquela pessoa vai à 

televisão e passa a ser a cara do PSOL então é muito mais fácil essa pessoa 

ser talvez não a grande liderança, mas uma das grandes lideranças e que isso 

depois vai influenciar os rumos do PSOL. Então não é uma disputa de 

personalidade, mas é uma disputa do que aquelas figuras públicas vão 

influenciar nos rumos do PSOL 
66

.  

 

Nessa perspectiva verificamos que essa norma ocorreu em diversos momentos 

importantes do processo de institucionalização do PSOL. Um exemplo, é a intervenção 

do Diretório Nacional no setorial de mulheres. Isto é, esse tipo de conduta da direção 

partidária do PSOL levou a uma disputa interna pelo setorial de mulheres. Um setorial 

com uma intervenção organizada no movimento real, um setorial capaz de dar unidade 

ao partido e que diversas vezes acordou com inúmeras correntes sua autonomia e 

intervenção em tais movimentos, pois, sua condição autônoma lhe rendia condições 

necessárias para penetrar nesses movimentos levando o PSOL para dentro tais 

organizações. Entretanto, a disputa interna pelo aparato partidário fez com que o 

Diretório Nacional nulificasse a autonomia do setorial, em prol de um que eles 

pudessem controlar. Essa atitude acabou por provocar a divisão do trabalho das 

mulheres do PSOL. 
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Esse procedimento se repetiu na escolha da pré-candidatura à presidência por parte da 

direção majoritária do partido, ao intervir nas plenárias e impor a escolha do senador 

Randolfe Rodrigues, contrariando a vontade do processo democrático partidário 

submetendo as escolhas do partido ao controle da direção nacional. 

Esse processo de burocratização pelo qual passa o PSOL resulta em inúmeras ações que 

frustram a vida democrática partidária, impedindo o PSOL de se tornar um partido 

amplo e democrático. A favor dessa degeneração e contra o processo democrático do 

partido pesam uma série de ações que impossibilitam ou dificultam o PSOL de se tornar 

um partido protagonista da esquerda brasileira. Entre eles temos como exemplo a 

filiação em massa de novos filiados que não têm afinidade ou alinhamento com a 

ideologia e o programa partidário. Isto é, o ingresso de pessoas sem identificação e 

“militantes” sem história no partido. Esse tipo de conduta levou a uma experiência 

frustrada com o Cabo Daciolo como vimos anteriormente, concomitantemente a esse 

processo está o encadeamento dos eventos no Amapá, onde uma série de ações tomadas 

por Clécio Luís, prefeito de Macapá, contrariaram o posicionamento e o programa do 

partido conduzindo a uma sucessão de equívocos e alianças que comprometeram a 

dinâmica democrática do PSOL, como as alianças feitas com o DEM, PTB e PSDB. 

Por fim, essas ações deliberadas pelo Diretório Nacional apontam para uma vigorosa 

burocratização que produz a centralização da autoridade de decisão. A nosso ver, esse 

conflito entre o campo moderado e o campo da esquerda leva a uma divisão partidária 

na qual é o próprio partido quem sai enfraquecido por conta de disputas em seu âmago  

que engessam a democracia interna do PSOL. Isto provoca uma instabilidade que pode 

levar o partido a não alcançar seu objetivo, o de ocupar o posto deixado pelo PT. 

 Portanto, verificamos que o partido, não tem feito uma leitura correta da atual estrutura 

da classe trabalhadora, pois quando a direção nacional interfere em instâncias básicas 

partidárias e ainda dispõe de diretórios estaduais, municipais e de mandatos de vida 

orgânica no partido para defender pautas diferentes das adotadas pelo PSOL, na verdade 

não compreende que a classe trabalhadora ao longo dos anos tem sofrido um 

fracionamento que provoca a multiplicação de demandas setoriais e o acirramento dos 

conflitos.  Além disso, há a questão da multiplicação de novos segmentos sociais que 

alteram as hierarquias socioeconômicas promovendo a precarização das profissões e 

alterando o papel das cidades e minorando os trabalhadores braçais através da 

amplificação de serviços e comércios.  Dessa forma, amplia a divisão social do trabalho 

e dá origem a uma nova estratificação do trabalhador. Cria-se, então, uma pluralidade de 
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interesses, bem como uma diversidade da classe trabalhadora.  Nessa perspectiva, o 

PSOL sofre pressões que impulsionam o partido para um pragmatismo eleitoral 

concentrando seus objetivos na ocupação de espaços institucionais. Esses fatos 

denunciam que os grupos socialistas representados pelas tendências partidárias são 

politicamente divergentes, mas que as instâncias básicas do partido têm como propósito 

a unidade partidária. 
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4. Considerações finais  

 

Dedicaremos às considerações finais a análise da forma articulada do processo de 

institucionalização do PSOL. Procuramos entender se ao longo de 10 anos de fundação 

do partido ele conseguiu se constituir como protagonista da esquerda brasileira. Por 

conseguinte, averiguaremos se os seus processos intrapartidários são democráticos a 

ponto de frustrar qualquer prenúncio de degeneração partidária ou se tais processos 

contribuem de forma categórica para que essa burocratização se concretize. Ou ainda, se 

o partido é capaz de superar tais fragilidades para seguir avançando como polo 

aglutinador na reorganização da esquerda brasileira. 

No atual contexto de crise, a imagem do PSOL como um partido de esquerda vem se 

consolidando como um polo aglutinador de novas vanguardas das lutas sociais, embora 

num espaço reduzido na sociedade. Mas, o mais opulento desafio do partido é frear a 

burocratização de sua agremiação, o que o PSOL assistiu de perto no Partido dos 

Trabalhadores. Os desafios são diversos, a começar pela própria direção nacional que 

desde que assumiu a liderança do partido em 2013 tem se configurado como um círculo 

interno formador de oligarquia partidária (DUVERGER, 1970).  

O que tem ocorrido são uma série de intervenções muitas vezes desrespeitando os 

mecanismos democráticos partidários para atender aos interesses da direção nacional 

com um viés eleitoral descartando dessa forma os próprios valores em que o partido está 

pautado. Estão entre as intervenções, alianças estaduais que contradizem o programa 

partidário, como as alianças com partidos ditos de direita. Nesse sentido, o PSOL tem  

seguido um viés quase que exclusivamente eleitoreiro, isto é, um partido com 

perspectiva pragmática eleitoral. 

Logo, o PSOL terá que reunir forças para formar uma maioria que faça do partido uma 

agremiação fortemente democrática para retomar seus preceitos progressistas, de caráter 

socialista e, assim fazer do PSOL um partido que realmente seja um polo aglutinador. 

Em seguida, é necessário que o PSOL preserve o DNA democrático, plural e amplo de 

um partido socialista. O PSOL nasce exatamente como crítica e oposição ao que vinha 

ocorrendo com o Partido dos Trabalhadores, mas contemporaneamente anda na 

contramão de sua origem, ou seja, há uma forte tendência à burocratização, tal 

fenômeno que levou o maior partido socialista da América Latina a uma crise profunda 

e que hoje sofre suas consequências.  
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Se o PSOL pretende ser um polo aglutinador da esquerda brasileira a atual conjuntura 

econômica, política e social do país sinalizam como um campo de grandes 

oportunidades para que isso se concretize através de uma crise proveniente da 

combinação da saturação do atual modelo de desenvolvimento econômico fundada na 

exportação de commodities mais consumo interno, aliado aos efeitos dos ajustes pró-

mercado realizado pelo governo do PT. Deve também forjar uma forte oposição ao atual 

Congresso Nacional que se revela notadamente conservador. Logo, tais desafios como 

estes, além do conflito interno por conta da centralização da tomada de decisão, o PSOL 

necessita retomar seu viés democrático. Eliminar os processos que têm levado a 

burocratização do partido como, por exemplo, a filiação em massa sem critérios, 

exclusivamente para atender a interesses burocráticos partidários, além das intervenções 

da direção nacional nas instâncias básicas do partido cassando sua autonomia com o 

propósito de tornar tais instâncias extensões dos interesses da direção nacional não são 

uma premissa que deve ser seguida. Isso impossibilita o partido de ter uma penetração 

nos movimentos populares urbanos, sociais e de gênero. A respeito disso argumentou o 

deputado estadual Carlos Giannazi: “o PSOL continua tendo esse caráter programático 

de esquerda socialista e fazendo uma inserção muito forte nos movimentos sociais, nas 

grandes lutas sociais do Brasil” 
67

.  

Essas ações somente servirão para que o partido se afaste de tais movimentos 

dificultando a concretização do real propósito de se tornar o protagonista da esquerda 

brasileira. Vale lembrar que o PSOL tem uma dificuldade natural de se enraizar nesses 

movimentos por conta de sua origem ser instrumentalizada pelo Estado. É esse o 

modelo originário do PSOL que se diferencia da formação do PT, um exemplo dessa 

instrumentalização é a forte influência dos parlamentares que fundaram o PSOL e que 

forma uma coalização dominante com forte controle (é o caso de Ivan Valente e 

Luciana Genro que lideram os campos antagônicos no partido e que frequentemente são 

parte do Diretório e da Executiva Nacional) do vértice do partido para as instâncias 

básicas, enquanto que no PT os parlamentares não tinham influência ao menos em sua 

formação original. 

Parte do partido denominado campo de esquerda tem se posicionado contra esse 

processo de burocratização e tem feito uma leitura do surgimento de uma nova 

vanguarda da oposição no país. Essa mesma nova geração de trabalhadores que não 
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reconhece no PT uma organização que os represente, nem mesmo em outras instituições 

tradicionais como sindicatos e demais organizações de movimento de massas, é fruto 

dessa nova configuração e fracionamento das categorias profissionais que se 

transformam a luz da nova divisão social do trabalho.    

Consequentemente, o partido não pode atender unicamente aos interesses específicos de 

um determinado campo político interno, seja ele o campo moderado ou o campo de 

esquerda, mas precisa atender, sobretudo uma população ao qual sua estrutura social 

não foi modificada. O PSOL necessita construir uma lógica de concepção de unidade 

partidária, ao contrário do que vem ocorrendo. Existem hoje no partido dois blocos, e 

ambos têm muita dificuldade para se articular em função de uma lógica de unidade. 

Portanto, nossa análise identificou que é fundamental para o partido o fortalecimento de 

sua militância e de sua base representada em suas instâncias básicas como os núcleos e 

setoriais. Essas devem ter autonomia de suas ações, pois é através dessas instâncias que 

o PSOL cria mecanismos de enraizamento nos movimentos de massas. São essas 

organizações que no dia a dia atuam e formulam as políticas mais gerais do partido, 

mesmo sem serem instâncias tomadoras de decisão, mas são nelas que se criam espaços 

para formular a política partidária, a formação de quadros e formulação programática 

que servirá como ferramenta de atuação nos movimentos populares e no Parlamento.  

Se essas propostas não forem claras, o PSOL corre o risco de tomar um caminho 

semelhante ao do PT, privilegiando uma perspectiva pragmática eleitoral estreitando sua 

posição ideológica. O próprio partido tem como um exemplo pedagógico desse desvio 

ideológico em detrimento de uma competitividade eleitoral no caso do Cabo Daciolo 

(uma opção do partido por recrutar lideranças do funcionalismo público como 

militância do partido). Daciolo certamente foi um líder na luta dos bombeiros e que 

acertadamente foi apoiado pelo partido, mas sua candidatura se revelou frustrada, pois 

foi feita sem nenhum acordo com os fundamentos partidários, isto é, com o propósito de 

eleger um candidato o PSOL optou pela candidatura de um político que não tinha 

nenhuma identificação, tampouco uma história com o partido.  

Embora entendamos que o maior desafio do PSOL seja preservar sua gênese 

democrática para evitar uma burocratização, outra questão nos parece tão importante 

quanto. Isto é, não podemos desconsiderar nesse processo de formação e 

institucionalização do partido as características de seu modelo originário 

(PANEBIANCO, 2005) que geralmente estão desenhadas conforme a natureza 

particular de seus líderes formadores. 
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No caso do PSOL, tal possibilidade de transformações que se perpassam ao longo de 

sua história podem ter explicações em sua formação como vimos acima. Portanto, seu 

modelo originário é diretamente responsável pelas posições legitimadas em sua 

formação, bem como possíveis mudanças.  

O PSOL não estabeleceu mecanismos de participação mais efetivos em sua base, não 

optou por critérios substanciais para a participação dos militantes em seus congressos, 

núcleos e setoriais, corroborando concomitantemente com as intervenções da direção 

nacional. Retirou, assim, sua autonomia e loteou núcleos e setoriais revelando sua 

origem parlamentar centralizadora e pouco democrática. O vereador Toninho Vespoli 

afirma que “o PSOL, no meu ponto de vista, ainda é muito frágil em ponto de 

organização” 
68

. Para ele, o PSOL é um partido nascido no âmbito institucional que 

tende a ser menos democrático e mais centralizado, embora sua estrutura organizacional 

tenha características democráticas e procure se estabelecer como um partido operário. 

Ao analisarmos os perfis de seus líderes formadores verificamos que todos eles, embora 

tenham participado ativamente de movimentos de massa durante sua vida política, 

levam para dentro do PSOL uma grande característica da vida parlamentar: a 

centralidade da autoridade. Não obstante os fundadores do PSOL tenham passado pela 

formação do Partido dos Trabalhadores, ao fundar o partido já não tinham tanta 

proximidade com a rua. No entanto, trouxeram para o PSOL uma luta de classes via 

institucional, como bem lembrou o deputado estadual Carlos Giannazi:  

 

Para nós hoje, luta de classes não é tomar o poder, é, sobretudo você disputar 

o orçamento que financia as áreas sociais, esse orçamento é disputado pelo 

poder econômico, empreiteiras, bancos, construtoras, concessionárias de 

governo e de outro os movimentos populares, movimentos sociais aspirando 

que esse dinheiro seja investido na educação pública, na segurança e saúde 

pública. Isso, para nós é a luta de classes nesse momento, então nós 

interferimos no direcionamento do orçamento público para as áreas sociais. 

Essa é a grande luta hoje de prioridade do PSOL
69

. 

 

 Essa declaração apresenta um partido que pretende ser referência para os movimentos 

sociais, mas sem abrir mão da disputa institucional. Um bom exemplo desse tipo de 

representação partidária é o de formulação de projetos estratégicos nos movimentos 
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sociais com vistas aos embates via institucional, onde o conflito gerado pela 

desigualdade propicia espaços pela luta econômica, política e social. Uma dessas 

estratégias foi sem sombra de dúvidas a ação cautelar
70

 do vereador Pedro Ruas e da 

vereadora Fernanda Melchionna, ambos do PSOL, em conjunto com os jovens que se 

mobilizaram nas ruas de Porto Alegre, sendo quase dez mil ao todo, pedindo a 

suspensão do aumento da passagem de ônibus na cidade e que foi aceita pela Justiça em 

abril de 2013, que abriu caminho para que tal movimento se propagasse pelo país afora, 

como ocorreu em São Paulo e provocou as jornadas de junho de 2013. 

Em março de 2016, Luiza Erundina ingressou no PSOL e logo foi escolhida para ser a 

pré-candidata do partido à prefeitura de São Paulo. Caso esse fato se concretizasse e 

Erundina vencesse as eleições municipais de 2016, o PSOL iniciaria sua terceira 

experiência administrativa na maior cidade do país, assim como o PT fez em 1989 com 

a própria Erundina. Portanto, a título de especulação terá, o PSOL tomado o mesmo 

caminho que o PT há 27 anos (PSOL já havia eleito dois prefeitos em cidades menores 

em 2012). 

Entretanto, no Rio de Janeiro o PSOL colheu frutos com Marcelo Freixo, que não se 

elegeu prefeito, mas fez uma campanha “vitoriosa” ao chegar a disputar o segundo turno 

com Marcelo Crivella, do PRB, alcançando 40,64% dos votos válidos. Isso só foi 

possível por se tratar de um partido que concebe um sistema de solidariedade onde 

todos os militantes que aderiram ao partido estão comprometidos com seus ideais, 

princípios e valores partidários, ou seja, há ainda uma causa comum, uma ideologia 

partidária que todos que aderiam ao PSOL compactuam. Não obstante, essa base 

política é balizada, e por sua vez é formada por intelectuais e por jovens, mas que não 

consegue alcançar os mais pobres e os trabalhadores. Esse dilema revela-se como um 

desafio a ser enfrentado pelo PSOL: o de ampliar sua base eleitoral sem rebaixamento 

programático como ocorrera com o PT. Portanto, essas eleições deixaram um claro sinal 

ao PSOL e à esquerda brasileira. O desafio a ser enfrentado, sobretudo pelo PSOL, é 

estrutural e institucional. 

Nesta pesquisa procuramos demonstrar por meio de sua estrutura organizacional como 

um partido oriundo do maior partido operário da América Latina pretende se constituir 

como protagonista da esquerda brasileira. Um partido que entre o processo de formação 

e sua institucionalização deve percorrer um caminho inverso de seu partido originário, o 
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Partido dos Trabalhadores. O PSOL, como um partido criado no âmbito parlamentar e 

que pretende se posicionar como um partido operário de massa sem que tenha sua 

gênese nos movimentos populares, naturalmente encontrará dificuldades em ser 

reconhecido como tal. Portanto, o problema que se coloca para o PSOL é como um 

partido que entende a luta de classes não como a tomada do poder, mas, sobretudo como 

uma luta pelo orçamento público pelas áreas sociais via institucional, irá se colocar 

como representante da transformação da estrutura social do país? A contradição que se 

apresenta nesse processo de formação do PSOL se dá pela forma como ele se constitui. 

Isto é, o PSOL nasce sob a égide da institucionalidade do ordenamento representativo 

estatal, mesmo tendo como premissa a oposição a tal ordenamento. Ou seja, o partido 

deveria ser uma agremiação de posição contestadora de tal ordenamento estatal, mas, 

tem sua origem exatamente nesse ambiente. Ao contrário, seu partido originário, o PT 

percorre um caminho inverso a ele, portanto, para que o PSOL seja reconhecido como 

um partido de massa e nele se alicerce como seu protagonista, deverá se colocar acima 

de problemas internos como a forte burocratização que vem ocorrendo no partido. 

Para alcançar tal propósito o PSOL deve criar mecanismos que possibilitem suas 

instâncias mais básicas a terem autonomia e, por conseguinte levar aos movimentos de 

massa a proposta do PSOL, bem como instituir ferramentas para atrair esses 

movimentos para dentro do partido. Nesse sentido o PSOL precisa ter em vista uma 

dinâmica partidária que privilegie a vida democrática interna, que incite a militância a 

participar efetivamente da vida partidária. Vale lembrar que o PSOL surge mais por 

conta da reação de certos setores sociais característicos de servidores públicos federal, 

estudantes e parlamentares insatisfeitos com o os rumos do PT, do que de um 

movimento de massa, de setores amplos e organizados da sociedade que possam lhe dar 

um forma partidária e programática. 
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